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Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021

PRELIMINAR DE NULIDADE. ERRO NA IDENTIFICACAO DA MATERIA
TRIBUTAVEL. NAO OCORRENCIA.

N3do verificada qualquer nulidade dos autos de infragdo, rejeita-se a
preliminar arguida. A autoridade fiscal ndo langou tributos decorrente da
infracdo relacionada a glosa de excesso de exclusdo do lucro liquido
relacionado a subvengdes para investimento, somente reduziu o prejuizo
fiscal escriturado pela contribuinte.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calendario: 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021
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SUBVENGAO PARA INVESTIMENTO. CREDITO PRESUMIDO DE ICMS.
EXCLUSAO. MONTANTE. SOLUGCOES DE CONSULTA COSIT N2 15, DE 2020, E
N2 12, DE 2022.

As referidas solug¢des de consulta versam apenas sobre o crédito outorgado
de ICMS de Sao Paulo e ndao abrangem os regimes de crédito presumido de
outros Estados, ndo havendo entre elas alteracao retroativa de critério,
pois ambas conduzem ao mesmo montante excluivel. O valor excluivel a
titulo de subvengdao para investimento limita-se ao efetivo beneficio,
correspondente a diferenca entre o crédito presumido e o crédito basico
de ICMS renunciado para sua fruicao.

CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFICIO. DUPLA
PENALIZACAO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERACAO LEGISLATIVA. SUBSISTENCIA
DO EXCESSO SANCIONATORIO. ADOCAO E APLICACAO DO COROLARIO DA
CONSUNCAO.

N3o é cabivel a imposicdao de multa isolada, referente a CSLL apurada em
balanco de reducdo, quando, no mesmo langamento de oficio, ja é aplicada
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021
			 
				 PRELIMINAR DE NULIDADE. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA TRIBUTÁVEL. NÃO OCORRÊNCIA.
				 Não verificada qualquer nulidade dos autos de infração, rejeita-se a preliminar arguida. A autoridade fiscal não lançou tributos decorrente da infração relacionada à glosa de excesso de exclusão do lucro líquido relacionado à subvenções para investimento, somente reduziu o prejuízo fiscal escriturado pela contribuinte.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021
			 
				 SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSÃO. MONTANTE. SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 15, DE 2020, E Nº 12, DE 2022.
				 As referidas soluções de consulta versam apenas sobre o crédito outorgado de ICMS de São Paulo e não abrangem os regimes de crédito presumido de outros Estados, não havendo entre elas alteração retroativa de critério, pois ambas conduzem ao mesmo montante excluível. O valor excluível a título de subvenção para investimento limita-se ao efetivo benefício, correspondente à diferença entre o crédito presumido e o crédito básico de ICMS renunciado para sua fruição.
				 CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA DE OFÍCIO. DUPLA PENALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SUBSISTÊNCIA DO EXCESSO SANCIONATÓRIO. ADOÇÃO E APLICAÇÃO DO COROLÁRIO DA CONSUNÇÃO.
				 Não é cabível a imposição de multa isolada, referente a CSLL apurada em balanço de redução, quando, no mesmo lançamento de ofício, já é aplicada a multa de ofício. O instituto da consunção (ou da absorção) deve ser observado, não podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente com outra pena, imposta pela falta ou insuficiência de recolhimento desse mesmo tributo, verificada após a sua apuração definitiva e vencimento.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade por erro de identificação da infração fiscal e de decadência e, no mérito: (i) por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso quanto à determinação da base de cálculo, vencidos o Conselheiro Henrique Nimer Chamas (relator) e as Conselheiras Miriam Costa Faccin e Maria Angélica Echer Ferreira Feijó, que lhe davam provimento; e (ii) por maioria de votos, em dar provimento ao recurso para afastar a exigência de multa isolada, vencido o Conselheiro Marcelo Izaguirre da Silva, que votou por mantê-la. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Sérgio Magalhães Lima. A Conselheira Natália Uchôa Brandão, ausente, foi substituída pela Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijó.
		 Assinado Digitalmente
		 Henrique Nimer Chamas - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sergio Magalhães Lima - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Izaguirre da Silva, Henrique Nimer Chamas, Miriam Costa Faccin, Ana Elizabeth Kwen, Maria Angelica Echer Ferreira Feijo (substituto[a] integral), Sergio Magalhaes Lima(Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Natalia Uchoa Brandao, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Maria Angelica Echer Ferreira Feijo.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário oposto em face de acórdão proferido pela DRJ que julgou improcedente a impugnação apresentada pela contribuinte.
		 Em face da contribuinte foram lavrados os Autos de Infração de IRPJ e CSLL (fls. 2 a 76), constituindo créditos tributários relativos aos períodos de apuração de 2014 a 2021, referente a exclusões indevidas a título de subvenções para investimento, compensação indevida de prejuízo operacional das atividades em geral com resultado das atividades em geral e multa isolada por falta de recolhimento sobre o IRPJ e a CSLL sobre a base de cálculo estimada.
		 A acusação fiscal versa, conforme detalhado no Termo de Verificação Fiscal (TVF) (fls. 77 a 103), sobre o prazo decadencial para a redução do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL apurados pela fiscalizada, segundo é relatado que nos casos de redução de prejuízo fiscal ou base negativa o prazo decadencial quinquenal tem início com a sua utilização para compensar lucros auferidos, acrescentando que a contribuinte retificou todas as suas ECFs dos anos de 2014 a 2018 em 10 de julho de 2020; excesso de dedução decorrente da subvenção para investimentos, informando que a contribuinte sustentou gozar de crédito presumido e ter cumprido o artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, mas que nem toda exclusão tem amparo na legislação, porquanto deve considerar que o valor excluído do lucro líquido a título de receita de subvenção deve levar em conta eventuais dispêndios necessários para usufruir o benefício, nos termos da SC Cosit nº 55/2021.
		 Ao analisar o benefício concedido pelo Estado do Maranhão, relata que se trata de crédito presumido de ICMS, mas que, sua adesão importa renúncia a quaisquer outros créditos relativos à entrada de mercadorias ou insumos. Assim, o benefício fiscal passível de exclusão corresponde à diferença entre os valores dos créditos presumidos de ICMS tomados e o valor dos créditos sobre as entradas que deixaram de ser aproveitados pela contribuinte - valores renunciados pelo Estado do Maranhão - e isso seria amparado pela SC Cosit nº 12/2022.
		 Com relação ao benefício concedido pelo Estado do Piauí, relata se tratar de uma sistemática própria de apuração do ICMS com estorno da totalidade dos créditos e débitos de ICMS. O mesmo ocorreu, no caso concreto e motivou o lançamento, isto é, a contribuinte considerou indevidamente no valor excluído do lucro líquido a totalidade dos estornos de créditos.
		 Relata ainda que teve ciência do mandado de segurança nº 1010373-53.2024.4.01.3400, mas que a autuação decorre da exclusão a título de subvenções para investimento em valores superiores aos benefícios fiscais concedidos pelos Estados, já que não considera os estornos dos créditos nas entradas que vêm a reduzir o benefício efetivamente concedido.
		 Em decorrência disso, foram lançados os autos de infração de IRPJ, CSLL e multa isolada, sendo aplicada multa de ofício regular quanto às infrações dos tributos.
		 Cientificada a contribuinte, apresentou Impugnação (fls. 374 a 446). Colaciono o sumário da peça de defesa, que refletem as matérias refutadas:
		 I. FATOS
		 I.1 ESCLARECIMENTOS FÁTICOS INICIAIS
		 I.1.1 OPERAÇÕES SOB ANÁLISE - CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS OUTORGADOS PELOS ESTADOS DO MARANHÃO E DO PIAUÍ AO IMPUGNANTE
		 ➢ Dos Créditos Presumidos do Estado do Maranhão
		 ➢ Dos Créditos Presumidos do Estado do Piauí
		 ➢ Cumprimento dos Requisitos do Art. 30 da Lei nº 12.973 e Observância do Posicionamento do STJ - Fatos Incontroversos
		 I.1.2 DA DELIMITAÇÃO DA AUTUAÇÃO FISCAL
		 II. PRELIMINARES
		 II.1. RECONHECIMENTO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS E SUA EXCLUSÃO DAS BASES DO IRPJ E DA CSLL - OBSERVÂNCIA DA ORIENTAÇÃO DA COSIT PELO IMPUGNANTE
		 II.2. RECONHECIMENTO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS E SUA EXCLUSÃO DAS BASES DO IRPJ E DA CSLL - ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO JURÍDICO - ARTIGO 146 DO CTN
		 II.3. NULIDADE - ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO FISCAL NOS AUTOS DE INFRAÇÃO
		 III. MÉRITO
		 III.1. LEGITIMIDADE DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELO IMPUGNANTE
		 III.1.1 CORREÇÃO DO RECONHECIMENTO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS PELO VALOR BRUTO
		 III.1.1.1 AD ARGUMENTANDUM - DO RECONHECIMENTO DAS RECEITAS DE SUBVENÇÃO (CRÉDITO PRESUMIDO) PELO VALOR LÍQUIDO
		 III.1.2 DA SUBVERÇÃO DE CONCEITOS DE CONTABILIDADE PELA AUTORIDADE FISCAL - A NEUTRALIDADE DO ICMS
		 III.1.3 DAS EVIDÊNCIAS DE QUE OS ESTADOS RECONHECEM APENAS O VALOR BRUTO COMO RENÚNCIA FISCAL
		 III.1.4 AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE FISCAL PARA QUESTIONAR A FORMA DE reconhecimento DAS SUBVENÇÕES OUTORGADAS PELAS LEGISLAÇÕES ESTADUAIS
		 III.2. DO PREJUÍZO FISCAL E DA BASE DE CÁLCULO NEGATIVA
		 III.2.1 DA GLOSA DO PREJUÍZO FISCAL E DA BASE DE CÁLCULO NEGATIVA
		 III.3 RESTABELECIMENTO DO SALDO NEGATIVO DE CSLL INDEVIDAMENTE COMPESADO DE OFÍCIO NO AUTO DE INFRAÇÃO
		 III.4 IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DAS MULTAS ISOLADAS
		 III.4.1 INAPLICABILIDADE DA MULTA ISOLADA EM RAZÃO DO ENCERRAMENTO DO ANO-CALENDÁRIO
		 III.4.2 IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA MULTA ISOLADA COM A MULTA DE OFÍCIO
		 IV. PEDIDO
		 A DRJ proferiu o Acórdão (fls. 605 a 635), julgando improcedente a impugnação.
		 Rejeitou a preliminar de nulidade, pois a fiscalização apresentou fundamento jurídico posterior à SC Cosit nº 15/2020, qual seja a SC Cosit nº 12/2022, sustentando que esta última não altera substancialmente a interpretação da outra, uma vez que a aprimora e a detalha, apresentando a correta aplicação do conceito de subvenção para investimento. Veja:
		 A SC COSIT n° 15/2020 esclarece que o crédito outorgado de ICMS pode ser excluído do IRPJ e da CSLL, pois é considerado subvenção para investimento. O valor do crédito de ICMS tomado na entrada e estornado para obtenção do crédito outorgado não pode ser considerado custo ou despesa operacional. O crédito outorgado pode ser excluído integralmente.
		 A SC COSIT n° 12/2022 confirma que o crédito pode ser excluído, mas detalha melhor a relação entre o crédito outorgado e o estorno do crédito tomado na entrada. Reforça a necessidade de considerar a diferença entre o crédito outorgado e o estorno proporcional para fins de exclusão da base de cálculo do IRPJ e CSLL. A exclusão deve considerar apenas a diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado.
		 A SC COSIT nº 12/2022 não altera o entendimento fundamental da SC nº 15/2020, pois mantém o reconhecimento do crédito outorgado de ICMS como subvenção para investimento. A mudança está na discriminação do cálculo da exclusão, garantindo maior conformidade com a legislação tributária e evitando distorções contábeis que poderiam gerar inconsistências na apuração do lucro real e da base de cálculo do IRPJ e CSLL.
		 (...)
		 A Lei Complementar nº 160/2017 estabeleceu que os incentivos fiscais de ICMS concedidos pelos Estados são considerados subvenções para investimento, eliminando exigências adicionais que poderiam restringir esse benefício. A SC nº 12/2022 não inova nesse ponto, apenas esclarece que: a subvenção para investimento continua aplicável, desde que atendidos os requisitos legais; a exclusão do crédito outorgado deve ser feita considerando a diferença entre o crédito concedido e o estorno realizado; e o tratamento fiscal do crédito estornado na entrada não pode ser considerado como custo ou despesa operacional.
		 Essa abordagem reforça a segurança jurídica, pois está alinhada à Lei Complementar nº 160/2017 e à Lei nº 12.973/2014, respeitando o princípio da legalidade tributária, não havendo que se falar em qualquer afronta ao artigo 146 do CTN.
		 No mais, considera que foram cumpridos os requisitos do art. 142 do CTN e dos artigos 10, 59 e 60 do Decreto-lei nº 70.235/1972.
		 No mérito, rejeitou a alegação de que o reconhecimento contábil pelo valor bruto dos créditos presumidos seria o correto, pois não retrata os efeitos econômicos da concessão do incentivo, já que há deduções compulsórias, como os estornos de crédito de ICMS. Como a legislação contábil e tributária exige que os lançamentos reflitam a realidade econômica das operações, o reconhecimento pelo valor integral do crédito presumido distorce a realidade econômica e resulta na exclusão indevida de valores da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Relata a competência da RFB para fiscalizar e auditar como os incentivos fiscais estaduais são utilizados e apropriados para fins de IRPJ e CSLL, sendo coerente o lançamento com os princípios contábeis e fiscais.
		 Quanto à irresignação da multa isolada, afasta a impossibilidade de lançamento após o encerramento do exercício e a concomitância com a multa de ofício por falta de pagamento do tributo.
		 O Acórdão foi assim ementado:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Período de apuração: 31/12/2014 a 31/12/2022
		 INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. LUCRO REAL. EXCLUSÃO. REQUISITOS E CONDIÇÕES. ESTORNO.
		 A partir da Lei Complementar 160/2017, benefícios fiscais relativos ao ICMS, concedidos pelos estados e pelo Distrito Federal e considerados subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei 12.973/2014, poderão deixar de ser computados na determinação do lucro real, desde que concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos e sejam registradas em reserva de lucros. O montante a ser excluído para fins de apuração do lucro real equivale à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado a que se referem os dispositivos das legislações estaduais de regência.
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS DE IRPJ E CSLL. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO POR FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO DEVIDO NA APURAÇÃO ANUAL.
		 A multa de ofício, exigida por falta de pagamento do IRPJ e da CSLL devidos na apuração anual, e a multa isolada, por falta de recolhimento das antecipações mensais, têm hipóteses de incidência distintas, podendo ser exigidas cumulativamente, inclusive após o encerramento do exercício. Inaplicável a Súmula Carf nº 105, visto que a multa isolada foi exigida após as alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351/2007 no art. 44 da Lei nº 9.430/96.
		 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
		 Período de apuração: 31/12/2014 a 31/12/2022
		 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. EXTENSÃO LEGAL.
		 Estende-se a glosa de despesas indedutíveis à base de cálculo da CSLL por conta do disposto no artigo 57 da Lei nº8.981, de 1995.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Em face do Acórdão transcrito anteriormente, a contribuinte, intimada em 04/08/2025 apresentou Recurso Voluntário (fls. 663 a 757) em 29/08/2025. Reiterou os argumentos já lançados em sua Impugnação e defendeu o cancelamento integral do lançamento tributário.
		 A Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões (fls. 816 a 840), pugnando pela manutenção do acórdão recorrido.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Henrique Nimer Chamas, Relator.
		 
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos para a sua admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 
		 Delimitação da controvérsia
		 A controvérsia cinge-se aos valores que podem ser excluídos do lucro líquido a título de subvenções para investimento, isto é, se o valor a ser excluído é o montante total do crédito presumido ou se devem ser subtraídos os estornos de crédito.
		 Além disso, o julgamento de mérito pode ter efeito sobre os prejuízos fiscais e bases negativas e foi refutada a aplicação da multa isolada pelo encerramento do exercício e pela concomitância com a multa de ofício.
		 
		 Preliminarmente
		 Nulidade de erro na identificação da infração fiscal nos autos de infração
		 A contribuinte sustenta erro na identificação de uma das infrações fiscais nos autos de infração. Explica que a autoridade, buscando afastar a incidência do prazo decadencial prevista no CTN para os anos-calendário de 2014 a 2018, diferenciou o ato de lançamento do crédito tributário do ato de redução de prejuízo fiscal (PF) e base de cálculo negativa (BCN).
		 No entendimento da fiscalização, considerando que nos anos de 2014 a 2018 apenas haveria ato de redução de PF e BCN, não se aplicaria o prazo decadencial, já que não seria possível lançar o crédito tributário. É o que se depreende dos itens 2.1 a 2.3 do relatório fiscal (fl. 83).
		 Porém, a contribuinte sustenta que ao analisar os autos de infração, a autoridade fiscal não qualificou o fato como mera redução de PF ou BCN, como se afirmou para afastar o prazo decadencial, mas sim como lançamento fiscal, dentro do tópico exclusões/compensações não autorizadas na apuração do lucro real; infração: exclusões indevidas - subvenções para investimento.
		 Isso, argui a recorrente, atrai erro na qualificação ou identificação da infração fiscal.
		 A DRJ, ao julgar o tema, entendeu que não houve ofensa ao artigo 142 do CTN e ao artigo 10 do Decreto-lei nº 70.235/1972, afastando as nulidades positivadas nos artigos 59 e 60 desse diploma normativo.
		 Um breve esclarecimento fático é necessário: a contribuinte, em julho de 2020, retificou sua ECF com relação aos anos-calendário de 2014 a 2019 e em abril e setembro de 2023 retificou as ECFs dos anos de 2020 e 2021. Não se tem notícias de retificação de DCTF. Além disso, há Declarações de Compensação referente a saldos negativos de IRPJ e CSLL dos anos-calendário de 2020 e 2021.
		 Pragmaticamente, a ciência do lançamento se deu em 06/09/2024 e a contribuinte era optante pelo lucro real anual, portanto, os fatos geradores que, a princípio, poderiam ser escrutinados no quinquênio antecedente, para IRPJ e CSLL, são os relacionados aos fatos geradores ocorridos entre 31/12/2019 e a data do lançamento, para a multa isolada, a partir da estimativa de agosto de 2019. Contudo, foram constatadas infrações relacionadas a fatos geradores de 31/12/2014 a 31/12/2021.
		 Ao compulsar os autos, verifica-se que a autoridade fiscal sustenta é que, em razão de existir retificações em ECF no dia 10 de julho de 2020, para incluir as exclusões decorrentes das subvenções para investimento, tal fato alteraria o prazo decadencial. Então, declara:
		 2.1 Registre-se que das irregularidades apuradas, pertinentes aos anos de 2014 a 2021, podem decorrer duas situações distintas, quais sejam: (1) lançamento de crédito tributário ou (2) redução de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa de CSLL; tendo regras distintas com relação ao prazo decadencial.
		 2.2 (trata da decadência). Assim se procederá em relação aos anos de 2019 a 2021, observando que houve opção pelo lucro real anual em todos os exercícios.
		 (...)
		 2.5 Considerando as regras acima, pertinentes ao prazo decadencial, passa-se à análise das exclusões amparadas em subvenções para investimento, que forma acrescidas nas escriturações retificadoras referentes aos anos de 2014 a 2018, transmitidas no mês de julho de 2020, com vistas unicamente à redução do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa.
		 Os autos de infração assim foram capitulados:
		 /
		 /
		 Fls. 3 e 4
		 O lançamento de ofício capitula infrações de IRPJ e CSLL sobre fatos geradores de 31/12/2014 a 31/12/2021, bem como entendeu existir excesso de compensação de prejuízo fiscal (PF) e base de cálculo negativa (BCN) nos anos de 2020 e 2021 - essa última parte não é objeto de contradita nesse tópico, mas é prejudicial a ele.
		 O TVF afirma que o lançamento de redução de PF e BCN se daria com relação aos anos-calendário de 2014 a 2018, ao passo que nos anos de 2019 a 2021 seria exigido crédito tributário.
		 Verifica-se que à fl. 97 do TVF, há o demonstrativo do prejuízo fiscal glosado. Além disso, nos demonstrativos de apuração dos autos de infração, não houve lançamento de tributos dos anos de 2014 a 2018. Isto é, somente se lançou tributos a pagar dos anos de 2019 a 2021.
		 Portanto, não houve lançamento tributário que estaria decaído, somente se reduziu o prejuízo fiscal dos anos de 2014 a 2018.
		 Logo, não procede a preliminar de decadência arguida pela contribuinte.
		 
		 Mérito
		 Enfrentamento como mérito - Nulidade dos autos de infração - SC COSIT nº 15/2020 e 12/2022
		 A contribuinte sustenta que (i) o lançamento fiscal vai de encontro à orientação vinculante à época no âmbito da RFB, expressa na SC Cosit nº 15/2020; (ii) tal orientação vinculante apenas foi alterada em 2022, com a SC Cosit nº 12/2022; de modo que (iii) sua aplicação, pela Autoridade Fiscal, ao período ora discutido (2014 - 2021) resulta em alteração de critério jurídico proibida pelo artigo 146 do Código Tributário Nacional. Isso atrairia a nulidade por vício material dos autos de infração.
		 Quanto ao primeiro fundamento, destaca que havia solução de consulta da Cosit vigente respaldando o procedimento adotado pelo Recorrente e vinculando a administração tributária, nos termos do que dispunha o artigo 9º Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.396/2013 e o artigo 33 da IN RFB nº 2.058/2021, fato que inclusive foi reconhecido pela DRJ no acórdão recorrido.
		 Analisa a SC Cosit nº 15/2020, notadamente quanto ao expresso questionamento sobre o efeito dos estornos na determinação da dúvida objeto da consulta. No tópico Do Caso Concreto, afirma:
		 82. No início do tópico Do Caso Concreto (fls. 11 e 12) a Cosit se propõe a se posicionar acerca da dúvida que lhe foi posta. Ela inicia delimitando, mais uma vez, a dúvida que lhe foi posta e ratifica que o objeto e o questionamento da Consulente dizem respeito ao valor que deve ser considerado como subvenção para investimento na apuração do IRPJ e da CSLL: o valor bruto do crédito presumido de ICMS outorgado ou apenas a diferença entre esse o os créditos estornados das operações de entrada, inclusive fazendo referência aos valores do exemplo fictício trazido pela Consulente
		 83. Pois bem. Delimitado o objeto da consulta realizada, verifica-se que, ao analisar o tema e, assim, responder à consulta da Consulente, a Cosit trouxe a seguinte resposta: o valor que deve ser considerado como subvenção para investimento recebida pelo Estado de São Paulo, atendidos os demais requisitos previstos na legislação, para fins de apuração do lucro real e do resultado ajustado, é o valor total do crédito outorgado incidente nas operações internas de vendas de mercadorias, valor de R$1.500.000,00 no exemplo fornecido e Não há, na legislação tributária, previsão de exclusão de pronto de parte desta receita, valor de R$1.000.000,00 do exemplo (fls. 11 e 12 - g.n.).
		 84. E, por fim, concluiu o valor do crédito outorgado incidente nas operações internas de vendas de mercadorias é uma receita que compõe a apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, podendo, contudo, ser excluída, por ser legalmente considerada uma subvenção para investimento (fl. 12 - g.n.).
		 85. Ressalte-se que este entendimento, como não poderia deixar de ser, foi reproduzido no tópico Conclusão da referida Solução de Consulta.
		 86. Como se vê, o entendimento manifestado pela Cosit foi claro no sentido de que o valor a ser considerado (reconhecido como receita no resultado contábil e excluído na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL) como subvenção seria o valor do crédito outorgado (valor bruto - no exemplo, R$ 1.500.000,00), não devendo ser essa receita deduzida do montante relativo ao estorno dos créditos de ICMS (no exemplo, R$ 1.000.000,00), em razão da ausência de previsão na legislação tributária para tal dedução.
		 87. Ressalte-se, ainda, que, conforme as reproduções acima, a Cosit ainda deixou claro, especificamente no parágrafo 21.1.2 da SC Cosit nº 15/2020 (fl. 12), que não havia embasamento legal que justificasse a redução da receita de subvenção a ser registrada em função do recebimento, pelo contribuinte, do crédito presumido.
		 88. Portanto, o que se verifica é que a orientação dada pela Cosit por meio da SC Cosit n° 15/2020 é de que a exclusão deveria ocorrer na integralidade do crédito presumido de ICMS outorgado, sem reduzi-lo dos créditos eventualmente estornados, em sentido oposto ao embasamento adotado pela Autoridade Fiscal no RF.
		 (...)
		 90. Tal constatação é relevante, pois, sendo as soluções de consulta Cosit vinculantes no âmbito da administração tributária, a teor do que dispunha o artigo 9º IN RFB nº 1.396/2013 e atualmente dispõe o artigo 33 da IN RFB nº 2.058/2021, já mencionados, a manifestação vigente à época dos fatos deveria ter sido obrigatoriamente observada pela Autoridade Fiscal neste caso.
		 (...)
		 100. Logo, conclui-se que, apesar de a Autoridade Fiscal buscar afirmar enfaticamente no RF que o procedimento correto seria a exclusão da subvenção pelo seu valor líquido de créditos estornados - no que foi, incoerentemente, seguida pela DRJ -, tal entendimento não encontra respaldo na manifestação da própria Cosit, vinculante no âmbito da administração tributária, que se encontrava vigente à época dos fatos aqui analisados - o que, conforme acima demonstrado, foi reconhecido pela própria DRJ.
		 101. Portanto, sendo incontestável que o procedimento adotado pelo Recorrente no período analisado (anos de 2014 a 2021), de se registrar como receita contábil e excluir das bases do IRPJ e da CSLL o valor do crédito outorgado sem reduções (valor bruto), estava expressamente respaldado pela SC Cosit nº 15/2020 e, ainda, se considerando que as citadas IN RFB nº 1.396/2013 e 2.058/2021 estabelecem que as soluções de consulta proferidas pela Cosit possuem efeito vinculante, deve este E. CARF reformar o acórdão recorrido para reconhecer a nulidade do lançamento fiscal por vício material (ou cancelá-lo no mérito), eis que esse deixou de observar a SC Cosit nº 15/2020, o que resulta em uma fundamentação inválida de acordo com a própria RFB.
		 Para além do tópico acima, a contribuinte sustenta alteração do critério jurídico, nos termos do artigo 146 do CTN, substanciado na SC Cosit nº 12/2022, pois o relatório é exatamente o mesmo da SC Cosit nº 15/2020, sendo analisado o mesmo benefício, os mesmos valores exemplificativos, as mesmas premissas e, o mais relevante, a mesma questão que foi posta à Cosit anteriormente.
		 Assim, a conclusão da SC Cosit nº 12/2022 reformou o posicionamento anteriormente adotado na SC Cosit nº 15/2020, inclusive, de forma expressa:
		 56.5 Fica reformada a solução de Consulta Cosit nº 15, de 18 de março de 2020, respeitado o disposto no artigo 26 da IN RFB nº 2.058, de 2021.
		 Alega que o artigo 26 da IN RFB nº 2.058/2021 determina que quando há uma alteração de entendimento expresso em solução de consulta, a nova orientação só pode ser aplicada a fatos geradores posteriores à publicação da nova solução de consulta.
		 Conclui:
		 114. Assim, o que se verifica é que, em março de 2022 - portanto, após os fatos geradores analisados nesses autos -, a Cosit revisitou o seu entendimento com relação ao tema que até então era objeto apenas da SC Cosit n° 15/2020 e reformou a conclusão a que se chegou naquela primeira consulta, concluindo que os créditos presumidos outorgados, em regra, deveriam ser reconhecidos tanto contabilmente, quanto para fins de exclusão das bases do IRPJ e da CSLL, pelo seu valor líquido, isto é, após a dedução dos créditos estornados.
		 115. Logo, uma vez que os fatos geradores discutidos nesse processo administrativo são relativos aos anos-calendário de 2014 a 2021, conclui-se que não poderia a Autoridade Fiscal ter buscado aplicar o critério jurídico inovador no caso em análise, sob pena de violação do artigo 146 do CTN46 e do disposto no artigo 26 da Instrução Normativa RFB n° 2.058/2021, citado, como visto, pela própria Cosit na conclusão da SC Cosit n° 12/2022.
		 A DRJ, tal como já exposto, entendeu que a alteração da SC Cosit nº 15/2020 pela SC Cosit nº 12/2022, não foi substancial, sendo que a última apenas aprimora e a detalha a primeira, apresentando a correta aplicação do conceito de subvenção para investimento.
		 Passo a analisar o caso, mas não sob a ótica de nulidade, mas como matéria de mérito, porquanto não teria sido infringido os dispositivos do CTN e do Decreto-lei nº 70.235/1972 que tratam das nulidades.
		 O artigo 146 do CTN dispõe:
		 Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.
		 A referida regra decorre do princípio da segurança jurídica, impedindo que a administração altere o seu posicionamento e o aplique retroativamente em prejuízo do contribuinte de boa-fé que seguiu o entendimento apresentado pelas autoridades fiscais. Promove, ainda, o princípio da igualdade, colocando contribuintes sob uma mesma interpretação da Administração Pública.
		 Exatamente por essa razão, o artigo 26 da IN RFB nº 2.058/2021 estabelece que a alteração de entendimento expresso em solução de consulta somente se aplica a fatos geradores ocorridos após a data de sua publicação na Imprensa Oficial ou após a data da ciência da solução pelo consulente, exceto se a nova orientação lhe for mais favorável, caso em que será aplicada, também, ao período abrangido pela solução anteriormente dada.
		 Igualmente, o artigo 100 do CTN disciplina que os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas são normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos, de modo que sua observância exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo.
		 Dito isso, deve ser analisado se existe alteração de entendimento da administração pública ao contrastar a SC Cosit nº 15/2020 e a SC Cosit nº 12/2022.
		 A SC Cosit nº 15/2020 tem a seguinte ementa:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. CRÉDITO DE ICMS. ESTORNO.
		 O valor correspondente ao crédito outorgado de ICMS pelo Estado de São Paulo, com base no art. 41 do Anexo III do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000 c/c a Portaria CAT nº 35, de 26 de maio de 2017, é uma receita que pode ser excluída da base de cálculo do IRPJ, por ser legalmente considerado uma subvenção para investimento, desde que observados os requisitos estabelecidos na legislação de regência.
		 O valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e estornado para obtenção da benesse fiscal não pode ser considerado como custo ou despesa para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ. Assim, se este valor for deduzido na apuração do lucro líquido, deverá ser adicionado na determinação do lucro real do período correspondente.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; LC nº 160, de 2017, art. 10; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 301 e 302; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 62, 68, 131 e 198; Parecer CST nº 112, de 1978 e Pronunciamentos Técnicos CPC nº 00 (R1) e 07 (R1).
		 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
		 SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. CRÉDITO DE ICMS. ESTORNO.
		 O valor correspondente ao crédito outorgado de ICMS pelo Estado de São Paulo, com base no art. 41 do Anexo III do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000 c/c a Portaria CAT nº 35, de 26 de maio de 2017, é uma receita que pode ser excluída da base de cálculo da CSLL, por ser legalmente considerado uma subvenção para investimento, desde que observados os requisitos estabelecidos na legislação de regência.
		 O valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e estornado para obtenção da benesse fiscal não pode ser considerado como custo ou despesa para fins de apuração da base de cálculo da CSLL. Assim, se este valor for deduzido na apuração do lucro líquido, deverá ser adicionado na determinação do resultado ajustado do período correspondente.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; LC nº 160, de 2017, art. 10; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 301 e 302; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 62, 69, 131 e 198; Parecer CST nº 112, de 1978 e Pronunciamentos Técnicos CPC nº 00 (R1) e 07 (R1).
		 No relatório da referida solução de consulta, destaco o caso analisado:
		 2. Afirma que atua no setor têxtil e sua matriz está localizada no Estado de São Paulo, sendo que, nos termos do art. 41 do Anexo III do Regulamento do ICMS/SP c/c Portaria CAT 35, de 2017 (ato regulamentar do Estado de São Paulo), o estabelecimento do setor têxtil lá localizado que realizar saídas internas (dentro do estado) de mercadorias poderá aproveitar crédito outorgado (presumido) de ICMS no percentual de 12% (doze por cento) sobre o valor destas operações.
		 (...)
		 3. Expõe que, em contrapartida ao direito de utilização do crédito outorgado, deverá estornar os créditos de ICMS tomados na entrada dos insumos utilizados na produção destas mercadorias abrangidas pelo regime de crédito outorgado (mercadoria que será objeto de venda no mercado interno do Estado de São Paulo).
		 5. A seguir, apresenta exemplo fictício da aplicação do art. 41 do Anexo III do RICMS/SP c/c Portaria CAT 35/2017:
		 A - Créditos do Imposto na entrada de insumos: R$5.000.000,00
		 B - Estorno proporcional: (R$1.000.000,00)
		 C - Crédito outorgado: R$1.500.000,00
		 D - Débito do Imposto na saída de mercadorias: (R$2.000.000,00)
		 Saldo (A + C - B - D): R$3.500.000,00
		 Diferença entre crédito outorgado e estorno proporcional (C - D): R$500.000,00
		 6. Assevera que:
		 6.1. Nos termos do art. 4º da Lei nº 11.945/2009, é expressamente prevista a isenção do IRPJ e da CSLL sobre o valor concedido a título de crédito outorgado de ICMS pelos estados a seus contribuintes;
		 6.2. O art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dispõe que benefícios fiscais concedidos pelos estados, como crédito outorgado, são considerados como subvenções para investimento;
		 6.3. Nos termos do art. 198 da Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.700, de 2017, as subvenções para investimento não deverão ser computadas na determinação do lucro real e do resultado ajustado, atendidas as condições legais;
		 6.4. A premissa é de que cumpre os requisitos legais e infralegais para contabilização das subvenções para investimento;
		 6.5. O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é pacífico no sentido de que o crédito outorgado de ICMS não integra a base de cálculo do IRPJ e da CSLL; e
		 6.6. Não há dúvida de que as subvenções para investimento não são computadas na apuração do lucro real e do resultado ajustado, mas, que, a legislação federal não dispõe de forma clara o que ou qual o valor deve ser considerado como subvenção para investimento, possuindo, assim, dúvida na interpretação da legislação tributária federal acerca de qual o valor deve ser considerado a título de subvenção para investimento concedida pelo Estado de São Paulo para fins de apuração do IRPJ e da CSLL.
		 7. Com base no exposto, questiona:
		 1) Para fins de aplicação da legislação tributária federal, tomando o exemplo dado no detalhamento da questão, qual o valor deve ser considerado como subvenção de investimento pela consulente: o valor do crédito outorgado incidente nas operações internas de venda de mercadoria (R$1.500.000) ou a diferença apurada entre o valor do crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00)?
		 2) Se o entendimento da questão 1 for que o valor do crédito outorgado (R$1.500.000,00) é o valor a ser considerado como subvenção de investimento, nos termos da legislação do imposto de renda, qual o tratamento fiscal deve ser dado à diferença entre o valor do crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00)?
		 3) Se a resposta da questão 1 for que o valor da diferença apurada entre o valor do crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00) é o valor a ser considerado como subvenção de investimento, nos termos da legislação do imposto de renda, qual o tratamento fiscal deve ser dado ao valor do crédito outorgado (R$1.500.000,00)?
		 4) O valor do crédito outorgado (R$1.500.000,00) deve ser adicionado ou excluído na apuração da base de cálculo do IRPJ/CSLL?
		 5) A diferença apurada entre o valor do crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00) deve ser adicionado ou excluído na apuração da base de cálculo do IRPJ/CSLL?
		 6) O valor do estorno do crédito na aquisição de insumos (tomando o exemplo dado no detalhamento da questão - R$1.000.000,00) deve ser considerado como custo ou despesa operacional (imposto não recuperável), nos termos do art. 289, § 3º, do RIR/99?
		 A consulta, portanto, indubitavelmente busca apreciação do caso concreto e que se analise o valor passível de exclusão do lucro líquido a título de subvenções para investimento, conforme se observa das perguntas 1), 2) e 5).
		 Nos fundamentos da SC Cosit nº 15/2020, inicia-se a resposta analisando o conceito e o tratamento contábil das subvenções, tratando do CPC nº 00 (R2), CPC nº 07 (R1) e o Parecer CST nº 112/78. Depois, verifica-se o tratamento tributário aplicável às subvenções, com a análise do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, o artigo 10 da LC nº 160/2017 e o artigo 198 da IN nº 1.700/2017. Ao analisar o tratamento tributário aplicável a custos e às despesas, analisa os artigos 301 e 302 do Decreto nº 9.580/2018 e artigos 131, 68, 69 e 62 da IN nº 1.700/2017.
		 Quanto ao caso concreto, o exemplo hipotético é relatado no item 20 da referida solução de consulta. Veja:
		 20. No caso em análise, após apresentar exemplo hipotético, a consulente questiona (i) qual o valor deve ser considerado como subvenção para investimento: o valor do crédito outorgado incidente nas operações internas de vendas de mercadoria (R$1.500.000,00) ou a diferença apurada entre o valor do crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00) e (ii) o tratamento tributário aplicável a cada uma dessas parcelas acima citadas e ao valor estornado (R$1.000.000,00).
		 Ao analisar a receita de subvenção (itens 21 e 22 da SC), entende:
		 21. Com base no conceito apresentado nos itens 14 a 16 desta solução de consulta, a subvenção é um auxílio, recebimento de recursos, que enriquece o patrimônio do beneficiário e não gera a assunção de uma dívida ou obrigação, consubstanciando-se em uma receita que deve ser contabilizada assim que atendidos os requisitos para o seu reconhecimento. Por conseguinte, responde-se à consulente que o valor que deve ser considerado como subvenção para investimento recebida pelo Estado de São Paulo, atendidos os demais requisitos previstos na legislação, para fins de apuração do lucro real e do resultado ajustado, é o valor total do crédito outorgado incidente nas operações internas de vendas de mercadorias, valor de R$1.500.000,00 no exemplo fornecido.
		 21.1. Ademais, afasta-se a dúvida de que a diferença apurada entre o valor do crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00) pudesse ser o valor a ser considerado com base na seguinte argumentação:
		 21.1.1 A disciplina contábil determina que a receita oriunda da subvenção recebida deve ser contabilizada pelo seu valor total assim que atendidos os requisitos para o seu reconhecimento, havendo uma confrontação com as despesas relacionadas à subvenção, ou seja, consoante o regime de competência, receitas e despesas serão reconhecidos e contrapostos ao longo do período correspondente à vigência da subvenção, não há que se falar em lançamento da receita de formalíquida ou compensada;
		 21.1.2 Não há, na legislação tributária, previsão de exclusão de pronto de parte desta receita, valor de R$1.000.000,00 do exemplo.
		 22. Dessa forma, o valor do crédito outorgado incidente nas operações internas de vendas de mercadorias é uma receita que compõe a apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, podendo, contudo, ser excluída, por ser legalmente considerada uma subvenção para investimento, se observados os requisitos estabelecidos no art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, regulamentado pelo art. 198 da IN RFB nº 1.700, de 2017.
		 Quanto ao valor do crédito estornado (itens 23 e 24 da SC):
		 23. Na disciplina contábil, as despesas relacionadas à subvenção devem ser reconhecidas de acordo com o regime de competência e em consonância com a apuração sistemática da receita auferida, como ocorre, por exemplo, no caso em que há o recebimento do poder público de um ativo depreciável que será utilizado nas operações da companhia. Nesse caso, a despesa de depreciação e a receita serão reconhecidas nas mesma proporção. Por outro lado, para que determinada despesa seja considerada dedutível para fins de apuração do lucro real e do resultado ajustado, aquela deve atender aos limitadores prescritos na norma fiscal.
		 23.1. Para que um imposto possa ser considerado como não recuperável e integrar o custo do produto produzido, a pessoa jurídica não deve possui formas de recuperar o valor por meio de créditos. Verifica-se que, no caso em análise, o crédito de ICMS obtido em decorrência da compra de insumos era, a princípio, um imposto recuperável, deixando de o ser em virtude das regras previstas na legislação que rege a concessão da benesse fiscal pelo Estado de São Paulo. Dessa forma, a recuperação desse tributo não será feita por liberalidade da consulente que, visando à obtenção do crédito outorgado, estornará os créditos tomados na entrada dos insumos utilizados na produção das mercadorias abrangidas pelo incentivo, não se constituindo, assim, nos termos da legislação do IRPJ e da CSLL, como custo do produto produzido.
		 23.2. A dedutibilidade de tributos, por sua vez, é permitida quando a entidade incorre em uma despesa com o pagamento daqueles, o que não corresponde ao caso ora em voga.
		 23.3. Ademais, não há que se falar que os créditos estornados constituem-se em despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades da organização, o que, mais uma vez, não satisfaz os requisitos estabelecidos na norma.
		 23.4. Em consequência do exposto, o valor do crédito da ICMS tomado na entrada no insumo e estornado para obtenção da benesse fiscal, R$1.000.000,00 no exemplo hipotético, não pode ser considerado como custo ou despesa para fins de apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. Assim, se este valor for deduzido na apuração do lucro líquido, deverá ser adicionado na determinação do lucro real e do resultado ajustado do período correspondente.
		 IV.3 - Da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009
		 24. Por fim, informa-se a consulente que, as disposições contidas no art. 4º da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, citada na fundamentação legal, circunscrevem-se a situações em que os valores em espécie são pagos ou creditados no âmbito de programas de concessão de crédito voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de mercadorias e serviços.
		 Em conclusão, tem-se:
		 25.1 O valor correspondente ao crédito outorgado de ICMS pelo Estado de São Paulo, com base no art. 41 do Anexo III do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000 c/c a Portaria CAT nº 35, de 26 de maio de 2017, é uma receita que pode ser excluída das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, por ser legalmente considerado uma subvenção para investimento, se observados os requisitos estabelecidos no art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, regulamentado pelo art. 198 da IN RFB nº 1.700, de 2017.
		 25.2 O valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e estornado para obtenção da benesse fiscal não pode ser considerado como custo ou despesa para fins de apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. Assim, se este valor for deduzido na apuração do lucro líquido, deverá ser adicionado na determinação do lucro real e do resultado ajustado do período correspondente.
		 Diante dos trechos acima, verifica-se que a SC Cosit nº 15, de 18 de março de 2020, firma duas interpretações:
		 o valor do crédito outorgado de ICMS é receita que pode ser excluída in totum do lucro líquido para fins de IRPJ e CSLL, considerando-se subvenção para investimento, não existindo previsão legal para a diminuição do estorno dos créditos;
		 os créditos estornados não são considerados custo ou despesa para fins de apuração do IRPJ e da CSLL.
		 Tal entendimento perdurou até a publicação da SC Cosit nº 12, de 25 de março de 2022, que expressamente reformou a solução de consulta anterior, veja:
		 56.5 Fica reformada a Solução de Consulta Cosit nº 15, de 18 de março de 2020, respeitado o disposto no art. 26 da IN RFB nº 2.058, de 2021.
		 A SC Cosit nº 12/2022 tem a seguinte ementa:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROSFISCAIS RELATIVOS AO ICMS. CONCESSÃO INCONDICIONADA OU NÃO CONDICIONADA À IMPLANTAÇÃO OU EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTO ECONÔMICO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. LUCRO REAL. EXCLUSÃO. REQUISITOS E CONDIÇÕES.
		 A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na determinação do lucro real desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.
		 INCENTIVOS FISCAIS. ESTADO DE SÃO PAULO. BENEFÍCIO PREVISTO NO ART. 41 DO ANEXO III DO REGULAMENTO DO ICMS/SP C/C PORTARIA CAT 35/2017. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. CRÉDITO DE ICMS. ESTORNO.
		 Na hipótese em que a consulente demonstre o cumprimento dos requisitos exigidos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, o montante a ser excluído para fins de apuração do lucro real equivale à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado, a que se referem os dispositivos da legislação estadual apontada.
		 A operacionalização conjunta e simultânea do benefício previsto no art. 41 do anexo III do RICMS/SP transforma o estorno e o crédito outorgado em crédito presumido. Por tal razão, o valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e operacionalmente estornado para obtenção da benesse fiscal não pode ser considerado como custo ou despesa para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ. Assim, se este valor for deduzido na apuração do lucro líquido, deverá ser adicionado na determinação do lucro real do período correspondente.
		 Na hipótese em que a administração tributária profira entendimento no sentido de que não há recebimento de crédito adicional, mas sim irrecuperabilidade do crédito estornado, este será dedutível para fins de apuração do lucro real, desde que reconhecida receita de subvenção no montante equivalente ao crédito outorgado. Reforma a Solução de Consulta Cosit nº 15, de 18 de março de 2020.
		 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 145, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020 E COSIT Nº 55, DE 25 DE MARÇO DE 2021.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar nº 160, de 2017, arts. 9º e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 198; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 290, 301 e 302; Lei Complementar nº 87, de 1996, arts. 19 e 20 e Pronunciamento Técnicos CPC nº 16 (R1).
		 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
		 INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROSFISCAIS RELATIVOS AO ICMS. CONCESSÃO INCONDICIONADA OU NÃO CONDICIONADA À IMPLANTAÇÃO OU EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTO ECONÔMICO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. RESULTADO AJUSTADO. EXCLUSÃO. REQUISITOS E CONDIÇÕES.
		 A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na determinação do resultado ajustado desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.
		 INCENTIVOS FISCAIS. ESTADO DE SÃO PAULO. BENEFÍCIO PREVISTO NO ART. 41 DO ANEXO III DO REGULAMENTO DO ICMS/SP C/C PORTARIA CAT 35/2017. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. CRÉDITO DE ICMS. ESTORNO.
		 Na hipótese em que a consulente demonstre o cumprimento dos requisitos exigidos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, o montante a ser excluído para fins de apuração do resultado ajustado equivale à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado, a que se referem os dispositivos da legislação estadual apontada.
		 A operacionalização conjunta e simultânea do benefício previsto no art. 41 do anexo III do RICMS/SP transforma o estorno e o crédito outorgado em crédito presumido. Por tal razão, o valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e operacionalmente estornado para obtenção da benesse fiscal não pode ser considerado como custo ou despesa para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ. Assim, se este valor for deduzido na apuração do lucro líquido, deverá ser adicionado na determinação do resultado ajustado do período correspondente.
		 Na hipótese em que a administração tributária profira entendimento no sentido de que não há recebimento de crédito adicional, mas sim irrecuperabilidade do crédito estornado, este será dedutível para fins de apuração do resultado ajustado, desde que reconhecida receita de subvenção no montante equivalente ao crédito outorgado.
		 Reforma a Solução de Consulta Cosit nº 15, de 18 de março de 2020.
		 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 145, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020 E COSIT Nº 55, DE 25 DE MARÇO DE 2021.
		 Dispositivos Legais: Lei nº 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; Lei Complementar nº 160, de 2017, arts. 9º e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 198; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 290, 301 e 302; Lei Complementar nº 87, de 1996, arts. 19 e 20 e Pronunciamento Técnicos CPC nº 16 (R1).
		 O relato da SC Cosit nº 12/2022 é o mesmo que o colacionado acima, referente à SC Cosit nº 15/2020, o exemplo hipotético e as perguntas também são idênticos.
		 Quanto aos fundamentos, citam-se as considerações da SC Cosit nº 145, de 15 de dezembro de 2020, e depois são feitas considerações sobre a necessidade de estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos nas subvenções para investimento.
		 Ultrapassadas essas questões, passa-se à análise do objeto da consulta. Transcrevo os trechos mais relevantes:
		 23. Em razão da multiplicidade de formas por meio das quais os benefícios e incentivos fiscais ou financeiros-fiscais do ICMS podem ser operacionalizados, as quais podem envolver a concessão de crédito, o estorno de crédito e aplicação dos mais diversos mecanismos e operações aritméticas, é temerário definir abstratamente um único tratamento tributário passível de alcançar todas as espécies de benesses fiscais, uma vez que ao agir desta forma corre-se o risco de que se tributem grandezas que não deveriam ser tributas, bem como que se deixe de tributar quantias que, de modo contrário, deveriam ser tributadas.
		 24. Outra possível consequência frente à variedade de mecanismos utilizados na operacionalização de benefícios fiscais diz respeito a possibilidade de que em determinadas circunstâncias haja diferença entre o montante contabilizado como receita de subvenção e aquele ao qual o art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, busca evitar a tributação. Isto é, frente a algumas espécies de benefícios fiscais, é possível que o valor a ser excluído a título de subvenção para investimento para fins de apuração do lucro real e do resultado ajusta seja diferente daquele registrado contabilmente como uma receita de subvenção.
		 25. Neste cenário, e considerando que a teleologia do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, busca evitar a tributação da parcela do resultado que tem por origem uma subvenção para investimento concedida como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, no âmbito dos benefícios do ICMS o valor a ser excluído para fins de determinação do lucro real equivale ao montante que deixa de ser devido ao Estado a título de ICMS, caso o ente público tenha concedido o benefício, repita-se, como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.
		 26. Esta é a conclusão alcançada pela Solução de Consulta Cosit nº 55, de 25 de março de 2021, à qual, considerando o efeito vinculante das soluções de consulta proferidas por essa Coordenação-Geral, determinado pelo art. 33 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, faz-se a vinculação parcial da presente solução de consulta, e cujos fundamentos seguem abaixo transcritos:
		 (...)
		 27. Em termos práticos, a aplicação das conclusões extraídas da Solução de Consulta nº 55, de 2021, ao caso apresentado pela consulente e às parcelas monetárias por ela descritas, passa, inicialmente pela avaliação dos efeitos, para fins de apuração do IRPJ e da CSLL, da operação de estorno do valor ao qual a peticionante denomina de crédito escriturado no período de apuração.
		 28. Nesta perspectiva, infere-se do relato apresentado que o aludido crédito diz respeito, na essência, ao ICMS recuperável por meio de escrita fiscal, contabilizado quando da entrada dos insumos utilizados na produção das mercadorias abrangidas pelo benefício fiscal recebido.
		 29. Tanto a norma contábil quanto a legislação tributária cuidaram de regrar o tratamento dos denominados impostos recuperáveis. No plano contábil, o Pronunciamento Técnico CPC 16 (R1) - Estoques, ao dispor sobre o custo do estoque, valor que subsequentemente vem a ser levado ao resultado como despesa em razão do reconhecimento de uma receita de contrato com cliente, assim prescreve:
		 (...)
		 30. De modo análogo, no âmbito da legislação tributária, o Decreto nº 9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto sobre a Renda), assim dispõe acerca do custo de bens ou serviços, considerados para fins de apuração do resultado tributável:
		 (...)
		 31. Como se verifica, ambas as disposições normativas, a contábil e a tributária, determinam que os denominados impostos recuperáveis não integram o custo de aquisição e, consequentemente, o custo dos bens ou serviços vendidos, de modo que não afetam o resultado tributável.
		 32. No caso do ICMS, por força do mecanismo da não-cumulatividade, o montante incidente sobre as operações tributadas, que, no caso das vendas, costuma receber a denominação de ICMS sobre vendas, Despesa de ICMS ou apenas ICMS, pode ser deduzido em sua integralidade, mas desde que o custo das mercadorias vendidas não contemple o imposto cobrado na aquisição. Não por outra razão, face a realização desta operação de venda, o contribuinte do ICMS recolherá ao ente estatal apenas a diferença entre o ICMS sobre a venda e o crédito escriturado na compra da mercadoria. É esta a disciplina dos art. 19 e 20 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir):
		 (...)
		 33. Em síntese, o ICMS incidente, por exemplo, sobre a aquisição de mercadorias, não compõe o custo destas, quando recuperável.
		 34. Por outro lado, quando não recuperável, o ICMS incidente na aquisição da mercadoria comporá o seu custo e afetará o lucro real e o resultado ajustado por meio do próprio custo da mercadoria vendida, que já carregará o dispêndio relativo ao tributo. É a norma que se extrai na interpretação a contrario sensu do § 3º do art. 301 do Decreto nº 9.580, de 2018, supratranscrito.
		 35. Nesta hipótese, o resultado do contribuinte será impactado tanto pelo ICMS incidente sobre as vendas quanto pelo ICMS incorrido na aquisição das mercadorias. Este último, levado ao resultado pela via do custo das mercadorias vendidas.
		 36. Dito isto, resta averiguar se para fins do IRPJ e da CSLL, na operacionalização do benefício fiscal recebido pela consulente, a combinação das operações de recebimento de crédito outorgado com estorno do crédito do imposto na entrada do insumo tem o condão de transformar o crédito do imposto na entrada do insumo em imposto não recuperável ou, se, noutro ângulo, ao avaliarmos de maneira conjunta e simultaneamente todos os mecanismos envolvidos na operacionalização do benefício fiscal, comparando-se à situação na qual ele inexiste, estaríamos apenas diante do recebimento de um novo crédito recuperável no montante equivalente à diferença entre o valor do crédito outorgado e o valor do crédito que hipoteticamente deveria ser estornado.
		 37. A leitura da Portaria CAT-35, de 26 de maio de 2017 (disponível em: [...]), editada pelo Estado de São Paulo e que dispõe sobre a opção por crédito outorgado em substituição ao aproveitamento de demais créditos nas operações com produtos têxteis assim prescreve:
		 (...)
		 38. Em que pese este último dispositivo tenha se utilizado do vocábulo estorno, o art. 1º da portaria atribui natureza substitutiva do crédito outorgado, de modo que este, recuperável, substitui aquele tomado na entrada do insumo, permitindo inferir que, apesar da operacionalização via estorno de crédito, para fins da legislação tributária federal não haveria que se falar em transformação de crédito recuperável em irrecuperável, mas sim apenas na substituição do crédito que já era recuperável por outro de quantia superior e igualmente recuperável.
		 39. Entretanto, uma vez que não compete a esta Secretaria promover a interpretação dos dispositivos da legislação estadual, também é possível aceitar o entendimento contrário, caso a consulente encontre amparo legal naquele arcabouço normativo para considerar que a operação, especialmente o estorno do crédito, implica irrecuperabilidade do tributo, e não o recebimento de um novo crédito recuperável adicional.
		 40. Não obstante ao fim e ao cabo o recebimento do benefício fiscal implique, em ambas as hipóteses, a idêntica redução do ônus relativo ao tributo estadual para o contribuinte e, por consequência, leve ao mesmo valor a ser considerado para fins de exclusão do lucro real e do resultado ajustado a título de aplicação do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, a opção por um ou outro caminho provavelmente levará ao reconhecimento de quantias diversas a serem contabilmente registradas a título de receita de subvenção.
		 41. Em ambos os casos, a aplicação das conclusões obtidas na Solução de Consulta nº 55, de 2021, demonstram que o consulente foi subvencionado no montante de R$500.000,00 no exemplo apresentado, que corresponde ao montante de deixará de ser pago a título de ICMS quando se efetua a comparação entre as situações sem e com benefício, correspondendo à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado. Esta quantia poderá, caso o incentivo tenha sido concedido como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, não ser computada nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL mediante a exclusão do montante a título de subvenção para investimento. Em ambos os casos o valor a ser destinado à constituição da reserva de lucros a que se refere o art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, será de R$500.000,00.
		 42. Considerando o caminho pelo qual compreende-se que a outorga e o estorno do crédito são mecanismos indissociáveis para fins de operacionalização do benefício fiscal por ela recebido, a verificação do efetivo montante subvencionado parte da premissa de que um não subsiste sem o outro.
		 43. Se no campo da legislação tributária a adoção de uma ou outra hipótese de tratamento do benefício fiscal leva a resultados idênticos para fins de apuração do lucro real e do resultado ajustado, o mesmo não ocorre no âmbito da mensuração da receita contábil de subvenção.
		 44. Na hipótese em que a legislação estadual compreenda que o estorno do crédito de ICMS a recuperar transforme em irrecuperável um tributo inicialmente qualificado como recuperável, esta operação permitiria que o imposto passasse a integrar a despesa ou o custo de aquisição das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas, bem como o custo de produção dos bens ou dos serviços, sendo dedutível para fins do IRPJ e da CSLL por meio destas rubricas.
		 45. Neste caso, o consulente teria incorrido em dispêndio de recursos relativo ao tributo ao adquirir a mercadoria que originou o crédito anteriormente recuperável, que representaria fato jurídico que provocaria decréscimo no seu patrimônio, razão pela qual o crédito estornado poderia ser considerado dedutível para que produza efeitos na apuração do IRPJ e da CSLL.
		 46. É esta a interpretação que se extrai do § 3º do art. 301 do Decreto nº 9.580, de 2018. A não aplicação deste dispositivo levaria à tributação de parcela que não constitui renda, dado que a impossibilidade de recuperação do tributo tem o condão de confirmar a redução da sua renda.
		 47. No exemplo dado pela consulente, ao se considerar o crédito estornado como componente da despesa ou do custo e, portanto, dedutível para fins de apuração do lucro real e do resultado ajustado, o valor a ser considerado a título de receita contábil de subvenção, ou seja, a receita de subvenção a ser reconhecida equivalerá ao montante do crédito outorgado de R$ 1.500.000,00.
		 49. Este montante de receita de subvenção, todavia, não corresponderá à quantia a ser excluída para fins de apuração do lucro real e do resultado ajustado uma vez que a teleologia do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, conforme apontado nas linhas anteriores, indica que a quantia será de R$ 500.000,00.
		 50. No caso em tela, tanto na hipótese em que o crédito estornado não venha a compor a despesa ou o custo de aquisição, e a receita de subvenção equivalha à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado, quanto naquela em que o crédito estornado venha a compor a despesa ou o custo e a receita de subvenção equivalha ao crédito outorgado, o montante a ser excluído para fins de apuração do lucro real e do resultado ajustado é o mesmo, e corresponde a R$500.000,00, equivalendo à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado. Este último, na demonstração do resultado, ou estará líquido na receita de subvenção (crédito outorgado subtraído do crédito estornado), na primeira hipótese, ou se deslocará desta para despesa ou custo dos bens ou serviços, de forma que receita de subvenção equivalerá ao crédito outorgado.
		 51. Esta conclusão, todavia, não é automaticamente aplicável a toda e qualquer situação na qual o imposto se torne irrecuperável, dado que se deve analisar o conjunto fático-jurídico aplicável a cada situação.
		 52. Em síntese, à luz das disposições do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, da Solução de Consulta nº 145, de 2020 e da Solução de Consulta nº 55, de 2021, conclui-se que, a partir das informações apresentadas pela consulente, o benefício fiscal por ela recebido não se qualifica para fins de aplicação do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, uma vez que ausente o requisito da concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimento econômico, um dos requisitos indispensáveis para fins de aplicação daquele dispositivo.
		 53. No caso concreto, caso consiga comprovar que o benefício foi concedido como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e que estão atendidas as demais prescrições normativas daquele dispositivo legal, o consulente poderá não computar na determinação do lucro real e do resultado ajustado, o montante equivalente à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado, que corresponde efetivamente ao montante subvencionado uma vez que é a quantia de deixará de ser recolhida ao ente estatal e que, por consequência, compõe o resultado do contribuinte.
		 54. Para fins da aplicação da legislação do IRPJ e da CSLL, o benefício fiscal recebido deve ser compreendido como um acréscimo do tributo recuperável, não devendo a consulente computar em despesa ou no custo de aquisição do insumo o montante estornado. Nesta hipótese, a receita de subvenção a ser registrada pela consulente equivale à diferença entre os denominados crédito outorgado e crédito estornado.
		 55. Por fim, na hipótese de a legislação estadual qualificar o crédito estornado como irrecuperável, este, para fins de aplicação da legislação do IRPJ e da CSLL, poderá compor a despesa ou o custo de aquisição dos insumos. Neste cenário, a receita contábil de subvenção equivalerá ao montante do crédito outorgado. Todavia, assim como no cenário anterior, o montante que não será computado para fins de determinação do lucro real e do resultado ajustado a título de subvenção equivale à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado, uma vez que, ao fim e ao cabo, corresponde ao montante que deixará de ser recolhido a título de ICMS.
		 Nas conclusões:
		 56. Com base no exposto, responde-se à consulente que:
		 56.1 A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na determinação do lucro real e do resultado ajustado, base de cálculo da CSLL, desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos..
		 56.2 Na hipótese em que a consulente demonstre o cumprimento dos requisitos exigidos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, o montante a ser excluído para fins de apuração do lucro real equivale à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado, a que se referem os dispositivos da legislação estadual apontada.
		 56.3. A operacionalização conjunta e simultânea do benefício previsto no art. 41 do anexo III do RICMS/SP transforma o estorno e o crédito outorgado em crédito presumido. Por tal razão, o valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e operacionalmente estornado para obtenção da benesse fiscal não pode ser considerado como custo ou despesa para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 56.4. Na hipótese em que a administração tributária estadual profira entendimento no sentido de que não há recebimento de crédito adicional, mas sim irrecuperabilidade do crédito estornado, este será dedutível para fins de apuração do lucro real, desde que reconhecida receita de subvenção no montante equivalente ao crédito outorgado.
		 As conclusões da SC Cosit nº 12/2022 são:
		 o montante a ser excluído do lucro líquido a título de subvenções para investimento é a diferença entre o benefício fiscal e o crédito estornado;
		 o crédito estornado não pode ser considerado custo ou despesa para fins de IRPJ e CSLL, salvo se houver irrecuperabilidade deste.
		 Ante às duas SC analisadas, é inegável que suas conclusões são diametralmente opostas quanto à definição do valor passível de exclusão do lucro líquido a título de subvenções para investimento.
		 No caso concreto, a autoridade fiscal aponta no TVF a SC Cosit nº 55, de 25 de março de 2021, mas que, frise-se não traz entendimento expresso como o proferido na SC Cosit 12/2022. Ainda, a SC Cosit nº 12/2022 já analisada é também expressamente mencionada como fundamento da autuação, ao analisar os benefícios concedidos pelos Estados do Maranhão e Piauí.
		 A saber, o procedimento fiscal se iniciou em 08/11/2023, os autos de infração foram lavrados em 04/09/2024 e a ciência do lançamento se deu em 06/09/2024. Os fatos geradores remontam aos anos-calendário de 2014 a 2021, cujas ECFs retificadoras constam do item 1.19 (fl. 82) do TVF e foram transmitidas em 10/07/2020, referente ao ano-calendário de 2014 - a mais distante no tempo -, e a do ano-calendário de 2021 foi transmitida em 27/09/2023 - a mais recente.
		 Como já adiantado, a SC Cosit nº 12/2022 reforma o entendimento da SC Cosit nº 15/2020, inclusive, revogando-a e alterando a interpretação da RFB sobre um mesmo caso concreto.
		 Tratando-se de alteração de entendimento pela Administração Pública, nos termos dos já citados artigos 146 e 100 do CTN, do artigo 9º da IN RFB nº 1.396/2013 e dos artigos 26 e 33 da IN RFB nº 2.058/2021, tal entendimento se aplicaria apenas a fatos geradores posteriores ao de sua publicação, portanto, a nova interpretação sobre o valor das subvenções para investimento passíveis de exclusão do lucro líquido para fins de IRPJ e CSLL se aplicaria somente a fatos geradores posteriores a 25/03/2022.
		 Tal sistemática resguarda a segurança jurídica e a isonomia no tratamento dos contribuintes.
		 Quando publicada a SC Cosit nº 15/2020, o artigo 9º da IN RFB nº 1.396/2013 já previa a vinculação da RFB quanto aos seus pronunciamentos em solução de consulta, veja:
		 Art. 9º A Solução de Consulta Cosit e a Solução de Divergência, a partir da data de sua publicação, têm efeito vinculante no âmbito da RFB, respaldam o sujeito passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se enquadre na hipótese por elas abrangida, sem prejuízo de que a autoridade fiscal, em procedimento de fiscalização, verifique seu efetivo enquadramento. [Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1434, de 30 de dezembro de 2013]
		 Ao ser publicada a SC Cosit nº 12/2022, efeito igual era observado nos artigos 26 e 33 da IN RFB nº 2.058/2021, tal como a própria solução de consulta dispõe no item 56.5, isto é, o efeito vinculante no âmbito da RFB, disciplinado no artigo 26 e 33:
		 Seção III
		 Do Efeito Vinculante
		 Art. 33. As soluções de consulta proferidas pela Cosit, a partir da data de sua publicação:
		 I - têm efeito vinculante no âmbito da RFB; e
		 II - respaldam o sujeito passivo que as aplicar, ainda que não seja o respectivo consulente, desde que se enquadre na hipótese por elas abrangida, sem prejuízo da verificação de seu efetivo enquadramento pela autoridade fiscal em procedimento de fiscalização.
		 Art. 26. Na hipótese de alteração do entendimento expresso em solução de consulta de que trata esta Instrução Normativa, a nova orientação será aplicada apenas aos fatos geradores ocorridos após a data de sua publicação na Imprensa Oficial ou após a data da ciência da solução pelo consulente, exceto se a nova orientação lhe for mais favorável, caso em que será aplicada, também, ao período abrangido pela solução anteriormente dada.
		 Não há dúvidas que houve alteração de interpretação pela RFB sobre um mesmo fato. No lançamento, não se discute a natureza da subvenção para investimentos e nem o tratamento dado ao estorno contábil do ICMS (se foi utilizado como custo ou despesa ou, ainda, se não impactou as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL).
		 Portanto, como a contribuinte retificou suas obrigações acessórias e se apropriou dos valores de subvenção para investimentos em relação a fatos geradores de 2014 a 2021, ocasião que estava albergada pela SC Cosit nº 15/2020, entendo que a aplicação dos efeitos interpretativos da SC Cosit nº 12/2022 ferem o ideal de irretroatividade da norma tributária pela alteração de interpretação da Administração Pública, consagrados nos já citados artigos 146 e 100 do CTN, do artigo 9º da IN RFB nº 1.396/2013 e do artigo 26 da IN RFB nº 2.058/2021. Também, ferem as orientações do artigo 2º, parágrafo único, inciso XIII, da Lei n. 9.784/1999, o artigo 48, parágrafo segundo, da Lei n. 9.430/1996, o artigo 100 do Decreto n. 7.574/2011.
		 A preliminar de nulidade dos autos de infração por vício material, como dito, foi enfrentada como mérito e, tal como exposto, entendo que não poderiam ser lançados os tributos da forma como foram com relação aos fatos geradores dos anos-calendários anteriores à publicação da SC Cosit nº 12/2022. Portanto, julgo o apelo recursal procedente.
		 Em razão do provimento ao Recurso e o cancelamento das exações, fica prejudicado o julgamento das demais matérias: compensação de prejuízo fiscal em excesso e a multa isolada pelo não pagamento de estimativas de IRPJ e CSLL.
		 Entretanto, ainda há outro fundamento pelo qual o recurso merece provimento.
		 
		 Exclusão do valor integral das subvenções para investimentos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL sem desconsiderar os créditos estornados
		 De início, saliento que o conceito legal de receita bruta foi definido no artigo 12 do Decreto nº 1.598/1977, com redação dada pela Lei nº 12.973/2014:
		 Art. 12. A receita bruta compreende:
		 I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria;
		 II - o preço da prestação de serviços em geral;
		 III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e
		 IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas nos incisos I a III.
		 § 1º A receita líquida será a receita bruta diminuída de:
		 I - devoluções e vendas canceladas;
		 II - descontos concedidos incondicionalmente;
		 III - tributos sobre ela incidentes; e
		 IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações vinculadas à receita bruta.
		 (...)
		 § 4o Na receita bruta não se incluem os tributos não cumulativos cobrados, destacadamente, do comprador ou contratante pelo vendedor dos bens ou pelo prestador dos serviços na condição de mero depositário.
		 Tal conceito é relevante para os contribuintes optantes pelo lucro real, pois daí que se determina a receita líquida de uma empresa, isto é, a partir da receita bruta de vendas, subtraída de cancelamentos, descontos e dos impostos incidentes sobre as vendas. Destaca-se que não integram a receita bruta os tributos não cumulativos cobrados destacadamente pelo vendedor, que será mero depositário.
		 Sobre a questão contábil, no CPC 00 (R2), item 4.68, tem-se que receitas são aumentos nos ativos, ou redução nos passivos, que resultam em aumentos no patrimônio líquido, exceto aqueles referentes a contribuições de detentores sobre o patrimônio líquido.
		 No CPC 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governamentais, o conceito relevante de subvenção é objetivo e determina que deve ser qualificado e reconhecido como receita, veja:
		 3. (...). Subvenção governamental é uma assistência governamental geralmente na forma de contribuição de natureza pecuniária, mas não só restrita a ela, concedida a uma entidade normalmente em troca do cumprimento passado ou futuro de certas condições relacionadas às atividades operacionais da entidade. Não são subvenções governamentais aquelas que não podem ser razoavelmente quantificadas em dinheiro e as transações com o governo que não podem ser distinguidas das transações comerciais normais da entidade.
		 (...)
		 6. A subvenção governamental é também designada por: subsídio, incentivo fiscal, doação, prêmio, etc.
		 (...)
		 9. A forma como a subvenção é recebida não influencia no método de contabilização a ser adotado. Assim, por exemplo, a contabilização deve ser a mesma independentemente de a subvenção ser recebida em dinheiro ou como redução de passivo.
		 (...)
		 12. Uma subvenção governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendidas as condições deste Pronunciamento. A subvenção governamental não pode ser creditada diretamente no patrimônio líquido.
		 (...)
		 15. O tratamento contábil da subvenção governamental como receita deriva dos seguintes principais argumentos:
		 (...)
		 (b) subvenção governamental raramente é gratuita. A entidade ganha efetivamente essa receita quando cumpre as regras das subvenções e cumpre determinadas obrigações. A subvenção, dessa forma, deve ser reconhecida como receita na demonstração do resultado nos períodos ao longo dos quais a entidade reconhece os custos relacionados à subvenção que são objeto de compensação;
		 Ainda, a SC Cosit nº 15/2020 analisa tais conceitos de receita e de receita de subvenção:
		 16. Por estes conceitos, uma subvenção caracteriza-se pelo recebimento de recursos, públicos ou privados, que enriquecem o patrimônio da empresa beneficiária sem existência de uma dívida ou obrigação, não importando, assim, na assunção de um passivo, isto é, há o auferimento de uma receita, que deve ser assim contabilizada.
		 (...)
		 21. Com base no conceito apresentado nos itens 14 a 16 desta solução de consulta, a subvenção é um auxílio, recebimento de recursos, que enriquece o patrimônio do beneficiário e não gera a assunção de uma dívida ou obrigação, consubstanciando-se em uma receita que deve ser contabilizada assim que atendidos os requisitos para o seu reconhecimento. Por conseguinte, responde-se à consulente que o valor que deve ser considerado como subvenção para investimento recebida pelo Estado de São Paulo, atendidos os demais requisitos previstos na legislação, para fins de apuração do lucro real e do resultado ajustado, é o valor total do crédito outorgado incidente nas operações internas de vendas de mercadorias, valor de R$1.500.000,00 no exemplo fornecido.
		 21.1. Ademais, afasta-se a dúvida de que a diferença apurada entre o valor do crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00) pudesse ser o valor a ser considerado com base na seguinte argumentação:
		 21.1.1 A disciplina contábil determina que a receita oriunda da subvenção recebida deve ser contabilizada pelo seu valor total assim que atendidos os requisitos para o seu reconhecimento, havendo uma confrontação com as despesas relacionadas à subvenção, ou seja, consoante o regime de competência, receitas e despesas serão reconhecidos e contrapostos ao longo do período correspondente à vigência da subvenção, não há que se falar em lançamento da receita de forma líquida ou compensada;
		 21.1.2 Não há, na legislação tributária, previsão de exclusão de pronto de parte desta receita, valor de R$1.000.000,00 do exemplo.
		 Voltando à questão contábil, o artigo 177, caput e §3º da Lei nº 6.404/1977, determina que a escrituração das companhias deverá observar os princípios de contabilidade geralmente aceitos, conforme segue:
		 Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência.
		 (...)
		 § 3o As demonstrações financeiras das companhias abertas observarão, ainda, as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e serão obrigatoriamente submetidas a auditoria por auditores independentes nela registrados.
		 Nessa primeira análise, pode-se extrair que não há orientação contábil ou previsão legal para a exclusão de pronto de parte da receita de subvenção para investimento a ser contabilizada no conceito de receita, a fim de se compreender que eventuais estornos de crédito ou pagamento de contribuições possam ser deduzidos do valor da receita a ser reconhecida. A princípio, não há amparo para a contabilização das receitas de subvenção para investimentos de forma líquida.
		 Ainda nesse sentido, quanto à veracidade das informações contábeis, as orientações técnicas são coerentes. Acaso fossem realizados lançamentos contábeis consolidados, em um único lançamento, não seria possível se identificar cada um deles, o que prejudicaria a qualidade da informação contábil e fiscal. O lançamento das receitas de subvenções para investimento e eventuais estornos ou contribuições compulsórias são eventos contábeis distintos, a fim de se permitir a identificação precisa do benefício fiscal e dos créditos estornados ou contribuições pagas em atendimento à legislação estadual.
		 Como a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance dos institutos, conceitos e formas de direito privado, nos termos do artigo 110 do CTN, e se verifica o cumprimento da definição de receita bruta e da receita de subvenções para investimento, amparadas pela legislação societária e tributária, as primeiras conclusões são:
		 não existe equívoco contábil na contabilização das receitas de subvenções para investimento no montante total do benefício fiscal, conforme disciplina a lei e as normas contábeis; e
		 não há previsão legal para se excluir das receitas de subvenções para investimento os créditos estornados de ICMS ou as contribuições pagas em atendimento à lei estadual que institui o benefício.
		 Não se pode, então, alterar os conceitos de receita de subvenção para reduzi-lo à diferença entre o benefício fiscal e os dispêndios a ele relacionados para definir o primeiro como valor do benefício fiscal líquido. As normas contábeis e de direito privado assim não permitem e não há previsão específica da legislação fiscal que admita essa interpretação.
		 Num segundo momento, ainda, pode-se analisar se os estornos de crédito e eventuais contribuições a fundos estaduais são contrapartidas para o recebimento do benefício fiscal. A imposição estadual normalmente estabelece a impossibilidade de aproveitamento de créditos ou determinam sistemática de apuração anulando os estornos dos créditos da entrada. Porém, não há como afirmar que são contrapartidas para o recebimento do benefício fiscal ou que impedem o reconhecimento integral do benefício fiscal.
		 A bem da verdade, as legislações estaduais impedem a utilização dos créditos de entrada ao se utilizar o benefício fiscal em seu valor integral. Os créditos deverão ser estornados e, acaso não sejam, isto é, acaso se utilize os créditos da entrada, o Estado que concede o benefício fiscal poderá glosá-lo, sem, contudo, glosar o crédito presumido integralmente apropriado.
		 Não obstante previstos no mesmo diploma legislativo estadual, o estorno dos créditos representa uma obrigação jurídica independente daquela que concede o crédito presumido, com efeitos próprios.
		 Em terceiro, acaso as receitas de subvenções para investimento da contribuinte devessem ser reconhecidas pelo valor líquido, tal como sustenta a autoridade fiscal e a decisão recorrida, pode-se conjecturar que essa conclusão também resultaria em neutralidade na tributação do benefício fiscal. Isso porque, a princípio, os créditos estornados irrecuperáveis deveriam se transformar em custo ou despesa (na SC Cosit nº 15/2020 não se admite isso, mas se permite a exclusão da totalidade das receitas de subvenções para investimento, sem qualquer decréscimo do valor do benefício fiscal, ao passo que a SC Cosit nº 12/2022 admite a apropriação de custos ou despesas somente se os estornos se tornarem irrecuperáveis).
		 De uma forma ou outra, o impacto fiscal é neutro, é possível então (i) reconhecer a receita de subvenções in totum e a elas aplicar as regras dispostas no artigo 30 da Lei nº 12.973/2014; ou (ii) reconhecer as receitas de subvenções para investimento de forma líquida e se apropriar de custos ou despesas dos estornos de crédito. A neutralidade da tributação do benefício fiscal, presente em ambas as soluções de consultas mencionadas, seria resguardada - a neutralidade seria ferida acaso se excluísse do lucro líquido o valor total dos benefícios fiscais e ainda se utilizasse dos estornos para se apropriar de custos ou despesas.
		 O que se busca é não tributar o acréscimo patrimonial e, se levada a cabo a interpretação dada pela autoridade fiscal, o questionamento que resta é: qual a natureza jurídica da receita resultante entre a diferença do benefício fiscal passível de exclusão (benefício - contrapartidas)?
		 Como se sabe, o objetivo da legislação federal em matéria de efeitos do ICMS sempre buscou a neutralidade e este não deveria transitar pelo resultado das empresas. Tanto é que sua contabilização se dá pelo valor cheio destacado nas notas fiscais e há o entendimento de que o adquirente de mercadorias, o comprador, é depositário dos valores a serem repassados ao Erário estadual, tal como definido pela Lei nº 12.973/2014, na redação do artigo 12 do Decreto nº 1.598/1977.
		 Por isso, a neutralidade representada pela dualidade exclusão do valor total sem permissão para deduzir custos ou despesas e exclusão do valor líquido com permissão para apropriação de custos ou despesas dos estornos deve, em qualquer caso, ser resguardada - o que implica rejeição da tese que embasa os autos de infração.
		 Noutro giro, ainda, entendo que a interpretação relacionada à limitação do benefício fiscal ao valor que o Estado que concede o benefício abriu mão em favor do particular é equivocada.
		 Como se sabe, o ICMS é tributo não-cumulativo (artigo 155, §2º, inciso I, da CF). O adquirente das mercadorias, então, paga o preço aos fornecedores, contemplando a totalidade do ICMS destacado na nota fiscal, que já foi ou será repassado ao Erário na operação de mercancia. Isto é, o comprador paga parcela do ICMS destacado em nota e na etapa seguinte da sistemática da não-cumulatividade esse pagamento antecipado seria aproveitado.
		 Ocorre que não há aproveitamento em razão do benefício fiscal, mas isso não significa que não foi pago o ICMS incidente sobre a operação de aquisição de mercadorias ao Erário estadual.
		 Se um dos Estados já recebeu parcela do tributo que corresponde ao crédito estornado, devido pelo fornecedor em virtude de suas vendas à empresa adquirente que goza de benefício fiscal, não há como se acatar o argumento do benefício fiscal líquido. O preço de aquisição contempla o ICMS que, para o adquirente, será a recuperar, pela sistemática da não-cumulatividade. Tal ICMS a recuperar, se não recuperado, deveria se transformar em custo ou despesa, caso contrário, impactará o valor da exclusão das subvenções para investimento do lucro líquido. A neutralidade e a arrecadação permanecem inalterada e o argumento da renúncia fiscal decorrente do benefício fiscal concedido deve ser analisado de forma ampla, em toda a cadeia, recompondo-se todo o ciclo econômico; se analisado somente o benefício do próprio contribuinte, o argumento de que o Estado não renunciou à totalidade do tributo em favor do particular é equivocado.
		 Para reforçar o entendimento de que o valor do benefício fiscal a ser excluído do lucro líquido a título de receitas de subvenções para investimento corresponde à totalidade do benefício, ressalta-se que a Lei Complementar nº 101/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, não faz qualquer referência a valores a serem deduzidos na sua identificação, veja:
		 Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001) (Vide Lei nº 10.276, de 2001) (Vide ADI 6357)
		 (...)
		 § 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
		 Por fim, vale uma última consideração. Observa-se que a fiscalização e a decisão recorrida buscam impedir o duplo benefício da mesma operação, que compreende deduzir do lucro líquido, base de cálculo do lucro real, os estornos de créditos de ICMS e as contribuições pagas aos fundos especiais, eventualmente adicionando o primeiro ao estoque, refletindo no CMV, e excluir o mesmo montante nas receitas de subvenções para investimento. Isso seria o duplo benefício, pois, por exemplo, o mesmo estorno de créditos de ICMS aumentariam os custos/despesas e igualmente impactariam o valor a ser excluído do lucro líquido na conta das subvenções para investimento.
		 Exatamente por isso as SC Cosit citadas nesse voto buscam dar um tratamento neutro à controvérsia. Ou seja, os estornos de créditos de ICMS ou não terão efeitos em estoque e CMV, de modo que se possa excluir do lucro líquido a integralidade das receitas de subvenções ou poderão ser apropriados como custo/despesa e a exclusão será feita pelo valor líquido.
		 Nos autos, não se abordou o tratamento dado aos estornos de créditos de ICMS, mas, pela leitura do TVF, infere-se que apenas reduziram a conta contábil das subvenções, sem gerar efeito no resultado da companhia.
		 Ora, não há duplo benefício. Este somente existiria se os mesmos estornos de créditos reduzissem o lucro líquido no resultado (CMV) e da mesma maneira fossem considerados na base de exclusão das subvenções. Isso não ocorreu.
		 Se as despesas dos estornos não foram deduzidas das bases do IRPJ e da CSLL, não há duplo aproveitamento. A fiscalização, nesse sentido, não comprovou essa hipótese.
		 Racional semelhante foi aplicado no Acórdão nº 1302-007.646, veja:
		 Ou seja, se houve destaque de ICMS antes de se saber da isenção ou da redução de base (art. 67 do RICMS-SP fala em circunstância imprevisível à data da entrada da mercadoria, vide Relatório Fiscal), o seu estorno é dedutível das bases tributáveis do IRPJ e da CSLL, pelas razões acima expostas.
		 É verdade que poderia a Fiscalização, a partir do cotejo da EFD- IRPJ/CSLL com os registros constantes da EFD-ICMS/IPI, demonstrar que a recorrente reduziu a receita de subvenção pelo valor do crédito de ICMS estornado, mas que, para fins de escrituração fiscal do IRPJ, não reduziu a receita de subvenção pelo valor estornado e ainda lançou a despesa como dedutível das bases, ou seja, que deduziu das bases do IRPJ duas vezes o mesmo valor. Todavia, isso a Fiscalização não logrou comprovar, pois tirou todas as conclusões a partir de uma conta de reversão de crédito de ICMS.
		 Por todo o exposto, voto por julgar procedente o Recurso Voluntário, no mérito, para cancelar as exigências de IRPJ e CSLL.
		 O resultado aqui disposto também implica o cancelamento das multas isoladas.
		 
		 Tendo sido vencido quanto ao mérito, analiso a alegação relacionada à concomitância da multa de ofício e da multa isolada pelo não pagamento das estimativas.
		 
		 Concomitância de multa de ofício e multa isolada pelo não pagamento de estimativas
		 A recorrente defende a ilegalidade de cobrança de multa de ofício em conjunto com multa isolada, decorrente do não pagamento de estimativas, matéria também impugnada e afastada pelo acórdão recorrido.
		 A matéria a ser analisada é objeto de uma série de questionamentos perante este Conselho. A análise histórico-sistemática da evolução interpretativa sobre a matéria é relevante para fundamentar o entendimento adotado.
		 O artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, que comina multas aplicáveis a infrações tributárias, passou por inúmeras alterações desde a sua edição, gerando dúvidas sobre a materialidade das penalidades prescritas. Dois momentos são relevantes para verificar o contexto histórico-normativo: o momento anterior e posterior à alteração promovida pela Lei nº 11.488/2007.
		 Em sua redação original, assim prescreveu o legislador pátrio:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
		 (...)
		 § 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
		 I - juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
		 II - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;
		 III - isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do imposto (carnê-leão) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda que não tenha apurado imposto a pagar na declaração de ajuste;
		 IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
		 O caput do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, na redação original, mencionava a materialidade atingida pela multa isolada, isto é, a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição.
		 Ao normatizar que a multa isolada se referiria à totalidade de tributo ou contribuição, a dúvida interpretativa é se a norma buscou atingir o valor do ajuste anual ou apenas parte da totalidade que se refere à estimativa mensal apurada. Aparentemente, tendo em vista que as antecipações de estimativas em nada se relacionam com a totalidade de tributo ou contribuição, a referência normativa se reporta ao valor devido no ajuste anual.
		 Contudo, alguns problemas de ordem prática são evidenciados, caso se interprete o termo totalidade como o devido no ajuste anual. Inicialmente, enquanto não há o ajuste anual, não haveria possibilidade de se verificar a ausência de recolhimento de estimativa ainda no curso do ano-calendário. Em segundo lugar, a interpretação esvaziaria o permissivo do inciso IV, porquanto não seria possível cobrar a multa isolada quando o valor devido no ajuste anual constituísse efetivamente prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa. Em ambos os casos, inexistiria base de cálculo para a multa isolada, impedindo sua aplicação.
		 As dúvidas deram azo a longos debates na jurisprudência administrativa deste CARF, sobre a possibilidade de cobrança concomitante da multa de ofício e da multa isolada, o que motivou a edição da Súmula CARF nº 105, assim disposta:
		 Súmula CARF nº 105
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 08/12/2014
		 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 Acórdãos Precedentes:
		 9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de 21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012
		 O conteúdo sumular é claro ao impedir a aplicação concomitante da multa isolada com a multa de ofício, devendo prevalecer esta última.
		 Contudo, a Medida Provisória nº 303/2006, que perdeu sua eficácia, e a Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, modificou o texto legal do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, retirando do caput a indicação da base de cálculo das multas. O dispositivo passou a vigorar com a seguinte redação:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
		 a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
		 b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
		 A norma prescrita constituiu importante evolução na matéria das sanções tributárias, sobretudo, porque deu fim à discussão sobre qual sera a base imponível para multa no caso das estimativas mensal devida e não paga.
		 Mas os embates relacionados às sanções punitivas continuam. A nova redação do artigo 44, inciso II, da Lei nº 9.430/1996 esclarece ser a base de cálculo da multa isolada o valor do pagamento mensal. Sua interpretação deve se dar em conjunto com o teor da Súmula CARF nº 82:
		 Súmula CARF nº 82
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 10/12/2012
		 Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Acórdãos Precedentes:
		 Acórdão nº 101-96353, de 17/10/2007 Acórdão nº 105-16808, de 05/12/2007 Acórdão nº 108-08933, de 27/07/2006 Acórdão nº 107-09125, de 12/09/2007 Acórdão nº 103-22842, de 24/01/2007 Acórdão nº 101-96683, de 17/04/2008 Acórdão nº 105-17057, de 30/05/2008.
		 O conteúdo sumulado consolidou o entendimento de que as estimativas consistem em mera antecipação do tributo devido, tornando-as inexigíveis após o término do ano-calendário, a partir do qual o próprio tributo é apurado e devido.
		 Compreende-se as estimativas como sendo uma técnica de arrecadação imposta aos optantes pelo regime anual de apuração do lucro real e, caso seja autuado o contribuinte, sofrendo a exigência do recolhimento das estimativas no curso do ano-calendário ao qual correspondem, não se exige a multa isolada, mas multa de ofício de 75%. Isso significa que se impõe ao contribuinte a penalidade, para que cumpra sua obrigação de antecipar recursos aos cofres públicos, independentemente de, ao final do ano-calendário, apurar ou não saldo de tributo a pagar.
		 Entender de forma contrária implicaria o esvaziamento da norma sancionatória imposta àquele que deixa de antecipar o devido tributo, instituindo prazo decadencial inferior a um ano, o que não é suportado pela previsão do Código Tributário Nacional.
		 A conduta penalizada é distinta: inicialmente, ao contribuinte é imputado o dever de antecipar as parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisória (estimativas mensais); após, surge o dever de pagar esse mesmo tributo apurado como devido ao final do ano-calendário (ajuste anual). São duas situações distintas, as quais seguem regimes jurídicos também diferentes.
		 As duas condutas, a bem da verdade, são independentes. É possível apurar as estimativas mensais e não apurar o ajuste anual, bem como é possível que o contribuinte apure o ajuste anual, ainda que não tenha realizado a mensuração das estimativas mensais. Ao cabo, o que se busca é o pagamento do tributo pelo sujeito passivo, mas os bens jurídicos tutelados não são os mesmos: as estimativas se voltam à manutenção do fluxo de caixa do governo durante o ano, a fim de que a arrecadação do IRPJ apurado pelo Lucro Real anual não implique em um único pagamento (inclusive, que poderia impactar a adimplência fiscal); por outro lado, o ajuste anual tem a finalidade de que o sujeito passivo pague o que de fato é devido, em respeito aos princípios aplicáveis à relação jurídico-tributária - tanto é que existe a figura do saldo negativo, para os contribuintes que antecipem tributo a maior no decorrer do ano.
		 É por isso que as condutas envolvem penalidades específicas para cada caso. Estimativas não pagas são penalizadas com multa isolada de 50%, ao passo que o ajuste anual devido é penalizado à razão de 75%.
		 Após o ano de 2007, com a alteração legislativa da Lei nº 11.488/2007, portanto, a aplicação da Súmula CARF nº 105 foi esvaziada.
		 Contudo, tratando-se de lançamento concomitante de multa isolada e de ofício, isto é, quando não se trata de um simples lançamento de multa de ofício, cobrada em razão de o contribuinte não ter atuado em prol de antecipar o tributo devido apurado mensalmente no lucro real por estimativa, a situação torna-se mais complexa.
		 Os lançamentos conjuntos em que se exige a multa de ofício pelo não pagamento dos tributos apurados sob a sistemática do lucro real anual em conjunto com a multa isolada afronta aos princípios da consunção, estrita legalidade e proporcionalidade.
		 Nesse sentido já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça, destacando-se, por exemplo, a seguinte passagem do voto condutor proferido pelo Ministro Humberto Martins, no REsp nº 1.496.354-PR (DJE 24/03/2015):
		 Sistematicamente, nota-se que a multa do inciso II do referido artigo somente poderá ser aplicada quando não possível a multa do inciso I.
		 Destaca-se que o inadimplemento das antecipações mensais do imposto de renda não implicam, por si só, a ilação de que haverá tributo devido. Os recolhimentos mensais , ainda que configurem obrigações a pagar, não representam, no sentido técnico, o tributo em si. Este apenas será apurado ao final do ano calendário, quando ocorrer o fato gerador.
		 As hipóteses do inciso II, a e b, em regra, não trazem novas hipóteses de cabimento de multa. A melhor exegese revela que não são multas distintas, mas apenas formas distintas de aplicação da multa do art. 44, em consequência de, nos casos ali descritos, não haver nada a ser cobrado a título de obrigação tributária principal.
		 As chamadas multas isoladas, portanto, apenas servem aos casos em que não possam ser exigidas juntamente com o tributo devido (inciso I), na medida em que são elas apenas formas de exigência das multas descritas no caput.
		 Esse entendimento é corolário da lógica do sistema normativo-tributário que pretende prevenir e sancionar o descumprimento de obrigações tributárias. De fato, a infração que se pretende repreender com a exigência isolada da multa (ausência de recolhimento mensal do IRPJ e CSLL por estimativa) é completamente abrangida por eventual infração que acarrete, ao final do ano calendário, o recolhimento a menor dos tributos, e que dê azo, assim, à cobrança da multa de forma conjunta.
		 Mais recentemente, os Ministros da 2ª Turma do STJ, por unanimidade de votos, reiteraram esse posicionamento, conforme atesta a ementa do julgamento proferido no REsp 1.708.819/RS, de 16/11/2023. Confira-se:
		 TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
		 1. A multa de ofício tem cabimento nas hipóteses de ausência de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos casos de declaração inexata, sendo exigida no patamar de 75% (art. 44, I, da Lei n. 9.430/96).
		 2. A multa isolada é exigida em decorrência de infração administrativa, no montante de 50% (art. 44, II, da Lei n. 9.430/96).
		 3. A multa isolada não pode ser exigida concomitantemente com a multa de ofício, sendo por esta absorvida, em atendimento ao princípio da consunção. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.603.525/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 25/11/2020; AgRg no REsp 1.576.289/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp n. 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24/3/2015.
		 4. Recurso especial provido.
		 Este CARF, conforme esposado no voto vencedor do Acórdão nº 9101-005.080, de lavra do Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, firmou o seguinte entendimento:
		 (...)
		 Porém, também há muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido de que a alteração procedida por meio da Lei nº 11.488/2007 não modificou o teor jurídico das prescrições punitivas do art. 44 da Lei nº 9.430/96, apenas vindo para cambiar a geografia das previsões incutidas em tal dispositivo e alterar algumas de suas características, como, por exemplo a percentagem da multa isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou qualificação.
		 Assim, independentemente da evolução legislativa que revogou os incisos do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsão da aplicação multa isolada, o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de duas sanções diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo devido), não foi afastado pelo Legislador de 2007, subsistindo incólume no sistema jurídico tributário federal.
		 E foi precisamente essa dinâmica de saturação punitiva, resultante da coexistência de ambas penalidades sobre a mesma exação tributária - uma supostamente justificada pela inocorrência de sua própria antecipação e a outra imposta após a verificação do efetivo inadimplemento, desse mesmo tributo devido -, que restou sistematicamente rechaçada e afastada nos julgamentos registrados nos v. Acórdãos que erigiram a Súmula CARF nº 105.
		 Comprovando tal afirmativa, confira-se a clara e didática redação da ementa do v. Acórdão nº 1803-01.263, proferido pela C. 3ª Turma Especial da 1ª Seção desse E. CARF, em sessão de julgamento de 10/04/2012, de relatoria da I. Conselheira Selene Ferreira de Moraes (o qual faz parte do rol dos precedentes que sustentam a Súmula CARF nº 105):
		 (...)
		 APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA.
		 Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço.
		 A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadação. (destacamos)
		 Como se observa, o efetivo cerne decisório foi a dupla penalização do contribuinte pelo mesmo ilícito tributário.
		 Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo que tem seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término do período de apuração anual, a falta dessa antecipação mensal é elemento apenas concorrente para a efetiva infração de não recolhê-lo, ou recolhê-lo a menor, após o vencimento da obrigação tributária, quando devidamente aperfeiçoada - conduta que já é objeto penalização com a multa de ofício de 75%.
		 E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius puniendi (ainda que formalmente contidas no sistema jurídico tributário), estão sujeitas aos mecanismos, princípios e institutos próprios que regulam essa prerrogativa do Poder Público.
		 Assim, um único ilícito tributário e seu correspondente singular dano ao Erário (do ponto de vista material), não pode ensejar duas punições distintas, devendo ser aplicado o princípio da absorção ou da consunção, visando repelir esse bis in idem, instituto explicado por Fabio Brun Goldschmitd em sua obra (Teoria da Proibição de Bis in Idem no Direito Tributário e Sancionador Tributário. São Paulo: Noeses, 2014, p. 462).
		 Frise-se que, per si, a coexistência jurídica das multas isoladas e de ofício não implica em qualquer ilegalidade, abuso ou violação de garantia. A patologia surge na sua efetiva cumulação, em Autuações que sancionam tanto a falta de pagamento dos tributos apurados no ano-calendário como também, por suposta e equivocada consequência, a situação de pagamento a menor (ou não recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo período de apuração, já encerrado.
		 Registre-se que reconhecimento de situação antijurídica não se dá pela mera invocação e observância da Súmula CARF nº 105, mas também adoção do corolário da consunção, para fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo sancionamento administrativo do contribuinte - que não pode ser tolerado.
		 Posto isso, verificada tal circunstância, devem ser canceladas todas as multas isoladas referentes às antecipações, lançadas sobre os valores das exigências de IRPJ e CSLL, independentemente do ano-calendário dos fato geradores colhidos no lançamento de ofício.
		 (...)
		 Ora a questão que é insuperável é a seguinte: como a contribuinte poderia se manter adimplente com as estimativas se a sua apuração não refletia a necessidade do recolhimento e nem sequer permitiria o pagamento do tributo? A estimativa somente surgiu após o lançamento de ofício e até então a contribuinte cumpriu adequadamente suas obrigações acessórias e principal. É desarrazoado exigir que a contribuinte mantivesse duas formas de apuração do IRPJ (uma que fosse fiel ao seu entendimento e outra com um potencial entendimento distinto do Fisco brasileiro).
		 Nesse sentido, dou provimento ao Recurso Voluntário, para afastar a exigência da multa isolada pelo não recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL.
		 
		 Conclusões
		 Diante do exposto, rejeito as preliminares arguidas e, no mérito, dou provimento ao Recurso Voluntário.
		 Tendo sido vencido quanto ao mérito, dou provimento ao Recurso Voluntário, para afastar a exigência da multa isolada pelo não recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL.
		 
		 Assinado digitalmente
		 Henrique Nimer Chamas
	
	 
		 Conselheiro Sérgio Magalhães Lima, redator designado
		 
		 Peço vênia ao ilustre Relator para dele divergir do il. Conselheiro Relator quanto ao mérito. Acompanho-o na parte em que rejeitou as preliminares de nulidade por erro na identificação da infração e de decadência, que não comportam reparo.
		 A divergência recai sobre os dois fundamentos autônomos pelos quais o voto condutor deu provimento ao recurso e cancelou as exigências de IRPJ e CSLL: o primeiro, de que a Solução de Consulta Cosit nº 12, de 2022, teria alterado, em prejuízo do contribuinte, o critério antes fixado pela Solução de Consulta Cosit nº 15, de 2020, de sorte que sua aplicação a fatos geradores anteriores a 25 de março de 2022 ofenderia a irretroatividade; o segundo, de que a exclusão do valor integral das subvenções, sem desconsideração dos créditos estornados, seria legítima.
		 
		 I - Do primeiro fundamento: a alegada alteração de critério jurídico entre as Soluções de Consulta nº 15, de 2020, e nº 12, de 2022
		 O voto vencido partiu da premissa de que a Solução de Consulta Cosit nº 15, de 2020, e a Solução de Consulta Cosit nº 12, de 2022, examinaram o mesmo caso concreto e chegaram a conclusões diametralmente opostas quanto ao valor excluível - a primeira, pelo valor bruto do crédito outorgado; a segunda, pela diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado.
		 Daí extraiu que a segunda solução teria alterado, de modo mais gravoso, o critério da primeira, com a consequência de que a nova orientação só alcançaria fatos geradores posteriores à sua publicação, à luz dos arts. 146 e 100 do CTN, do art. 9º da IN RFB nº 1.396, de 2013, e do art. 26 da IN RFB nº 2.058, de 2021. Peço vênia para dvergir dessa leitura, por três razões.
		 A primeira razão diz respeito ao alcance objetivo de ambas as soluções de consulta. Tanto a Solução de Consulta nº 15, de 2020, quanto a Solução de Consulta nº 12, de 2022, versam, de modo exclusivo, sobre o crédito outorgado de ICMS concedido pelo Estado de São Paulo ao setor têxtil, com base no art. 41 do Anexo III do RICMS/SP e na Portaria CAT nº 35, de 2017.
		 É o que consta expressamente do relato de ambas, reproduzido no próprio voto vencido, no qual a consulente afirma atuar no setor têxtil e ter matriz naquele Estado. Os benefícios sob exame nestes autos, ao contrário, são os regimes atacadistas de crédito presumido do Maranhão (art. 8º do Anexo 1.5 do RICMS/MA, Decreto nº 31.287, de 2015) e do Piauí (arts. 813-A a 813-K do Decreto nº 13.500, de 2008). Cuida-se de benefícios de entes federados diversos, disciplinados por normas próprias, com mecânica de fruição distinta daquela versada nas consultas.
		 A distinção não é formal. O efeito vinculante da solução de consulta e o respaldo que ela confere ao sujeito passivo pressupõem o enquadramento na hipótese por ela abrangida, nos exatos termos do art. 9º da IN RFB nº 1.396, de 2013, invocado no voto vencido:
		 Art. 9º A Solução de Consulta Cosit e a Solução de Divergência, a partir da data de sua publicação, têm efeito vinculante no âmbito da RFB, respaldam o sujeito passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se enquadre na hipótese por elas abrangida, sem prejuízo de que a autoridade fiscal, em procedimento de fiscalização, verifique seu efetivo enquadramento. (grifei)
		 Idêntica condicionante consta do art. 33 da IN RFB nº 2.058, de 2021. O respaldo protege quem aplica a solução a fato idêntico ao nela versado; não constitui orientação geral e abstrata invocável para benefícios de outros Estados.
		 Como a recorrente não fruiu do crédito outorgado paulista, mas de créditos presumidos do Maranhão e do Piauí, ela não se enquadra na hipótese abrangida pelas Soluções de Consulta nº 15, de 2020, e nº 12, de 2022. Faltou o pressuposto do respaldo. Por consequência, também falta o pressuposto da proteção do art. 146 do CTN: não é possível cogitar de mudança retroativa de critério em desfavor de quem nunca esteve sob a regência do critério que invoca. Não havia, para o benefício da recorrente, critério anterior da RFB que a Solução de Consulta nº 12, de 2022, houvesse modificado.
		 A segunda razão é ainda mais direta, e afasta a premissa central do voto vencido - a de que as duas soluções chegaram a resultados opostos. O exame do inteiro teor da Solução de Consulta nº 12, de 2022, revela que ela não rejeitou a interpretação da anterior, mas incorporou hipótese que aquela não havia considerado, sem alterar o resultado tributário. A própria solução adverte, no item 23, contra a fixação de tratamento uniforme e abstrato:
		 Em razão da multiplicidade de formas por meio das quais os benefícios e incentivos fiscais ou financeiros-fiscais do ICMS podem ser operacionalizados, as quais podem envolver a concessão de crédito, o estorno de crédito e aplicação dos mais diversos mecanismos e operações aritméticas, é temerário definir abstratamente um único tratamento tributário passível de alcançar todas as espécies de benesses fiscais (...). (grifei)
		 A partir dessa advertência, a Solução de Consulta nº 12, de 2022, examinou a natureza jurídica do estorno do crédito e formulou duas leituras: a de que o estorno converteria o crédito antes recuperável em imposto irrecuperável, e a de que a conjugação de crédito outorgado e estorno apenas substituiria um crédito recuperável por outro de valor superior, mantida a recuperabilidade.
		 Sob qualquer das leituras, contudo, o montante excluível do lucro real permanece o mesmo - a diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado -, por corresponder ao valor do ICMS cujo recolhimento é dispensado. É o que assenta o item 50 da solução:
		 (...) tanto na hipótese em que o crédito estornado não venha a compor a despesa ou o custo de aquisição, e a receita de subvenção equivalha à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado, quanto naquela em que o crédito estornado venha a compor a despesa ou o custo e a receita de subvenção equivalha ao crédito outorgado, o montante a ser excluído para fins de apuração do lucro real e do resultado ajustado é o mesmo, e corresponde a R$ 500.000,00, equivalendo à diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado.
		 Vê-se, portanto, que o resultado da exclusão é idêntico nas duas soluções. Na Solução de Consulta nº 15, de 2020, a receita de subvenção é reconhecida pelo valor bruto (R$ 1.500.000,00), mas o crédito estornado (R$ 1.000.000,00) não é dedutível e, se lançado como despesa, deve ser adicionado ao lucro real, o que reconduz o efeito líquido a R$ 500.000,00. Na Solução de Consulta nº 12, de 2022, chega-se diretamente a esses mesmos R$ 500.000,00. O que difere entre as duas é a forma de reconhecimento contábil da receita e a eventual classificação do crédito estornado, jamais a dimensão econômica da subvenção nem o montante da exclusão.
		 Não há, pois, alteração de critério mais gravosa: há explicitação de que o valor excluível corresponde ao efetivo benefício, sob qualquer das mecânicas contábeis possíveis. Ausente o agravamento, não incide a regra de irretroatividade dos arts. 146 do CTN e 26 da IN RFB nº 2.058, de 2021, que pressupõe orientação superveniente mais onerosa.
		 Por fim, como terceira razão, mesmo que se pudesse cogitar de aplicação da Solução de Consulta nº 15, de 2020 ao caso, e que a segunda solução de consulta (SC nº 12/2022) fosse mais gravosa - o que se admite apenas para argumentar -, ainda assim não se sustentaria a afirmação de que a recorrente observou a orientação da primeira solução de consulta. É que essa solução estabelece tratamento tributário integrado, e não uma escolha de providências independentes.
		 Com efeito, a Solução de Consulta nº 15, de 2020, reconhece, de um lado, que o valor integral do crédito outorgado constitui receita de subvenção para investimento, excluível das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL uma vez atendidos os requisitos do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014; e afirma, de outro, de forma expressa, que o crédito de ICMS tomado na entrada dos insumos e posteriormente estornado para obtenção do benefício não pode ser considerado custo ou despesa dedutível, devendo ser adicionado ao lucro real e ao resultado ajustado caso tenha reduzido o lucro líquido contábil. São duas consequências jurídicas complementares de uma mesma hipótese fática, e não faculdades que o contribuinte possa adotar isoladamente.
		 Nessas condições, não é tecnicamente correto afirmar que observou a solução de consulta o contribuinte que apenas promoveu a exclusão da receita de subvenção, deixando de realizar o ajuste relativo ao crédito básico estornado - seja porque não efetuou o estorno, seja porque, tendo-o registrado contabilmente, não promoveu a correspondente adição no LALUR.
		 A adoção seletiva da parcela que autoriza a exclusão, desacompanhada do tratamento fiscal imposto ao crédito estornado, não configura observância da orientação em sua integralidade. Trata-se de aplicação parcial da solução de consulta, o que, por si só, afasta a alegação de que a conduta da recorrente encontrava amparo na disciplina firmada pela Cosit para a hipótese consultada.
		 Por essas três razões - não enquadramento da recorrente na hipótese das consultas, inexistência de alteração de resultado entre elas, e cumprimento parcial de solução de consulta -, o primeiro fundamento do voto vencido não pode prevalecer.
		 
		 II - Do segundo fundamento: a exclusão do valor integral das subvenções sem desconsideração dos créditos estornados
		 O voto vencido sustentou, como fundamento autônomo, que a exclusão do valor integral do crédito presumido seria legítima, ao argumento de que a receita de subvenção deve ser reconhecida pelo valor bruto, na forma do CPC 07 (R1) e da própria Solução de Consulta nº 15, de 2020; de que o estorno não constituiria contrapartida do benefício; de que a renúncia estatal, à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal, corresponderia ao valor cheio do crédito presumido; e de que a neutralidade do ICMS imporia a exclusão integral. Também neste ponto peço vênia para divergir.
		 A controvérsia não está no reconhecimento da receita, mas no montante excluível das bases de cálculo. Assiste razão ao voto vencido quanto a que a receita de subvenção deve ser contabilizada pelo valor bruto - a Solução de Consulta nº 15, de 2020, veda o registro líquido ou compensado. Ocorre que a mesma solução impõe a contrapartida indispensável a esse reconhecimento bruto: o crédito de ICMS tomado na entrada e estornado para obtenção do benefício não é custo nem despesa dedutível e, se lançado no resultado, deve ser adicionado ao lucro real. As duas determinações formam um todo incindível, tal como consta da própria conclusão da Solução de Consulta nº 15, de 2020, item 25.2:
		 O valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e estornado para obtenção da benesse fiscal não pode ser considerado como custo ou despesa para fins de apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. Assim, se este valor for deduzido na apuração do lucro líquido, deverá ser adicionado na determinação do lucro real e do resultado ajustado do período correspondente.
		 Daí decorre a impossibilidade de acolher a exclusão do valor bruto tal como praticada pela recorrente. Reconhecida a receita de subvenção pelo valor cheio e excluído esse mesmo valor cheio das bases de cálculo, sem a correspondente adição do crédito estornado, o resultado é a subtração, das bases do IRPJ e da CSLL, de montante superior ao efetivo benefício.
		 A neutralidade invocada no voto vencido, ao contrário do que ali se concluiu, é rompida - e não preservada - por esse procedimento. A neutralidade exige que ao reconhecimento bruto da receita corresponda a adição do estorno, ou, na leitura alternativa da Solução de Consulta nº 12, de 2022, que a receita seja reconhecida líquida; em ambos os casos, o valor que escapa à tributação é a diferença entre o crédito outorgado e o crédito estornado. A recorrente, porém, praticou a exclusão bruta sem a adição, o que não corresponde a nenhuma das duas mecânicas admitidas.
		 O ponto foi objeto de intimação específica no curso da fiscalização, o que, aliás, afasta a assertiva do voto vencido de que os autos não teriam abordado o tratamento dado aos estornos.
		 Pelo Termo de Intimação nº 3, de 2024, a autoridade indagou se, nas apurações das exclusões a título de subvenção, teriam sido deduzidos créditos de ICMS constantes das notas fiscais de entrada de mercadorias ou insumos adquiridos nos Estados concedentes. A recorrente respondeu que não houve dedução dos créditos de ICMS na apuração das exclusões (item 1,9 do relatório fiscal). A afirmação foi ratificada na resposta ao Termo de Intimação nº 5, de 2024, na qual a fiscalizada consignou que o valor das exclusões foi calculado conforme o critério de apuração do crédito presumido previsto na legislação estadual, não tendo sido procedida qualquer dedução (item 1.15 do relatório fiscal), e acrescentou que não aproveitou outros créditos estaduais para as saídas beneficiadas.
		 Essas respostas confirmam a base fática da glosa. Os créditos de entrada foram estornados no âmbito da apuração do ICMS, como exige a mecânica dos regimes do Maranhão e do Piauí, mas não transitaram como adição na determinação do lucro real, nem foram deduzidos como redutores das exclusões. Reconhecida a receita de subvenção pelo valor bruto e excluído esse mesmo valor sem a adição do estorno indedutível, a base de cálculo restou reduzida além do benefício efetivo. É precisamente essa a matéria da glosa.
		 Os demais argumentos do voto vencido não infirmam essa conclusão.
		 A invocação do art. 110 do CTN não socorre a recorrente, porque a glosa não alterou o conceito de receita nem o de subvenção: a receita de subvenção permanece reconhecida pelo valor bruto, exatamente como determina a norma contábil; o que se exige é a adição do estorno indedutível, exigência que decorre da legislação do IRPJ, e não de redefinição de conceito de direito privado.
		 A referência à Lei de Responsabilidade Fiscal, que qualifica o crédito presumido como renúncia de receita, opera em outro plano - o do controle orçamentário do ente concedente - e não determina o montante excluível das bases federais, que se rege pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, e corresponde ao efetivo ganho do contribuinte. Por fim, o argumento da neutralidade do ICMS, longe de amparar a exclusão bruta, confirma a glosa: a neutralidade só se realiza se o estorno não reduzir duas vezes as bases - uma na receita de subvenção excluída e outra por não adição -, o que exige, no caso, a adição não praticada.
		 Rejeito, pois, o segundo fundamento do voto vencido, e mantenho a exigência quanto à glosa das exclusões praticadas em montante superior ao benefício efetivamente concedido.
		 
		 III - Da questão decorrente: compensação de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa
		 O provimento dado pelo voto vencido teve por consequência reputar prejudicado o exame da compensação de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa. Superados os dois fundamentos daquele voto, entendo que a questão deve ser apreciada, contudo, como mera consequência procedimental de um lançamento.
		 A glosa da compensação é mero desdobramento aritmético da glosa das exclusões de subvenção. Nos anos-calendário de 2014 a 2018, as exclusões indevidas, incluídas por meio das escriturações retificadoras, apenas reduziram os saldos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa, sem constituição de crédito tributário; nos anos-calendário de 2020 e 2021, o excesso de exclusão gerou saldos de prejuízo fiscal e de base negativa que vieram a ser utilizados na compensação de resultados.
		 Mantida a glosa das exclusões - como ora se decide -, os saldos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa reduzem-se na exata medida da parcela glosada, o que torna indevida a compensação que deles se valeu.
		 A conclusão é consequência necessária do quanto assentado no tópico anterior, e não comporta solução autônoma diversa. Mantenho, portanto, a glosa da compensação de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa.
		 Por tais razões, divirjo do voto vencido quanto ao mérito. Rejeito o fundamento da alteração retroativa de critério jurídico entre as Soluções de Consulta nº 15, de 2020, e nº 12, de 2022, e o fundamento da legitimidade da exclusão pelo valor bruto sem adição do crédito estornado.
		 
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, nego provimento ao recurso para manter a glosa das exclusões de subvenção e a glosa decorrente da compensação de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa
		 Assinado Digitalmente
		 Sérgio Magalhães Lima
	
	 INC
	 2.1.0.5
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a multa de oficio. O instituto da consuncdo (ou da absorcdo) deve ser
observado, ndo podendo, assim, ser aplicada penalidade pela violacdo do
dever de antecipar o valor de um determinado tributo concomitantemente
com outra pena, imposta pela falta ou insuficiéncia de recolhimento desse
mesmo tributo, verificada apds a sua apuragdo definitiva e vencimento.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar de nulidade por erro de identificagcdo da infracado fiscal e de decadéncia e, no mérito: (i)
por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso quanto a determinagdo da base de
calculo, vencidos o Conselheiro Henrique Nimer Chamas (relator) e as Conselheiras Miriam Costa
Faccin e Maria Angélica Echer Ferreira Feijo, que |lhe davam provimento; e (ii) por maioria de
votos, em dar provimento ao recurso para afastar a exigéncia de multa isolada, vencido o
Conselheiro Marcelo lzaguirre da Silva, que votou por manté-la. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Sérgio Magalhdes Lima. A Conselheira Natdlia Uchda Brandao, ausente, foi
substituida pela Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijd.

Assinado Digitalmente

Henrique Nimer Chamas — Relator

Assinado Digitalmente
Sergio Magalhaes Lima — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcelo Izaguirre da Silva,
Henrique Nimer Chamas, Miriam Costa Faccin, Ana Elizabeth Kwen, Maria Angelica Echer Ferreira
Feijo (substituto[a] integral), Sergio Magalhaes Lima(Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a)
Natalia Uchoa Brandao, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Maria Angelica Echer Ferreira Feijo.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario oposto em face de acérdao proferido pela DRJ que
julgou improcedente a impugnacao apresentada pela contribuinte.

Em face da contribuinte foram lavrados os Autos de Infragdo de IRPJ e CSLL (fls. 2 a
76), constituindo créditos tributdrios relativos aos periodos de apuracdo de 2014 a 2021, referente
a exclusdes indevidas a titulo de subvencdes para investimento, compensacdo indevida de
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prejuizo operacional das atividades em geral com resultado das atividades em geral e multa
isolada por falta de recolhimento sobre o IRPJ e a CSLL sobre a base de cdlculo estimada.

A acusacao fiscal versa, conforme detalhado no Termo de Verificagao Fiscal (“TVF”)
(fls. 77 a 103), sobre o prazo decadencial para a redugao do prejuizo fiscal e da base de calculo
negativa da CSLL apurados pela fiscalizada, segundo é relatado que nos casos de redugdao de
prejuizo fiscal ou base negativa o prazo decadencial quinquenal tem inicio com a sua utilizacdo
para compensar lucros auferidos, acrescentando que a contribuinte retificou todas as suas ECFs
dos anos de 2014 a 2018 em 10 de julho de 2020; excesso de deducdo decorrente da subvencao
para investimentos, informando que a contribuinte sustentou gozar de crédito presumido e ter
cumprido o artigo 30 da Lei n? 12.973/2014, mas que nem toda exclusdo tem amparo na
legislagdo, porquanto deve considerar que o valor excluido do lucro liquido a titulo de receita de
subvencdo deve levar em conta eventuais dispéndios necessarios para usufruir o beneficio, nos
termos da SC Cosit n2 55/2021.

Ao analisar o beneficio concedido pelo Estado do Maranhao, relata que se trata de
crédito presumido de ICMS, mas que, sua adesdo importa renuncia a quaisquer outros créditos
relativos a entrada de mercadorias ou insumos. Assim, o beneficio fiscal passivel de exclusdo
corresponde a diferenca entre os valores dos créditos presumidos de ICMS tomados e o valor dos
créditos sobre as entradas que deixaram de ser aproveitados pela contribuinte — valores
renunciados pelo Estado do Maranhdo — e isso seria amparado pela SC Cosit n2 12/2022.

Com relagdo ao beneficio concedido pelo Estado do Piaui, relata se tratar de uma
sistematica propria de apuracdao do ICMS com estorno da totalidade dos créditos e débitos de
ICMS. O mesmo ocorreu, no caso concreto e motivou o lancamento, isto é, a contribuinte
considerou indevidamente no valor excluido do lucro liquido a totalidade dos estornos de créditos.

Relata ainda que teve ciéncia do mandado de seguranca n2 1010373-
53.2024.4.01.3400, mas que a autuacdao decorre da exclusdo a titulo de subvencbes para
investimento em valores superiores aos beneficios fiscais concedidos pelos Estados, ja que ndo
considera os estornos dos créditos nas entradas que vém a reduzir o beneficio efetivamente
concedido.

Em decorréncia disso, foram lancados os autos de infracdo de IRPJ, CSLL e multa
isolada, sendo aplicada multa de oficio regular quanto as infragdes dos tributos.

Cientificada a contribuinte, apresentou Impugnacao (fls. 374 a 446). Colaciono o
sumario da peca de defesa, que refletem as matérias refutadas:

I. FATOS
.1 ESCLARECIMENTOS FATICOS INICIAIS

.1.1 OPERACOES SOB ANALISE - CREDITOS PRESUMIDOS DE ICMS OUTORGADOS
PELOS ESTADOS DO MARANHAO E DO PIAUI AO IMPUGNANTE

> Dos Créditos Presumidos do Estado do Maranhdo
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> Dos Créditos Presumidos do Estado do Piaui

> Cumprimento dos Requisitos do Art. 30 da Lei n? 12.973 e Observdncia do
Posicionamento do STJ — Fatos Incontroversos

.1.2 DA DELIMITAGAO DA AUTUAGAO FISCAL
II. PRELIMINARES

II.1. RECONHECIMENTO DOS CREDITOS PRESUMIDOS DE ICMS E SUA EXCLUSAO
DAS BASES DO IRPJ E DA CSLL — OBSERVANCIA DA ORIENTACAO DA COSIT PELO
IMPUGNANTE

I1.2. RECONHECIMENTO DOS CREDITOS PRESUMIDOS DE ICMS E SUA EXCLUSAO
DAS BASES DO IRPJ E DA CSLL — ALTERAGAO DO CRITERIO JURIDICO — ARTIGO 146
DO CTN

11.3. NULIDADE — ERRO NA IDENTIFICACAO DA INFRAGAO FISCAL NOS AUTOS DE
INFRACAO

ll. MERITO
l1I.1. LEGITIMIDADE DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELO IMPUGNANTE

l1.1.1 CORRECAO DO RECONHECIMENTO DOS CREDITOS PRESUMIDOS DE ICMS
PELO “VALOR BRUTO”

I.1.1.1 AD ARGUMENTANDUM — DO RECONHECIMENTO DAS RECEITAS DE
SUBVENGCAO (CREDITO PRESUMIDO) PELO VALOR LiQUIDO

l1.1.2 DA SUBVERGCAO DE CONCEITOS DE CONTABILIDADE PELA AUTORIDADE
FISCAL — A NEUTRALIDADE DO ICMS
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11.1.3 DAS EVIDENCIAS DE QUE OS ESTADOS RECONHECEM APENAS O “VALOR
BRUTO” COMO RENUNCIA FISCAL

l11.1.4 AUSENCIA DE COMPETENCIA DA AUTORIDADE FISCAL PARA QUESTIONAR A
FORMA DE reconhecimento DAS SUBVENCOES OUTORGADAS PELAS LEGISLACOES
ESTADUAIS

l1.2. DO PREJUIZO FISCAL E DA BASE DE CALCULO NEGATIVA
111.2.1 DA GLOSA DO PREJUIZO FISCAL E DA BASE DE CALCULO NEGATIVA

1.3 RESTABELECIMENTO DO SALDO NEGATIVO DE CSLL INDEVIDAMENTE
COMPESADO DE OFICIO NO AUTO DE INFRAGAO

l1l.4 IMPOSSIBILIDADE DE EXIGENCIA DAS MULTAS ISOLADAS

111.4.1 INAPLICABILIDADE DA MULTA ISOLADA EM RAZAO DO ENCERRAMENTO DO
ANO-CALENDARIO

11.4.2 IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAGCAO DA MULTA ISOLADA COM A MULTA DE
OFicIO

IV. PEDIDO
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A DRJ proferiu o Acérdao (fls. 605 a 635), julgando improcedente a impugnacao.

Rejeitou a preliminar de nulidade, pois a fiscalizacdo apresentou fundamento
juridico posterior a SC Cosit n? 15/2020, qual seja a SC Cosit n? 12/2022, sustentando que esta
Ultima nao altera substancialmente a interpretacdo da outra, uma vez que a aprimora e a detalha,
apresentando a correta aplicagdo do conceito de subvengdo para investimento. Veja:

A SC COSIT n°® 15/2020 esclarece que o crédito outorgado de ICMS pode ser
excluido do IRPJ e da CSLL, pois é considerado subvengdo para investimento. O
valor do crédito de ICMS tomado na entrada e estornado para obtencdo do
crédito outorgado ndo pode ser considerado custo ou despesa operacional. O
crédito outorgado pode ser excluido integralmente.

A SC COSIT n° 12/2022 confirma que o crédito pode ser excluido, mas detalha
melhor a relacdo entre o crédito outorgado e o estorno do crédito tomado na
entrada. Reforca a necessidade de considerar a diferengca entre o crédito
outorgado e o estorno proporcional para fins de exclusdo da base de calculo do
IRPJ e CSLL. A exclusdo deve considerar apenas a diferenca entre o crédito
outorgado e o crédito estornado.

A SC COSIT n2 12/2022 n3o altera o entendimento fundamental da SC n? 15/2020,
pois mantém o reconhecimento do crédito outorgado de ICMS como subvencado
para investimento. A mudanca estd na discriminacdo do cdlculo da exclusdo,
garantindo maior conformidade com a legislacdo tributaria e evitando distorcdes
contabeis que poderiam gerar inconsisténcias na apuracdo do lucro real e da base
de calculo do IRPJ e CSLL.

()

A Lei Complementar n? 160/2017 estabeleceu que os incentivos fiscais de ICMS
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concedidos pelos Estados sdo considerados subvengdes para investimento,
eliminando exigéncias adicionais que poderiam restringir esse beneficio. A SC n?
12/2022 n3o inova nesse ponto, apenas esclarece que: a subvencdo para
investimento continua aplicavel, desde que atendidos os requisitos legais; a
exclusdo do crédito outorgado deve ser feita considerando a diferenga entre o
crédito concedido e o estorno realizado; e o tratamento fiscal do crédito
estornado na entrada ndo pode ser considerado como custo ou despesa
operacional.

Essa abordagem reforca a seguranca juridica, pois estd alinhada a Lei
Complementar n? 160/2017 e a Lei n? 12.973/2014, respeitando o principio da
legalidade tributaria, ndo havendo que se falar em qualquer afronta ao artigo 146
do CTN.

No mais, considera que foram cumpridos os requisitos do art. 142 do CTN e dos
artigos 10, 59 e 60 do Decreto-lei n? 70.235/1972.

No mérito, rejeitou a alegacdo de que o reconhecimento contdabil pelo valor bruto
dos créditos presumidos seria o correto, pois ndo retrata os efeitos econémicos da concessao do
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incentivo, ja que ha dedugdes compulsérias, como os estornos de crédito de ICMS. Como a
legislacdo contabil e tributdria exige que os lancamentos reflitam a realidade econémica das
operacgdes, o reconhecimento pelo valor integral do crédito presumido distorce a realidade
econdmica e resulta na exclusdo indevida de valores da base de célculo do IRPJ e da CSLL. Relata a
competéncia da RFB para fiscalizar e auditar como os incentivos fiscais estaduais sdao utilizados e
apropriados para fins de IRPJ e CSLL, sendo coerente o lancamento com os principios contabeis e
fiscais.

Quanto a irresignacdo da multa isolada, afasta a impossibilidade de lancamento
apdés o encerramento do exercicio e a concomitancia com a multa de oficio por falta de
pagamento do tributo.

O Acordao foi assim ementado:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuracdo: 31/12/2014 a 31/12/2022

INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AO ICMS. SUBVENGAO PARA INVESTIMENTO.
LUCRO REAL. EXCLUSAO. REQUISITOS E CONDIGOES. ESTORNO.

A partir da Lei Complementar 160/2017, beneficios fiscais relativos ao ICMS,
concedidos pelos estados e pelo Distrito Federal e considerados subvencdes para
investimento por forca do § 42 do art. 30 da Lei 12.973/2014, poderdo deixar de
ser computados na determinacdo do lucro real, desde que concedidas como
estimulo a implantacdo ou expansao de empreendimentos e sejam registradas em
reserva de lucros. O montante a ser excluido para fins de apuracdo do lucro real
equivale a diferenca entre o crédito outorgado e o crédito estornado a que se
referem os dispositivos das legislagdes estaduais de regéncia.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS DE IRPJ E CSLL.
CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO POR FALTA DE PAGAMENTO DO
TRIBUTO DEVIDO NA APURAGAO ANUAL.

A multa de oficio, exigida por falta de pagamento do IRPJ e da CSLL devidos na
apuragdo anual, e a multa isolada, por falta de recolhimento das antecipagdes
mensais, tém hipdteses de incidéncia distintas, podendo ser exigidas
cumulativamente, inclusive apds o encerramento do exercicio. Inaplicavel a
Sumula Carf n? 105, visto que a multa isolada foi exigida apds as alteragbes
promovidas pela Medida Proviséria n2 351/2007 no art. 44 da Lei n2 9.430/96.

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Periodo de apuragdo: 31/12/2014 a 31/12/2022
TRIBUTACAO REFLEXA. EXTENSAO LEGAL.

Estende-se a glosa de despesas indedutiveis a base de céalculo da CSLL por conta
do disposto no artigo 57 da Lei n28.981, de 1995.

Impugnacao Improcedente
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Crédito Tributario Mantido

Em face do Acérddo transcrito anteriormente, a contribuinte, intimada em
04/08/2025 apresentou Recurso Voluntario (fls. 663 a 757) em 29/08/2025. Reiterou os
argumentos ja langcados em sua Impugnacao e defendeu o cancelamento integral do langamento
tributdrio.

A Fazenda Nacional apresentou Contrarrazdes (fls. 816 a 840), pugnando pela
manutencdo do acérdao recorrido.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheiro Henrique Nimer Chamas, Relator.

ADMISSIBILIDADE

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais requisitos para a sua
admissibilidade, portanto, dele conhego.

DELIMITACAO DA CONTROVERSIA

A controvérsia cinge-se aos valores que podem ser excluidos do lucro liquido a
titulo de subvencgbes para investimento, isto é, se o valor a ser excluido é o montante total do
crédito presumido ou se devem ser subtraidos os estornos de crédito.

Além disso, o julgamento de mérito pode ter efeito sobre os prejuizos fiscais e
bases negativas e foi refutada a aplicacdo da multa isolada pelo encerramento do exercicio e pela
concomitancia com a multa de oficio.

PRELIMINARMENTE
Nulidade de erro na identificagdo da infracao fiscal nos autos de infragao

A contribuinte sustenta erro na identificacdo de uma das infragdes fiscais nos autos
de infracdo. Explica que a autoridade, buscando afastar a incidéncia do prazo decadencial prevista
no CTN para os anos-calendario de 2014 a 2018, diferenciou o ato de langcamento do crédito
tributario do ato de reducdo de prejuizo fiscal (“PF”) e base de calculo negativa (“BCN).

No entendimento da fiscalizacdo, considerando que nos anos de 2014 a 2018
apenas haveria ato de reducao de PF e BCN, nao se aplicaria o prazo decadencial, ja que n3o seria
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possivel lancar o crédito tributario. E o que se depreende dos itens 2.1 a 2.3 do relatério fiscal (fl.
83).

Porém, a contribuinte sustenta que ao analisar os autos de infracdo, a autoridade
fiscal ndo qualificou o fato como mera redugdao de PF ou BCN, como se afirmou para afastar o
prazo decadencial, mas sim como langamento fiscal, dentro do tdpico “exclusdes/compensagdes
ndo autorizadas na apuracdo do lucro real; infracdo: exclusdes indevidas — subvencdes para
investimento”.

Isso, argui a recorrente, atrai erro na qualificacdo ou identificacdo da infracao fiscal.

A DRJ, ao julgar o tema, entendeu que ndao houve ofensa ao artigo 142 do CTN e ao
artigo 10 do Decreto-lei n? 70.235/1972, afastando as nulidades positivadas nos artigos 59 e 60
desse diploma normativo.

Um breve esclarecimento fatico é necessario: a contribuinte, em julho de 2020,
retificou sua ECF com relacdo aos anos-calendario de 2014 a 2019 e em abril e setembro de 2023
retificou as ECFs dos anos de 2020 e 2021. N3o se tem noticias de retificagdo de DCTF. Além disso,
ha Declara¢tes de Compensacdo referente a saldos negativos de IRPJ e CSLL dos anos-calendario
de 2020 e 2021.

Pragmaticamente, a ciéncia do langcamento se deu em 06/09/2024 e a contribuinte
era optante pelo lucro real anual, portanto, os fatos geradores que, a principio, poderiam ser
escrutinados no quinquénio antecedente, para IRPJ e CSLL, sdo os relacionados aos fatos
geradores ocorridos entre 31/12/2019 e a data do lancamento, para a multa isolada, a partir da
estimativa de agosto de 2019. Contudo, foram constatadas infra¢gdes relacionadas a fatos
geradores de 31/12/2014 a 31/12/2021.

Ao compulsar os autos, verifica-se que a autoridade fiscal sustenta é que, em razado
de existir retificacGes em ECF no dia 10 de julho de 2020, para incluir as exclusdes decorrentes das
subvencdes para investimento, tal fato alteraria o prazo decadencial. Entdo, declara:

2.1 Registre-se que das irregularidades apuradas, pertinentes aos anos de 2014 a
2021, podem decorrer duas situagGes distintas, quais sejam: (1) lancamento de
crédito tributario ou (2) redugdo de prejuizo fiscal e de base de calculo negativa
de CSLL; tendo regras distintas com relagao ao prazo decadencial.

2.2 (trata da decadéncia). Assim se procederd em relagdo aos anos de 2019 a
2021, observando que houve op¢do pelo lucro real anual em todos os exercicios.

()

2.5 Considerando as regras acima, pertinentes ao prazo decadencial, passa-se a
analise das exclusdes amparadas em subvengdes para investimento, que forma
acrescidas nas escrituragOes retificadoras referentes aos anos de 2014 a 2018,
transmitidas no més de julho de 2020, com vistas unicamente a reducdo do
prejuizo fiscal e da base de calculo negativa.
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Os autos de infragao assim foram capitulados:

EXCLUSOES/ICOMPENSAGOES NAO AUTORIZADAS NA APURAGAO DO LUCRO REAL
INFRAGAO: EXCLUSOES INDEVIDAS - SUBVENGOES PARA INVESTIMENTO

Valor excluido em excesso do Lucro Liquido do periodo, na determinacéo do Lucro Real, a
titulo de subvencéo para investimento, conforme relatério fiscal em anexo.

Fato Gerador Valor Apurado (R$) Muita (%)
31/12/2014 119.133.855,12 75,00
31/12/2015 201.402.788,98 75,00
31/12/2016 159.081.191,34 75,00
31/12/2017 236.106.692,97 75.00
31/12/2018 115.740.641,05 75.00
31/12/2019 294 488 546,90 75,00
31/12/2020 497 161.180,27 75,00
31/12/2021 514.902.474,58 75,00

ENQUADRAMENTO LEGAL

Fatos geradores ocomidos entre 01/01/2014 e 31/12/2017:
art. 3° da Lei n® 9.249/95.
Arts. 247 e 250 do RIR/99
Arts_4° 5° 12 a 15, 16, §§ 2° e 3°, 26, 30, 64, caput, 67, caput e paragrafo anico,68 e 69 da Lei n®
12.973/2014.
Fatos geradores ocomidos entre 01/01/2018 e 31/12/2018:
art. 3° da Lei n® 9.249/95.
Arts. 247 e 250 do RIR/99
Arts. 4° 5° 12 a 15, 16, §§ 2% e 3°, 26, 30, 64, caput, 67, caput e paragrafo Unico,68 e 69 da Lei n®
12.973/2014.
Arts. 258 e 261 do RIR/18
Fatos geradores ocormridos entre 01/01/2019 e 31/12/2021:
art. 3° da Lei n® 9.249/95.
Arts_4° 5° 12 a 15, 16, §§ 2° e 3°, 26, 30, 64, caput, 67, caput e paragrafo nico,68 e 69 da Lei n®

12.973/2014.
Arts. 258 e 261 do RIR/18

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

SALDO INSUFICIENTE

INFRAGAO: COMPENSACAO INDEVIDA DE PREJUIZO OPERACIONAL DAS ATIVIDADES EM GERAL COM
RESULTADO DAS ATIVIDADES EM GERAL

O sujeito passivo compensou prejuizos operacionais em montante superior ao saldo desse
prejuizo, conforme detalhamento nos demonstrativos de apuracéo e no relatério fiscal anexo.

Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
31/12/2020 2.479.947 .93 75,00
31/12/2021 7.955.063,68 75,00

ENQUADRAMENTO LEGAL

Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2020 e 31/12/2021:
art. 3° da Lei n® 9.249/95_
Arts. 258 e 261, inciso Ill, 265, 579 e 580 do RIR/18

Fazem parte do presente auto de infracdo todos os termos, demonstrativos, anexos e
scumentos nele mencionados.

Fls.3e4

O lancamento de oficio capitula infracGes de IRPJ e CSLL sobre fatos geradores de
31/12/2014 a 31/12/2021, bem como entendeu existir excesso de compensagao de prejuizo fiscal
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(“PF”) e base de cdlculo negativa (“BCN”) nos anos de 2020 e 2021 — essa ultima parte ndo é
objeto de contradita nesse tépico, mas é prejudicial a ele.

O TVF afirma que o langamento de redugdo de PF e BCN se daria com relagéo aos
anos-calenddrio de 2014 a 2018, ao passo que nos anos de 2019 a 2021 seria exigido crédito
tributdrio.

Verifica-se que a fl. 97 do TVF, ha o demonstrativo do prejuizo fiscal glosado. Além
disso, nos demonstrativos de apuracdo dos autos de infracdo, ndo houve langcamento de tributos
dos anos de 2014 a 2018. Isto é, somente se lancou tributos a pagar dos anos de 2019 a 2021.

Portanto, ndo houve langamento tributario que estaria decaido, somente se reduziu
o prejuizo fiscal dos anos de 2014 a 2018.

Logo, ndo procede a preliminar de decadéncia arguida pela contribuinte.

MERITO
Enfrentamento como mérito - Nulidade dos autos de infragdo — SC COSIT n2 15/2020 e 12/2022

A contribuinte sustenta que “(i) o lancamento fiscal vai de encontro a orienta¢céo
vinculante a época no dmbito da RFB, expressa na SC Cosit n® 15/2020; (ii) tal orienta¢do
vinculante apenas foi alterada em 2022, com a SC Cosit n® 12/2022; de modo que (iii) sua
aplicagdo, pela Autoridade Fiscal, ao periodo ora discutido (2014 — 2021) resulta em alteragdo de
critério juridico proibida pelo artigo 146 do Codigo Tributdrio Nacional”. Isso atrairia a nulidade por
vicio material dos autos de infragao.

Quanto ao primeiro fundamento, destaca que “havia solugéo de consulta da Cosit
vigente respaldando o procedimento adotado pelo Recorrente e vinculando a administragdo
tributdria, nos termos do que dispunha o artigo 92 Instru¢do Normativa (“IN”) RFB n®
1.396/2013 e o artigo 33 da IN RFB n2 2.058/2021, fato que inclusive foi reconhecido pela DRJ no
acorddo recorrido”.

Analisa a SC Cosit n? 15/2020, notadamente quanto ao expresso questionamento
sobre o efeito dos estornos na determinacdo da duvida objeto da consulta. No topico “Do Caso
Concreto”, afirma:

82. No inicio do tépico “Do Caso Concreto” (fls. 11 e 12) a Cosit se propse a se
posicionar acerca da duvida que lhe foi posta. Ela inicia delimitando, mais uma
vez, a duvida que lhe foi posta e ratifica que o objeto e o questionamento da
Consulente dizem respeito ao valor que deve ser considerado como subvencao
para investimento na apura¢do do IRPJ e da CSLL: o valor bruto do crédito
presumido de ICMS outorgado ou apenas a diferenga entre esse o os créditos
estornados das operacdes de entrada, inclusive fazendo referéncia aos valores do
exemplo ficticio trazido pela Consulente
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83. Pois bem. Delimitado o objeto da consulta realizada, verifica-se que, ao
analisar o tema e, assim, responder a consulta da Consulente, a Cosit trouxe a
seguinte resposta: “o valor que deve ser considerado como subvengdo para
investimento recebida pelo Estado de SGo Paulo, atendidos os demais requisitos
previstos na legislagdo, para fins de apuragdo do lucro real e do resultado
ajustado, é o valor total do crédito outorgado incidente nas operagées internas
de vendas de mercadorias, valor de RS1.500.000,00 no exemplo fornecido” e
“Ndo hd, na legislagdo tributdria, previsdo de exclusdo de pronto de parte desta
receita, valor de RS1.000.000,00 do exemplo” (fls. 11 e 12 —g.n.).

84. E, por fim, concluiu “o valor do crédito outorgado incidente nas operacbes
internas de vendas de mercadorias é uma receita que compée a apuragdo das
bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL, podendo, contudo, ser excluida, por ser
legalmente considerada uma subvengdo para investimento” (fl. 12 — g.n.).

85. Ressalte-se que este entendimento, como ndo poderia deixar de ser, foi
reproduzido no tépico “Conclusao” da referida Solugdao de Consulta.

86. Como se vé, o entendimento manifestado pela Cosit foi claro no sentido de
que o valor a ser considerado (reconhecido como receita no resultado contabil e
excluido na apuracdo do lucro real e da base de calculo da CSLL) como
subvengdo seria o valor do crédito outorgado (valor "bruto” - no exemplo, RS
1.500.000,00), nao devendo ser essa receita deduzida do montante relativo ao
estorno dos créditos de ICMS (no exemplo, RS 1.000.000,00), em razdo da
auséncia de previsdo na legislagao tributaria para tal dedugdo.

87. Ressalte-se, ainda, que, conforme as reprodugdes acima, a Cosit ainda deixou
claro, especificamente no paragrafo 21.1.2 da SC Cosit n? 15/2020 (fl. 12), que
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nao havia embasamento legal que justificasse a reducdao da receita de
subvengdo a ser registrada em fun¢ao do recebimento, pelo contribuinte, do
crédito presumido.

88. Portanto, o que se verifica é que a orientacdo dada pela Cosit por meio da SC
Cosit n° 15/2020 ¢ de que a exclusdo deveria ocorrer na integralidade do crédito
presumido de ICMS outorgado, sem reduzi-lo dos créditos eventualmente
estornados, em sentido oposto ao embasamento adotado pela Autoridade Fiscal
no RF.

()

90. Tal constatacdo é relevante, pois, sendo as solu¢des de consulta Cosit
vinculantes no ambito da administragdo tributdria, a teor do que dispunha o
artigo 92 IN RFB n2 1.396/2013 e atualmente dispde o artigo 33 da IN RFB n2
2.058/2021, ja mencionados, a manifestacdo vigente a época dos fatos deveria ter
sido obrigatoriamente observada pela Autoridade Fiscal neste caso.

()
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100. Logo, conclui-se que, apesar de a Autoridade Fiscal buscar afirmar
enfaticamente no RF que o procedimento correto seria a exclusdo da subvencao
pelo seu valor liquido de créditos estornados — no que foi, incoerentemente,
seguida pela DRJ -, tal entendimento ndo encontra respaldo na manifestacdo da
propria Cosit, vinculante no ambito da administracdo tributadria, que se
encontrava vigente a época dos fatos aqui analisados — o que, conforme acima
demonstrado, foi reconhecido pela prépria DRIJ.

101. Portanto, sendo incontestavel que o procedimento adotado pelo Recorrente
no periodo analisado (anos de 2014 a 2021), de se registrar como receita contabil
e excluir das bases do IRPJ e da CSLL o valor do crédito outorgado sem reducgées
(valor bruto), estava expressamente respaldado pela SC Cosit n? 15/2020 e, ainda,
se considerando que as citadas IN RFB n? 1.396/2013 e 2.058/2021 estabelecem
gue as solugGes de consulta proferidas pela Cosit possuem efeito vinculante, deve
este E. CARF reformar o acérdao recorrido para reconhecer a nulidade do
lancamento fiscal por vicio material (ou cancela-lo no mérito), eis que esse
deixou de observar a SC Cosit n2 15/2020, o que resulta em uma fundamentagio
invalida de acordo com a prépria RFB.

Para além do tépico acima, a contribuinte sustenta alteracdo do critério juridico,
nos termos do artigo 146 do CTN, substanciado na SC Cosit n? 12/2022, pois o relatério é
exatamente o mesmo da SC Cosit n? 15/2020, sendo analisado o mesmo beneficio, os mesmos
valores exemplificativos, as mesmas premissas e, o mais relevante, a mesma questao que foi posta
a Cosit anteriormente.

Assim, a conclusdo da SC Cosit n2 12/2022 reformou o posicionamento
anteriormente adotado na SC Cosit n2 15/2020, inclusive, de forma expressa:

56.5 Fica reformada a solucdo de Consulta Cosit n? 15, de 18 de marc¢o de 2020,
respeitado o disposto no artigo 26 da IN RFB n2 2.058, de 2021.

Alega que o artigo 26 da IN RFB n2 2.058/2021 determina que quando ha uma
alteracdo de entendimento expresso em solucdo de consulta, a nova orientacdo sé pode ser
aplicada a fatos geradores posteriores a publicacdo da nova solucdo de consulta.

Conclui:

114. Assim, o que se verifica é que, em margo de 2022 — portanto, apds os fatos
geradores analisados nesses autos —, a Cosit revisitou o seu entendimento com
relagdo ao tema que até entdo era objeto apenas da SC Cosit n° 15/2020 e
reformou a conclusdao a que se chegou naquela primeira consulta, concluindo
que os créditos presumidos outorgados, em regra, deveriam ser reconhecidos
tanto contabilmente, quanto para fins de exclusdo das bases do IRPJ e da CSLL,
pelo seu valor liquido, isto é, apés a dedugao dos créditos estornados.

115. Logo, uma vez que os fatos geradores discutidos nesse processo
administrativo sdo relativos aos anos-calendario de 2014 a 2021, conclui-se que
ndo poderia a Autoridade Fiscal ter buscado aplicar o critério juridico inovador no

< 12
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caso em analise, sob pena de violagdo do artigo 146 do CTN46 e do disposto no
artigo 26 da Instru¢cdo Normativa RFB n° 2.058/2021, citado, como visto, pela
prépria Cosit na conclusdo da SC Cosit n° 12/2022.

A DRJ, tal como ja exposto, entendeu que a alteracdo da SC Cosit n2 15/2020 pela
SC Cosit n2 12/2022, n3o foi substancial, sendo que a ultima apenas aprimora e a detalha a
primeira, apresentando a correta aplicacdo do conceito de subvengdo para investimento.

Passo a analisar o caso, mas ndo sob a o6tica de nulidade, mas como matéria de
mérito, porquanto ndo teria sido infringido os dispositivos do CTN e do Decreto-lei n? 70.235/1972
gue tratam das nulidades.

O artigo 146 do CTN dispde:

Art. 146. A modificagdo introduzida, de oficio ou em conseqiiéncia de decisdao
administrativa ou judicial, nos critérios juridicos adotados pela autoridade
administrativa no exercicio do lancamento somente pode ser efetivada, em
relacio a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido
posteriormente a sua introdugao.

A referida regra decorre do principio da seguranca juridica, impedindo que a
administracdo altere o seu posicionamento e o aplique retroativamente em prejuizo do
contribuinte de boa-fé que seguiu o entendimento apresentado pelas autoridades fiscais.
Promove, ainda, o principio da igualdade, colocando contribuintes sob uma mesma interpretacao
da Administragdo Publica.

Exatamente por essa razdo, o artigo 26 da IN RFB n? 2.058/2021 estabelece que a
alteracdo de entendimento expresso em solucdo de consulta somente se aplica a “fatos geradores
ocorridos apds a data de sua publicagdo na Imprensa Oficial ou apds a data da ciéncia da solugéio
pelo consulente, exceto se a nova orientagdo lhe for mais favordvel, caso em que serd aplicada,
também, ao periodo abrangido pela solugcéo anteriormente dada”.

Igualmente, o artigo 100 do CTN disciplina que os atos normativos expedidos pelas
autoridades administrativas sdo normas complementares das leis, dos tratados e das convenc¢des
internacionais e dos decretos, de modo que sua observancia “exclui a imposicdo de penalidades, a
cobranga de juros de mora e a atualiza¢do do valor monetdrio da base de cdlculo do tributo”.

Dito isso, deve ser analisado se existe alteracdao de entendimento da administracao
publica ao contrastar a SC Cosit n2 15/2020 e a SC Cosit n2 12/2022.

A SC Cosit n? 15/2020 tem a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
SUBVENGAO PARA INVESTIMENTO. CREDITO DE ICMS. ESTORNO.

O valor correspondente ao crédito outorgado de ICMS pelo Estado de Sdo Paulo,
com base no art. 41 do Anexo Il do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto
n2 45.490, de 30 de novembro de 2000 c/c a Portaria CAT n2 35, de 26 de maio de

= 13



ACORDAO 1302-007.992 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11000.746024/2024-19

2017, é uma receita que pode ser excluida da base de calculo do IRPJ, por ser
legalmente considerado uma subvencdo para investimento, desde que
observados os requisitos estabelecidos na legislacdo de regéncia.

O valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e estornado para
obtencdo da benesse fiscal ndo pode ser considerado como custo ou despesa para
fins de apurag¢do da base de calculo do IRPJ. Assim, se este valor for deduzido na
apuracdo do lucro liquido, deverd ser adicionado na determinagao do lucro real
do periodo correspondente.

Dispositivos Legais: Lei n? 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; LC n2 160, de 2017, art.
10; Decreto n29.580, de 2018, arts. 301 e 302; Instrugao Normativa RFB n2 1.700,
de 2017, arts. 62, 68, 131 e 198; Parecer CST n? 112, de 1978 e Pronunciamentos
Técnicos CPCn2 00 (R1) e 07 (R1).

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido — CSLL
SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO. CREDITO DE ICMS. ESTORNO.

O valor correspondente ao crédito outorgado de ICMS pelo Estado de Sao Paulo,
com base no art. 41 do Anexo Il do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto
n2 45.490, de 30 de novembro de 2000 c/c a Portaria CAT n2 35, de 26 de maio de
2017, é uma receita que pode ser excluida da base de cdlculo da CSLL, por ser
legalmente considerado uma subvencdo para investimento, desde que
observados os requisitos estabelecidos na legislacdo de regéncia.

O valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e estornado para
obtencdo da benesse fiscal ndo pode ser considerado como custo ou despesa para
fins de apuracdo da base de calculo da CSLL. Assim, se este valor for deduzido na
apuragdo do lucro liquido, devera ser adicionado na determinag¢do do resultado
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ajustado do periodo correspondente.

Dispositivos Legais: Lei n2 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; LC n? 160, de 2017, art.
10; Decreto n2 9.580, de 2018, arts. 301 e 302; Instrugdao Normativa RFB n2 1.700,
de 2017, arts. 62, 69, 131 e 198; Parecer CST n? 112, de 1978 e Pronunciamentos
Técnicos CPC n2 00 (R1) e 07 (R1).

No relatério da referida solucdo de consulta, destaco o caso analisado:

2. Afirma que atua no setor téxtil e sua matriz estd localizada no Estado de Sdo
Paulo, sendo que, nos termos do art. 41 do Anexo Ill do Regulamento do ICMS/SP
c/c Portaria CAT 35, de 2017 (ato regulamentar do Estado de S3o Paulo), o
estabelecimento do setor téxtil 14 localizado que realizar saidas internas (dentro
do estado) de mercadorias podera aproveitar crédito outorgado (presumido) de
ICMS no percentual de 12% (doze por cento) sobre o valor destas operagoes.

(..))

3. ExpGe que, em contrapartida ao direito de utilizacdo do crédito outorgado,
deverd estornar os créditos de ICMS tomados na entrada dos insumos utilizados
na producdo destas mercadorias abrangidas pelo regime de crédito outorgado
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(mercadoria que sera objeto de venda no mercado interno do Estado de Sdo
Paulo).

5. A seguir, apresenta exemplo ficticio da aplicacdo do art. 41 do Anexo Ill do
RICMS/SP c/c Portaria CAT 35/2017:

A - Créditos do Imposto na entrada de insumos: R$5.000.000,00
B - Estorno proporcional: (R$1.000.000,00)

C - Crédito outorgado: R$1.500.000,00

D - Débito do Imposto na saida de mercadorias: (R$2.000.000,00)
Saldo (A + C - B - D): R$3.500.000,00

Diferenca entre crédito outorgado e estorno proporcional (C - D):
R$500.000,00

6. Assevera que:

6.1. Nos termos do art. 42 da Lei n2 11.945/2009, é expressamente prevista a
isencdo do IRPJ e da CSLL sobre o valor concedido a titulo de crédito outorgado de
ICMS pelos estados a seus contribuintes;

6.2. O art. 30 da Lei n? 12.973, de 2014, dispoe que beneficios fiscais concedidos
pelos estados, como crédito outorgado, sdo considerados como subvenc¢ées para
investimento;

6.3. Nos termos do art. 198 da Instru¢cdo Normativa (IN) RFB n2 1.700, de 2017, as
subvengbes para investimento ndo deverdo ser computadas na determinagdo do
lucro real e do resultado ajustado, atendidas as condigdes legais;

6.4. A premissa é de que cumpre os requisitos legais e infralegais para
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contabilizagdo das subveng¢des para investimento;

6.5. O posicionamento do Superior Tribunal de Justica (STJ) é pacifico no sentido
de que o crédito outorgado de ICMS ndo integra a base de calculo do IRPJ e da
CSLL; e

6.6. Nao ha duvida de que as subvengdes para investimento ndo sdao computadas
na apuracao do lucro real e do resultado ajustado, mas, que, a legislagdo federal
ndo dispde de forma clara o que ou qual o valor deve ser considerado como
subvencdo para investimento, possuindo, assim, duvida na interpretacdo da
legislacdo tributdria federal acerca de qual o valor deve ser considerado a titulo
de subvencdo para investimento concedida pelo Estado de Sdo Paulo para fins de
apuracao do IRPJ e da CSLL.

7. Com base no exposto, questiona:

1) Para fins de aplicacdo da legislagdo tributaria federal, tomando o
exemplo dado no detalhamento da questdo, qual o valor deve ser
considerado como subvencao de investimento pela consulente: o valor do
crédito outorgado incidente nas operagdes internas de venda de
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mercadoria (R$1.500.000) ou a diferenca apurada entre o valor do crédito
outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00)?

2) Se o entendimento da questdo "1" for que o valor do crédito outorgado
(R$1.500.000,00) é o valor a ser considerado como subvenc¢do de
investimento, nos termos da legislacdo do imposto de renda, qual o
tratamento fiscal deve ser dado a diferenca entre o valor do crédito
outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00)?

3) Se a resposta da questao "1" for que o valor da diferenca apurada entre
o valor do crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente
(R$500.000,00) é o valor a ser considerado como subvencdo de
investimento, nos termos da legislacdo do imposto de renda, qual o
tratamento fiscal deve ser dado ao valor do crédito outorgado
(R$1.500.000,00)?

4) O valor do crédito outorgado (R$1.500.000,00) deve ser adicionado ou
excluido na apuragdo da base de calculo do IRPJ/CSLL?

5) A diferenga apurada entre o valor do crédito outorgado e o valor do
estorno realizado pela consulente (R$500.000,00) deve ser adicionado ou
excluido na apuragdo da base de calculo do IRPJ/CSLL?

6) O valor do estorno do crédito na aquisicdo de insumos (tomando o
exemplo dado no detalhamento da questdo - R$1.000.000,00) deve ser
considerado como custo ou despesa operacional (imposto ndo
recuperavel), nos termos do art. 289, § 3¢, do RIR/99?

A consulta, portanto, indubitavelmente busca apreciagdo do caso concreto e que se
analise o valor passivel de exclusdao do lucro liquido a titulo de subvenc¢des para investimento,
conforme se observa das perguntas “1)”, “2)” e “5)".

Nos fundamentos da SC Cosit n2 15/2020, inicia-se a resposta analisando o conceito
e o tratamento contabil das subvencdes, tratando do CPC n2 00 (R2), CPC n2 07 (R1) e o Parecer
CST n2 112/78. Depois, verifica-se o tratamento tributario aplicavel as subvengdes, com a analise
do artigo 30 da Lei n? 12.973/2014, o artigo 10 da LC n2 160/2017 e o artigo 198 da IN n®
1.700/2017. Ao analisar o tratamento tributdrio aplicavel a custos e as despesas, analisa os artigos
301 e 302 do Decreto n? 9.580/2018 e artigos 131, 68, 69 e 62 da IN n2 1.700/2017.

Quanto ao caso concreto, o exemplo hipotético é relatado no item 20 da referida
solucdo de consulta. Veja:

20. No caso em analise, apds apresentar exemplo hipotético, a consulente
qguestiona (i) qual o valor deve ser considerado como subvencgdo para
investimento: o valor do crédito outorgado incidente nas operagdes internas de
vendas de mercadoria (R$1.500.000,00) ou a diferenca apurada entre o valor do
crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00)
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e (ii) o tratamento tributdrio aplicavel a cada uma dessas parcelas acima citadas e
ao valor estornado (R$1.000.000,00).

Ao analisar a receita de subvencao (itens 21 e 22 da SC), entende:

21. Com base no conceito apresentado nos itens 14 a 16 desta solucdo de
consulta, a subven¢do é um auxilio, recebimento de recursos, que enriquece o
patriménio do beneficidario e ndo gera a assuncao de uma divida ou obrigacao,
consubstanciando-se em uma receita que deve ser contabilizada assim que
atendidos os requisitos para o seu reconhecimento. Por conseguinte, responde-se
a consulente que o valor que deve ser considerado como subvencdo para
investimento recebida pelo Estado de Sdo Paulo, atendidos os demais requisitos
previstos na legislacdo, para fins de apuracdo do lucro real e do resultado
ajustado, é o valor total do crédito outorgado incidente nas operagdes internas de
vendas de mercadorias, valor de R$1.500.000,00 no exemplo fornecido.

21.1. Ademais, afasta-se a duvida de que a diferenca apurada entre o valor do
crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00)
pudesse ser o valor a ser considerado com base na seguinte argumentacao:

21.1.1 A disciplina contdbil determina que a receita oriunda da subvencdo
recebida deve ser contabilizada pelo seu valor total assim que atendidos os
requisitos para o seu reconhecimento, havendo uma confrontagdio com as
despesas relacionadas a subvencdo, ou seja, consoante o regime de competéncia,
receitas e despesas serdo reconhecidos e contrapostos ao longo do periodo
correspondente a vigéncia da subvencdo, ndo ha que se falar em langamento da
receita de forma"liquida" ou compensada;

21.1.2 N3o h3, na legislagdo tributaria, previsdao de exclusdo de pronto de parte
desta receita, valor de R$1.000.000,00 do exemplo.
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22. Dessa forma, o valor do crédito outorgado incidente nas operagées internas
de vendas de mercadorias é uma receita que compde a apuragao das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL, podendo, contudo, ser excluida, por ser legalmente
considerada uma subvengdo para investimento, se observados os requisitos
estabelecidos no art. 30 da Lei n2 12.973, de 2014, regulamentado pelo art. 198
da IN RFB n? 1.700, de 2017.

Quanto ao valor do crédito estornado (itens 23 e 24 da SC):

23. Na disciplina contdbil, as despesas relacionadas a subvencdo devem ser
reconhecidas de acordo com o regime de competéncia e em consonancia com a
apuragdo sistematica da receita auferida, como ocorre, por exemplo, no caso em
qgue ha o recebimento do poder publico de um ativo deprecidvel que serd
utilizado nas operagcdes da companhia. Nesse caso, a despesa de depreciacdo e a
receita serdao reconhecidas nas mesma proporc¢dao. Por outro lado, para que
determinada despesa seja considerada dedutivel para fins de apura¢do do lucro
real e do resultado ajustado, aquela deve atender aos limitadores prescritos na
norma fiscal.
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23.1. Para que um imposto possa ser considerado como ndo recuperavel e
integrar o custo do produto produzido, a pessoa juridica ndo deve possui formas
de recuperar o valor por meio de créditos. Verifica-se que, no caso em andlise, o
crédito de ICMS obtido em decorréncia da compra de insumos era, a principio, um
imposto recuperavel, deixando de o ser em virtude das regras previstas na
legislacao que rege a concessao da benesse fiscal pelo Estado de Sdo Paulo. Dessa
forma, a recuperacao desse tributo ndo serd feita por liberalidade da consulente
que, visando a obtencdo do crédito outorgado, estornara os créditos tomados na
entrada dos insumos utilizados na produgao das mercadorias abrangidas pelo
incentivo, ndo se constituindo, assim, nos termos da legislacdo do IRPJ e da CSLL,
como custo do produto produzido.

23.2. A dedutibilidade de tributos, por sua vez, é permitida quando a entidade
incorre em uma despesa com o pagamento daqueles, o que nio corresponde ao
caso ora em voga.

23.3. Ademais, ndo ha que se falar que os créditos estornados constituem-se em
despesas necessarias ao desenvolvimento das atividades da organizagdo, o que,
mais uma vez, ndo satisfaz os requisitos estabelecidos na norma.

23.4. Em consequéncia do exposto, o valor do crédito da ICMS tomado na entrada
no insumo e estornado para obtencdo da benesse fiscal, R$1.000.000,00 no
exemplo hipotético, ndo pode ser considerado como custo ou despesa para fins
de apuracdo das bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL. Assim, se este valor for
deduzido na apuracdo do lucro liquido, devera ser adicionado na determinacdo do
lucro real e do resultado ajustado do periodo correspondente.

IV.3 - Da Lein2 11.945, de 4 de junho de 2009
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24. Por fim, informa-se a consulente que, as disposi¢cdes contidas no art. 42 da Lei
n2 11.945, de 4 de junho de 2009, citada na fundamentagao legal, circunscrevem-
se a situagdes em que os valores em espécie sdo pagos ou creditados no ambito
de programas de concessdo de crédito voltados ao estimulo a solicitacdo de
documento fiscal na aquisicdo de mercadorias e servigos.

Em conclusdo, tem-se:

25.1 O valor correspondente ao crédito outorgado de ICMS pelo Estado de Sdo
Paulo, com base no art. 41 do Anexo Il do Regulamento do ICMS, aprovado pelo
Decreto n? 45.490, de 30 de novembro de 2000 c/c a Portaria CAT n2 35, de 26 de
maio de 2017, é uma receita que pode ser excluida das bases de calculo do IRPJ e
da CSLL, por ser legalmente considerado uma subvencdo para investimento, se
observados os requisitos estabelecidos no art. 30 da Lei n? 12.973, de 2014,
regulamentado pelo art. 198 da IN RFB n2 1.700, de 2017.

25.2 O valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e estornado para
obtencgdo da benesse fiscal ndo pode ser considerado como custo ou despesa para
fins de apuracdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL. Assim, se este valor for
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deduzido na apuracgdo do lucro liquido, devera ser adicionado na determinacgao do
lucro real e do resultado ajustado do periodo correspondente.

Diante dos trechos acima, verifica-se que a SC Cosit n2 15, de 18 de margo de 2020,

firma duas interpretacdes:

(i)

(i)

o valor do crédito outorgado de ICMS é receita que pode ser excluida in
totum do lucro liquido para fins de IRPJ e CSLL, considerando-se subvencao
para investimento, ndo existindo previsao legal para a diminui¢ao do estorno
dos créditos;

os créditos estornados ndo sdo considerados custo ou despesa para fins de
apuracao do IRPJ e da CSLL.

Tal entendimento perdurou até a publicacdo da SC Cosit n? 12, de 25 de marco de

2022, que expressamente reformou a solu¢ao de consulta anterior, veja:

56.5 Fica reformada a Solucdo de Consulta Cosit n2 15, de 18 de marco de 2020,
respeitado o disposto no art. 26 da IN RFB n2 2.058, de 2021.

A SC Cosit n? 12/2022 tem a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFICIOS FISCAIS OU FINANCEIROSFISCAIS
RELATIVOS AO ICMS. CONCESSAO INCONDICIONADA OU NAO CONDICIONADA A
IMPLANTAGCAO OU EXPANSAO DE EMPREENDIMENTO ECONOMICO. SUBVENGAO
PARA INVESTIMENTO. LUCRO REAL. EXCLUSAO. REQUISITOS E CONDIGOES.

A partir da Lei Complementar n2 160, de 2017, os incentivos e os beneficios fiscais
ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e
considerados subveng¢des para investimento por for¢a do § 42 do art. 30 da Lei n?
12.973, de 2014, poderdo deixar de ser computados na determinagdo do lucro
real desde que observados os requisitos e as condi¢des impostos pelo art. 30 da
Lei n? 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido
concedidos como estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos.

INCENTIVOS FISCAIS. ESTADO DE SAO PAULO. BENEFICIO PREVISTO NO ART. 41
DO ANEXO Il DO REGULAMENTO DO ICMS/SP C/C PORTARIA CAT 35/2017.
INCENTIVOS E BENEFICIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS.
CREDITO DE ICMS. ESTORNO.

Na hipdtese em que a consulente demonstre o cumprimento dos requisitos
exigidos pelo art. 30 da Lei n? 12.973, de 2014, o montante a ser excluido para
fins de apuracdo do lucro real equivale a diferenca entre o “crédito outorgado” e
o crédito “estornado”, a que se referem os dispositivos da legislacdo estadual
apontada.

A operacionalizagdo conjunta e simultdnea do beneficio previsto no art. 41 do
anexo lll do RICMS/SP transforma o estorno e o crédito outorgado em crédito
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presumido. Por tal razdo, o valor do crédito de ICMS tomado na entrada no
insumo e operacionalmente estornado para obtencdo da benesse fiscal ndo pode
ser considerado como custo ou despesa para fins de apuracdao da base de calculo
do IRPJ. Assim, se este valor for deduzido na apuragdo do lucro liquido, devera ser
adicionado na determinacao do lucro real do periodo correspondente.

Na hipotese em que a administragdo tributaria profira entendimento no sentido
de que ndo ha recebimento de crédito adicional, mas sim irrecuperabilidade do
crédito estornado, este sera dedutivel para fins de apuragdo do lucro real, desde
gue reconhecida receita de subvencdo no montante equivalente ao crédito
outorgado. Reforma a Solu¢do de Consulta Cosit n2 15, de 18 de margo de 2020.

SOLUGAO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AS SOLUGOES DE
CONSULTA COSIT N¢2 145, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020 E COSIT N2 55, DE 25 DE
MARCO DE 2021.

Dispositivos Legais: Lei n2 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar n2 160, de
2017, arts. 92 e 10; Parecer Normativo Cosit n2 112, de 1978; Instrucdo Normativa
RFB n2 1.700, de 2017, art. 198; Decreto n2 9.580, de 2018, arts. 290, 301 e 302;
Lei Complementar n2 87, de 1996, arts. 19 e 20 e Pronunciamento Técnicos CPC
n2 16 (R1).

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL

INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFICIOS FISCAIS OU FINANCEIROSFISCAIS
RELATIVOS AO ICMS. CONCESSAO INCONDICIONADA OU NAO CONDICIONADA A
IMPLANTAGCAO OU EXPANSAO DE EMPREENDIMENTO ECONOMICO. SUBVENCAO
PARA INVESTIMENTO. RESULTADO AJUSTADO. EXCLUSAO. REQUISITOS E
CONDICOES.
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A partir da Lei Complementar n2 160, de 2017, os incentivos e os beneficios fiscais
ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e
considerados subveng¢des para investimento por for¢a do § 42 do art. 30 da Lei n?
12.973, de 2014, poderdao deixar de ser computados na determinag¢ao do
resultado ajustado desde que observados os requisitos e as condigdes impostos
pelo art. 30 da Lei n2 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que
tenham sido concedidos como estimulo a implantacdo ou expansdo de
empreendimentos econdmicos.

INCENTIVOS FISCAIS. ESTADO DE SAO PAULO. BENEFICIO PREVISTO NO ART. 41
DO ANEXO Il DO REGULAMENTO DO ICMS/SP C/C PORTARIA CAT 35/2017.
INCENTIVOS E BENEFICIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS.
CREDITO DE ICMS. ESTORNO.

Na hipdtese em que a consulente demonstre o cumprimento dos requisitos
exigidos pelo art. 30 da Lei n? 12.973, de 2014, o montante a ser excluido para
fins de apuracdo do resultado ajustado equivale a diferenca entre o “crédito
outorgado” e o crédito “estornado”, a que se referem os dispositivos da legislacdo
estadual apontada.
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A operacionalizacdo conjunta e simultdnea do beneficio previsto no art. 41 do
anexo lll do RICMS/SP transforma o estorno e o crédito outorgado em crédito
presumido. Por tal razdo, o valor do crédito de ICMS tomado na entrada no
insumo e operacionalmente estornado para obtencdo da benesse fiscal ndo pode
ser considerado como custo ou despesa para fins de apuracdo da base de calculo
do IRPJ. Assim, se este valor for deduzido na apuracado do lucro liquido, devera ser
adicionado na determinacado do resultado ajustado do periodo correspondente.

Na hipdtese em que a administracdo tributaria profira entendimento no sentido
de que ndo ha recebimento de crédito adicional, mas sim irrecuperabilidade do
crédito estornado, este serd dedutivel para fins de apuracdo do resultado
ajustado, desde que reconhecida receita de subvencdo no montante equivalente
ao crédito outorgado.

Reforma a Solugdo de Consulta Cosit n2 15, de 18 de margo de 2020.

SOLUGAO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AS SOLUGOES DE
CONSULTA COSIT N2 145, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020 E COSIT N2 55, DE 25 DE
MARCO DE 2021.

Dispositivos Legais: Lei n2 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; Lei Complementar n2
160, de 2017, arts. 92 e 10; Parecer Normativo Cosit n? 112, de 1978; Instrucao
Normativa RFB n2 1.700, de 2017, art. 198; Decreto n? 9.580, de 2018, arts. 290,
301 e 302; Lei Complementar n2 87, de 1996, arts. 19 e 20 e Pronunciamento
Técnicos CPC n2 16 (R1).

O relato da SC Cosit n2 12/2022 é o mesmo que o colacionado acima, referente a SC
Cosit n2 15/2020, o exemplo hipotético e as perguntas também s3o idénticos.

Quanto aos fundamentos, citam-se as consideragdes da SC Cosit n? 145, de 15 de
dezembro de 2020, e depois s3ao feitas consideragbes sobre a necessidade de estimulo a
implantagao ou expansao de empreendimentos econdmicos nas subvengdes para investimento.

Ultrapassadas essas questdes, passa-se a analise do objeto da consulta. Transcrevo
os trechos mais relevantes:

23. Em razdo da multiplicidade de formas por meio das quais os beneficios e
incentivos fiscais ou financeiros-fiscais do ICMS podem ser operacionalizados, as
guais podem envolver a concessdo de crédito, o estorno de crédito e aplicacdo
dos mais diversos mecanismos e operagdes aritméticas, é temerdrio definir

abstratamente um Unico tratamento tributdrio passivel de alcancar todas as

espécies de benesses fiscais, uma vez que ao agir desta forma corre-se o risco de

gue se tributem grandezas que nao deveriam ser tributas, bem como que se deixe
de tributar quantias que, de modo contrario, deveriam ser tributadas.

24. Outra possivel consequéncia frente a variedade de mecanismos utilizados na
operacionalizacdo de beneficios fiscais diz respeito a possibilidade de que em
determinadas circunstancias haja diferenca entre o montante contabilizado como
receita de subvencao e aquele ao qual o art. 30 da Lei n2 12.973, de 2014, busca
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evitar a tributacdo. Isto é, frente a algumas espécies de beneficios fiscais, é
possivel que o valor a ser excluido a titulo de subvencdo para investimento para
fins de apuracdo do lucro real e do resultado ajusta seja diferente daquele
registrado contabilmente como uma receita de subvencao.

25. Neste cenario, e considerando que a teleologia do art. 30 da Lei n? 12.973, de
2014, busca evitar a tributacdo da parcela do resultado que tem por origem uma
subvengdo para investimento concedida como estimulo a implantagcdo ou
expansdo de empreendimentos econémicos, no ambito dos beneficios do ICMS o
valor a ser excluido para fins de determinacao do lucro real equivale ao montante
gue deixa de ser devido ao Estado a titulo de ICMS, caso o ente publico tenha
concedido o beneficio, repita-se, como estimulo a implantacdo ou expansao de
empreendimentos econdmicos.

26. Esta é a conclusdo alcancada pela Solugdo de Consulta Cosit n2 55, de 25 de
marco de 2021, a qual, considerando o efeito vinculante das solu¢des de consulta
proferidas por essa Coordenacdo-Geral, determinado pelo art. 33 da Instrucdo
Normativa RFB n2 2.058, de 2021, faz-se a vinculagdo parcial da presente solucdo
de consulta, e cujos fundamentos seguem abaixo transcritos:

(..))

27. Em termos praticos, a aplicacdo das conclusGes extraidas da Solucdo de
Consulta n2 55, de 2021, ao caso apresentado pela consulente e as parcelas
monetdrias por ela descritas, passa, inicialmente pela avaliacdo dos efeitos, para
fins de apuracdo do IRPJ e da CSLL, da operac¢do de estorno do valor ao qual a
peticionante denomina de “crédito escriturado no periodo de apuragdo”.

28. Nesta perspectiva, infere-se do relato apresentado que o aludido crédito diz
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respeito, na esséncia, ao ICMS recuperavel por meio de escrita fiscal,
contabilizado quando da entrada dos insumos utilizados na produgdo das
mercadorias abrangidas pelo beneficio fiscal recebido.

29. Tanto a norma contabil quanto a legislacdo tributaria cuidaram de regrar o
tratamento dos denominados “impostos recuperdveis”. No plano contdbil, o
Pronunciamento Técnico CPC 16 (R1) — Estoques, ao dispor sobre o custo do
estoque, valor que subsequentemente vem a ser levado ao resultado como
despesa em razao do reconhecimento de uma receita de contrato com cliente,
assim prescreve:

()

30. De modo analogo, no ambito da legislagdo tributaria, o Decreto n? 9.580, de
2018 (Regulamento do Imposto sobre a Renda), assim dispGe acerca do custo de
bens ou servigos, considerados para fins de apuracdo do resultado tributavel:

()

31. Como se verifica, ambas as disposicGes normativas, a contabil e a tributaria,
determinam que os denominados impostos recuperdveis ndo integram o custo de
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aquisicdo e, consequentemente, o custo dos bens ou servicos vendidos, de modo
gue nao afetam o resultado tributdvel.

32. No caso do ICMS, por for¢ca do mecanismo da ndo-cumulatividade, o montante
incidente sobre as operagbes tributadas, que, no caso das vendas, costuma
receber a denominag¢do de “ICMS sobre vendas”, “Despesa de ICMS” ou apenas
“ICMS”, pode ser deduzido em sua integralidade, mas desde que o custo das
mercadorias vendidas ndo contemple o imposto cobrado na aquisicdo. Ndo por
outra razdo, face a realizacdo desta operacdo de venda, o contribuinte do ICMS
recolherd ao ente estatal apenas a diferenca entre o ICMS sobre a venda e o
crédito escriturado na compra da mercadoria. E esta a disciplina dos art. 19 e 20
da Lei Complementar n2 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir):

(..))

33. Em sintese, o ICMS incidente, por exemplo, sobre a aquisicdo de mercadorias,
ndo compde o custo destas, quando recuperavel.

34. Por outro lado, quando ndo recuperdvel, o ICMS incidente na aquisicdo da
mercadoria compord o seu custo e afetard o lucro real e o resultado ajustado por
meio do proéprio custo da mercadoria vendida, que ja carregard o dispéndio
relativo ao tributo. E a norma que se extrai na interpretacdo a contrario sensu do
§ 32 do art. 301 do Decreto n? 9.580, de 2018, supratranscrito.

35. Nesta hipdtese, o resultado do contribuinte sera impactado tanto pelo ICMS
incidente sobre as vendas quanto pelo ICMS incorrido na aquisicdo das
mercadorias. Este Ultimo, levado ao resultado pela via do custo das mercadorias
vendidas.

36. Dito isto, resta averiguar se para fins do IRPJ e da CSLL, na operacionalizagao
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do beneficio fiscal recebido pela consulente, a combinacdo das operacdes de
“recebimento de crédito outorgado” com “estorno do crédito do imposto na
entrada do insumo” tem o conddo de transformar o “crédito do imposto na
entrada do insumo” em imposto ndo recuperavel ou, se, noutro angulo, ao
avaliarmos de maneira conjunta e simultaneamente todos os mecanismos
envolvidos na operacionalizacdo do beneficio fiscal, comparando-se a situagdo na
qual ele inexiste, estariamos apenas diante do recebimento de um novo crédito
recuperdvel no montante equivalente a diferenca entre o valor do “crédito
outorgado” e o valor do crédito que hipoteticamente deveria ser estornado.

37. A leitura da Portaria CAT-35, de 26 de maio de 2017 (disponivel em: [...]),
editada pelo Estado de Sdo Paulo e que “dispde sobre a opg¢do por crédito
outorgado em substituicdo ao aproveitamento de demais créditos nas operacdes
com produtos téxteis” assim prescreve:

()

38. Em que pese este ultimo dispositivo tenha se utilizado do vocdbulo “estorno”,
o art. 12 da portaria atribui natureza substitutiva do “crédito outorgado”, de
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modo que este, recuperavel, substitui aquele tomado na entrada do insumo,
permitindo inferir que, apesar da operacionaliza¢do via estorno de crédito, para
fins da legislagao tributaria federal nao haveria que se falar em transformacgdo de
crédito recuperavel em irrecuperavel, mas sim apenas na substituicdo do crédito
gue ja era recuperavel por outro de quantia superior e igualmente recuperavel.

39. Entretanto, uma vez que nao compete a esta Secretaria promover a
interpretacdo dos dispositivos da legislacdo estadual, também é possivel aceitar o
entendimento contrario, caso a consulente encontre amparo legal naquele
arcaboug¢o normativo para considerar que a operagdo, especialmente o estorno
do crédito, implica irrecuperabilidade do tributo, e ndo o recebimento de um
novo crédito recuperavel adicional.

40. N3o obstante ao fim e ao cabo o recebimento do beneficio fiscal implique, em
ambas as hipéteses, a idéntica redugao do 6nus relativo ao tributo estadual para o
contribuinte e, por consequéncia, leve ao mesmo valor a ser considerado para fins
de exclusdo do lucro real e do resultado ajustado a titulo de aplicacdo do art. 30
da Lei n? 12.973, de 2014, a opgdo por um ou outro caminho provavelmente
levara ao reconhecimento de quantias diversas a serem contabilmente registradas
a titulo de receita de subvencao.

41. Em ambos os casos, a aplicacdo das conclusGes obtidas na Solucdo de Consulta
n2 55, de 2021, demonstram que o consulente foi subvencionado no montante de
R$500.000,00 no exemplo apresentado, que corresponde ao montante de deixard
de ser pago a titulo de ICMS quando se efetua a comparacdo entre as situacoes
sem e com beneficio, correspondendo a diferenga entre o crédito outorgado e o
crédito estornado. Esta quantia poderd, caso o incentivo tenha sido concedido
como estimulo a implantagdo ou expansdo de empreendimentos econdmicos, ndo
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ser computada nas bases de calculo do IRPJ e da CSLL mediante a exclusdo do
montante a titulo de subvengdo para investimento. Em ambos os casos o valor a
ser destinado a constituicdo da reserva de lucros a que se refere o art. 30 da Lei
n2 12.973, de 2014, serd de R$500.000,00.

42. Considerando o caminho pelo qual compreende-se que a outorga e o estorno
do crédito sdao mecanismos indissocidveis para fins de operacionalizacdo do
beneficio fiscal por ela recebido, a verificagao do efetivo montante subvencionado
parte da premissa de que um ndo subsiste sem o outro.

43. Se no campo da legislacdo tributdria a adog¢do de uma ou outra hipdtese de
tratamento do beneficio fiscal leva a resultados idénticos para fins de apurac¢do do
lucro real e do resultado ajustado, o mesmo ndo ocorre no ambito da mensuracado
da receita contabil de subvencao.

44. Na hipdtese em que a legislagdo estadual compreenda que o estorno do
crédito de ICMS a recuperar transforme em irrecuperavel um tributo inicialmente
qualificado como recuperavel, esta operacdo permitiria que o imposto passasse a
integrar a despesa ou o custo de aquisicdo das mercadorias revendidas e das
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matérias-primas utilizadas, bem como o custo de producdo dos bens ou dos
servicos, sendo dedutivel para fins do IRPJ e da CSLL por meio destas rubricas.

45. Neste caso, o consulente teria incorrido em dispéndio de recursos relativo ao
tributo ao adquirir a mercadoria que originou o crédito anteriormente
recuperdvel, que representaria fato juridico que provocaria decréscimo no seu
patriménio, razdao pela qual o crédito estornado poderia ser considerado
dedutivel para que produza efeitos na apuragdo do IRPJ e da CSLL.

46. E esta a interpretagdo que se extrai do § 32 do art. 301 do Decreto n2 9.580,
de 2018. A ndo aplicacado deste dispositivo levaria a tributacdo de parcela que nao
constitui renda, dado que a impossibilidade de recuperacdao do tributo tem o
condao de confirmar a reducdo da sua renda.

47. No exemplo dado pela consulente, ao se considerar o crédito estornado como
componente da despesa ou do custo e, portanto, dedutivel para fins de apuracgdo
do lucro real e do resultado ajustado, o valor a ser considerado a titulo de receita
contdbil de subvencdo, ou seja, a receita de subvencdo a ser reconhecida
equivalerd ao montante do crédito outorgado de R$ 1.500.000,00.

49. Este montante de receita de subvencao, todavia, ndo corresponderd a quantia
a ser excluida para fins de apuracao do lucro real e do resultado ajustado uma vez
gue a teleologia do art. 30 da Lei n? 12.973, de 2014, conforme apontado nas
linhas anteriores, indica que a quantia sera de RS 500.000,00.

50. No caso em tela, tanto na hipdtese em que o crédito estornado ndo venha a
compor a despesa ou o custo de aquisicdo, e a receita de subvencdo equivalha a
diferenga entre o crédito outorgado e o crédito estornado, quanto naquela em
qgue o crédito estornado venha a compor a despesa ou o custo e a receita de
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subvencdo equivalha ao crédito outorgado, o montante a ser excluido para fins de
apurag¢do do lucro real e do resultado ajustado é o mesmo, e corresponde a
R$500.000,00, equivalendo a diferenga entre o crédito outorgado e o crédito
estornado. Este ultimo, na demonstracdo do resultado, ou estard liquido na
receita de subvenc¢do (crédito outorgado subtraido do crédito estornado), na
primeira hipdtese, ou se deslocara desta para despesa ou custo dos bens ou
servicos, de forma que receita de subvengdo equivalerd ao crédito outorgado.

51. Esta conclusao, todavia, ndo é automaticamente aplicavel a toda e qualquer
situacdo na qual o imposto se torne irrecuperavel, dado que se deve analisar o
conjunto fatico-juridico aplicavel a cada situacao.

52. Em sintese, a luz das disposi¢cdes do art. 30 da Lei n? 12.973, de 2014, da
Solucdo de Consulta n?2 145, de 2020 e da Solucdao de Consulta n2 55, de 2021,
conclui-se que, a partir das informacGes apresentadas pela consulente, o
beneficio fiscal por ela recebido ndo se qualifica para fins de aplicagdo do art. 30
da Lei n2 12.973, de 2014, uma vez que ausente o requisito da “concessdo como
estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimento econémico”, um dos
requisitos indispensdveis para fins de aplicagao daquele dispositivo.
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53. No caso concreto, caso consiga comprovar que o beneficio foi concedido
como estimulo a implanta¢do ou expansdo de empreendimentos econdmicos e
gue estdo atendidas as demais prescricdes normativas daquele dispositivo legal, o
consulente poderd ndo computar na determinacao do lucro real e do resultado
ajustado, o montante equivalente a diferenca entre o crédito outorgado e o
crédito estornado, que corresponde efetivamente ao montante subvencionado
uma vez que é a quantia de deixara de ser recolhida ao ente estatal e que, por
consequéncia, compde o resultado do contribuinte.

54. Para fins da aplicacdo da legislacdo do IRPJ e da CSLL, o beneficio fiscal
recebido deve ser compreendido como um acréscimo do tributo recuperdvel, ndo
devendo a consulente computar em despesa ou no custo de aquisicdo do insumo
o montante estornado. Nesta hipétese, a receita de subvencdo a ser registrada
pela consulente equivale a diferenca entre os denominados “crédito outorgado” e
“crédito estornado”.

55. Por fim, na hipdtese de a legislacdo estadual qualificar o crédito estornado
como irrecuperavel, este, para fins de aplicacdo da legislacdo do IRPJ e da CSLL,
poderd compor a despesa ou o custo de aquisicdo dos insumos. Neste cendrio, a
receita contdbil de subvencdo equivalerd ao montante do crédito outorgado.
Todavia, assim como no cenario anterior, o montante que nao serd computado
para fins de determinacdo do lucro real e do resultado ajustado a titulo de
subvencdo equivale a diferenca entre o “crédito outorgado” e o “crédito
estornado”, uma vez que, ao fim e ao cabo, corresponde ao montante que deixard
de ser recolhido a titulo de ICMS.

Nas conclusoes:
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56. Com base no exposto, responde-se a consulente que:

56.1 A partir da Lei Complementar n2 160, de 2017, os incentivos e os beneficios
fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito
Federal e considerados subvencgdes para investimento por forga do § 42 do art. 30
da Lei n2 12.973, de 2014, poderdo deixar de ser computados na determinagao do
lucro real e do resultado ajustado, base de cdlculo da CSLL, desde que observados
os requisitos e as condicGes impostos pelo art. 30 da Lei n? 12.973, de 2014,
dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como estimulo a
implantagdo ou expansdo de empreendimentos econdmicos..

56.2 Na hipdtese em que a consulente demonstre o cumprimento dos requisitos
exigidos pelo art. 30 da Lei n? 12.973, de 2014, o montante a ser excluido para
fins de apuragdo do lucro real equivale a diferenca entre o “crédito outorgado” e
o crédito “estornado”, a que se referem os dispositivos da legislacdo estadual
apontada.

56.3. A operacionalizagdo conjunta e simultanea do beneficio previsto no art. 41
do anexo Il do RICMS/SP transforma o estorno e o crédito outorgado em crédito
presumido. Por tal razdo, o valor do crédito de ICMS tomado na entrada no

7 26




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1302-007.992 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11000.746024/2024-19

insumo e operacionalmente estornado para obtencdo da benesse fiscal ndo pode
ser considerado como custo ou despesa para fins de apurac¢do da base de cdlculo
do IRPJ e da CSLL.

56.4. Na hipétese em que a administracdo tributdria estadual profira
entendimento no sentido de que ndo ha recebimento de crédito adicional, mas
sim irrecuperabilidade do crédito estornado, este serd dedutivel para fins de
apuracdo do lucro real, desde que reconhecida receita de subvengdo no montante
equivalente ao crédito outorgado.

As conclusdes da SC Cosit n2 12/2022 s3o:

(i) o montante a ser excluido do lucro liquido a titulo de subvencdes para
investimento é a diferenca entre o beneficio fiscal e o crédito estornado;

(ii) o crédito estornado ndo pode ser considerado custo ou despesa para fins de
IRPJ e CSLL, salvo se houver irrecuperabilidade deste.

Ante as duas SC analisadas, é inegdvel que suas conclusdes sdao diametralmente
opostas quanto a definicdo do valor passivel de exclusdo do lucro liquido a titulo de subvencgdes
para investimento.

No caso concreto, a autoridade fiscal aponta no TVF a SC Cosit n2 55, de 25 de
marc¢o de 2021, mas que, frise-se ndo traz entendimento expresso como o proferido na SC Cosit
12/2022. Ainda, a SC Cosit n? 12/2022 ja analisada é também expressamente mencionada como
fundamento da autuacgdo, ao analisar os beneficios concedidos pelos Estados do Maranhao e Piaui.

A saber, o procedimento fiscal se iniciou em 08/11/2023, os autos de infracdo
foram lavrados em 04/09/2024 e a ciéncia do lancamento se deu em 06/09/2024. Os fatos
geradores remontam aos anos-calenddario de 2014 a 2021, cujas ECFs retificadoras constam do
item 1.19 (fl. 82) do TVF e foram transmitidas em 10/07/2020, referente ao ano-calendario de
2014 — a mais distante no tempo -, e a do ano-calendario de 2021 foi transmitida em 27/09/2023 —
a mais recente.

Como ja adiantado, a SC Cosit n2 12/2022 reforma o entendimento da SC Cosit n®
15/2020, inclusive, revogando-a e alterando a interpretacdo da RFB sobre um mesmo caso
concreto.

Tratando-se de alteracdo de entendimento pela Administragcdo Publica, nos termos
dos ja citados artigos 146 e 100 do CTN, do artigo 92 da IN RFB n2 1.396/2013 e dos artigos 26 e 33
da IN RFB n2 2.058/2021, tal entendimento se aplicaria apenas a fatos geradores posteriores ao de
sua publicacdo, portanto, a nova interpretacdo sobre o valor das subvencdes para investimento
passiveis de exclusdo do lucro liquido para fins de IRPJ e CSLL se aplicaria somente a fatos
geradores posteriores a 25/03/2022.

Tal sistematica resguarda a seguranca juridica e a isonomia no tratamento dos
contribuintes.
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Quando publicada a SC Cosit n2 15/2020, o artigo 92 da IN RFB n? 1.396/2013 ja
previa a vinculacdo da RFB quanto aos seus pronunciamentos em solucdo de consulta, veja:

Art. 92 A Solucdo de Consulta Cosit e a Solucdo de Divergéncia, a partir da data de
sua publicacdo, tém efeito vinculante no ambito da RFB, respaldam o sujeito
passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se
enqguadre na hipdtese por elas abrangida, sem prejuizo de que a autoridade fiscal,
em procedimento de fiscalizacdo, verifique seu efetivo enquadramento. [Redacdo
dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1434, de 30 de dezembro de 2013]

Ao ser publicada a SC Cosit n2 12/2022, efeito igual era observado nos artigos 26 e
33 da IN RFB n2 2.058/2021, tal como a propria solugdo de consulta dispde no item “56.5”, isto &,
o efeito vinculante no ambito da RFB, disciplinado no artigo 26 e 33:

Secao Il
Do Efeito Vinculante

Art. 33. As solucdes de consulta proferidas pela Cosit, a partir da data de sua
publicacdo:

| - tém efeito vinculante no ambito da RFB; e

Il - respaldam o sujeito passivo que as aplicar, ainda que ndo seja o respectivo
consulente, desde que se enquadre na hipdtese por elas abrangida, sem prejuizo
da verificagdo de seu efetivo enquadramento pela autoridade fiscal em
procedimento de fiscalizagdo.

Art. 26. Na hipdtese de alteracdo do entendimento expresso em solugdo de
consulta de que trata esta Instrugao Normativa, a nova orientagdo serd aplicada
apenas aos fatos geradores ocorridos apds a data de sua publicagdo na Imprensa
Oficial ou apds a data da ciéncia da solugdo pelo consulente, exceto se a nova
orientagao lhe for mais favordvel, caso em que sera aplicada, também, ao periodo
abrangido pela solug¢do anteriormente dada.

N3o hda duvidas que houve alteracdo de interpretacdo pela RFB sobre um mesmo
fato. No langamento, ndo se discute a natureza da subvencdo para investimentos e nem o
tratamento dado ao estorno contabil do ICMS (se foi utilizado como custo ou despesa ou, ainda,
se ndo impactou as bases de calculo do IRPJ e da CSLL).

Portanto, como a contribuinte retificou suas obrigacdes acessérias e se apropriou
dos valores de subvencdo para investimentos em relacdo a fatos geradores de 2014 a 2021,
ocasido que estava albergada pela SC Cosit n? 15/2020, entendo que a aplicacdo dos efeitos
interpretativos da SC Cosit n2 12/2022 ferem o ideal de irretroatividade da norma tributaria pela
alteracdo de interpretacdo da Administracdo Publica, consagrados nos ja citados artigos 146 e 100
do CTN, do artigo 92 da IN RFB n2 1.396/2013 e do artigo 26 da IN RFB n? 2.058/2021. Também,
ferem as orientacbes do artigo 22, paragrafo Unico, inciso Xlll, da Lei n. 9.784/1999, o artigo 48,
paragrafo segundo, da Lei n. 9.430/1996, o artigo 100 do Decreto n. 7.574/2011.
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A preliminar de nulidade dos autos de infracdo por vicio material, como dito, foi
enfrentada como mérito e, tal como exposto, entendo que ndo poderiam ser lancados os tributos
da forma como foram com relacdo aos fatos geradores dos anos-calenddrios anteriores a
publicagdo da SC Cosit n2 12/2022. Portanto, julgo o apelo recursal procedente.

Em razdo do provimento ao Recurso e o cancelamento das exagdes, fica
prejudicado o julgamento das demais matérias: compensacao de prejuizo fiscal em excesso e a
multa isolada pelo ndo pagamento de estimativas de IRPJ e CSLL.

Entretanto, ainda ha outro fundamento pelo qual o recurso merece provimento.

Exclusdao do valor integral das subvengbes para investimentos da base de calculo do IRPJ e da
CSLL sem desconsiderar os créditos estornados

De inicio, saliento que o conceito legal de receita bruta foi definido no artigo 12 do
Decreto n2 1.598/1977, com redacdo dada pela Lei n® 12.973/2014:

Art. 12. A receita bruta compreende:

| - o produto da venda de bens nas operacdes de conta prépria;
Il - o preco da prestacdo de servicos em geral;

Il - o resultado auferido nas operacdes de conta alheia; e

IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa juridica nao
compreendidas nos incisos | a lll.

§ 12 A receita liquida sera a receita bruta diminuida de:
| - devolugdes e vendas canceladas;

Il - descontos concedidos incondicionalmente;

Il - tributos sobre ela incidentes; e

IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIl do
caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operacdes
vinculadas a receita bruta.

()

§ 4°-Na receita bruta ndo se incluem os tributos ndo cumulativos cobrados,
destacadamente, do comprador ou contratante pelo vendedor dos bens ou pelo
prestador dos servigos na condicdo de mero depositario.

Tal conceito é relevante para os contribuintes optantes pelo lucro real, pois dai que
se determina a receita liquida de uma empresa, isto é, a partir da receita bruta de vendas,
subtraida de cancelamentos, descontos e dos impostos incidentes sobre as vendas. Destaca-se
gue ndo integram a receita bruta os tributos ndo cumulativos cobrados destacadamente pelo
vendedor, que serd mero depositario.
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Sobre a questdo contabil, no CPC 00 (R2), item 4.68, tem-se que “receitas sGo
aumentos nos ativos, ou redugdo nos passivos, que resultam em aumentos no patriménio liquido,
exceto aqueles referentes a contribui¢ées de detentores sobre o patriménio liquido”.

No CPC 07 (R1) — Subvencdo e Assisténcia Governamentais, o conceito relevante de
subvencgao é objetivo e determina que deve ser qualificado e reconhecido como receita, veja:

3. (...). Subveng¢ao governamental é uma assisténcia governamental geralmente
na forma de contribuicao de natureza pecunidria, mas nao sé restrita a ela,
concedida a uma entidade normalmente em troca do cumprimento passado ou
futuro de certas condigcdes relacionadas as atividades operacionais da entidade.
N3o sdo subvenc¢bes governamentais aquelas que ndo podem ser razoavelmente
guantificadas em dinheiro e as transacées com o governo que ndo podem ser
distinguidas das transag¢Ges comerciais normais da entidade.

()

6. A subvengdao governamental é também designada por: subsidio, incentivo
fiscal, doagao, prémio, etc.

()

9. A forma como a subvencdo é recebida nao influencia no método de
contabilizacdo a ser adotado. Assim, por exemplo, a contabilizacdo deve ser a
mesma independentemente de a subvencdo ser recebida em dinheiro ou como
reducdo de passivo.

()

12. Uma subvengao governamental deve ser reconhecida como receita ao longo
do periodo e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base
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sistemadtica, desde que atendidas as condigdoes deste Pronunciamento. A
subvengdao governamental ndo pode ser creditada diretamente no patrimonio
liquido.

()

15. O tratamento contdbil da subvengao governamental como receita deriva dos
seguintes principais argumentos:

()

(b) subvengdo governamental raramente é gratuita. A entidade ganha
efetivamente essa receita quando cumpre as regras das subvengdes e cumpre
determinadas obrigacdes. A subvengdo, dessa forma, deve ser reconhecida como
receita na demonstracdo do resultado nos periodos ao longo dos quais a
entidade reconhece os custos relacionados a subven¢ao que sio objeto de
compensacao;

Ainda, a SC Cosit n2 15/2020 analisa tais conceitos de receita e de receita de
subvencao:
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16. Por estes conceitos, uma subvencdo caracteriza-se pelo recebimento de
recursos, publicos ou privados, que enriquecem o patriménio da empresa
beneficiaria sem existéncia de uma divida ou obrigacdo, ndo importando, assim,
na assungao de um passivo, isto é, ha o auferimento de uma receita, que deve ser
assim contabilizada.

()

21. Com base no conceito apresentado nos itens 14 a 16 desta solugdo de
consulta, a subven¢do é um auxilio, recebimento de recursos, que enriquece o
patriménio do beneficiario e ndo gera a assuncao de uma divida ou obrigacao,
consubstanciando-se em uma receita que deve ser contabilizada assim que
atendidos os requisitos para o seu reconhecimento. Por conseguinte, responde-se
a consulente que o valor que deve ser considerado como subvencdo para
investimento recebida pelo Estado de Sdo Paulo, atendidos os demais requisitos
previstos na legislacdo, para fins de apuracdo do lucro real e do resultado
ajustado, é o valor total do crédito outorgado incidente nas operacdes internas de
vendas de mercadorias, valor de R$1.500.000,00 no exemplo fornecido.

21.1. Ademais, afasta-se a duvida de que a diferenca apurada entre o valor do
crédito outorgado e o valor do estorno realizado pela consulente (R$500.000,00)
pudesse ser o valor a ser considerado com base na seguinte argumentacao:

21.1.1 A disciplina contabil determina que a receita oriunda da subvencdo
recebida deve ser contabilizada pelo seu valor total assim que atendidos os
requisitos para o seu reconhecimento, havendo uma confrontacdio com as
despesas relacionadas a subvengdo, ou seja, consoante o regime de competéncia,
receitas e despesas serdo reconhecidos e contrapostos ao longo do periodo
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correspondente a vigéncia da subvencdo, ndo ha que se falar em langamento da
receita de forma "liquida" ou compensada;

21.1.2 N3o h3, na legislagdo tributaria, previsdao de exclusdo de pronto de parte
desta receita, valor de R$1.000.000,00 do exemplo.

Voltando a questdo contabil, o artigo 177, caput e §32 da Lei n? 6.404/1977,
determina que a escrituracdao das companhias devera observar os principios de contabilidade
geralmente aceitos, conforme segue:

Art. 177. A escrituracdo da companhia sera mantida em registros permanentes,
com obediéncia aos preceitos da legislacdo comercial e desta Lei e aos principios
de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios
contabeis uniformes no tempo e registrar as mutacbes patrimoniais segundo o
regime de competéncia.

()

§ 30 As demonstragdes financeiras das companhias abertas observarao, ainda, as
normas expedidas pela Comissdo de Valores Mobilidrios e serdo obrigatoriamente
submetidas a auditoria por auditores independentes nela registrados.
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Nessa primeira analise, pode-se extrair que ndo ha orientacdo contabil ou previsdo
legal para a exclusdo de pronto de parte da receita de subvencdo para investimento a ser
contabilizada no conceito de receita, a fim de se compreender que eventuais estornos de crédito
ou pagamento de contribui¢cdes possam ser deduzidos do valor da receita a ser reconhecida. A
principio, ndo ha amparo para a contabilizacdo das receitas de subvengdo para investimentos de
forma “liquida”.

Ainda nesse sentido, quanto a veracidade das informacdes contdbeis, as
orientagdes técnicas sdao coerentes. Acaso fossem realizados langamentos contdbeis consolidados,
em um unico langamento, ndo seria possivel se identificar cada um deles, o que prejudicaria a
qualidade da informagdo contabil e fiscal. O langamento das receitas de subvenc¢des para
investimento e eventuais estornos ou contribuicdes compulsdrias sdo eventos contabeis distintos,
a fim de se permitir a identificacdo precisa do beneficio fiscal e dos créditos estornados ou
contribuicGes pagas em atendimento a legislacdo estadual.

Como a lei tributdria ndo pode alterar a definicdo, o contelddo e o alcance dos
institutos, conceitos e formas de direito privado, nos termos do artigo 110 do CTN, e se verifica o
cumprimento da definicdo de receita bruta e da receita de subvengdes para investimento,
amparadas pela legislagao societdria e tributdria, as primeiras conclusdes sao:

(i) nao existe equivoco contdbil na contabilizagdao das receitas de subvengdes
para investimento no montante total do beneficio fiscal, conforme disciplina
a lei e as normas contabeis; e

(ii) ndao ha previsdao legal para se excluir das receitas de subvencdes para
investimento os créditos estornados de ICMS ou as contribuicdes pagas em
atendimento a lei estadual que institui o beneficio.

N3o se pode, entdo, alterar os conceitos de receita de subvencdo para reduzi-lo a
diferenca entre o beneficio fiscal e os dispéndios a ele relacionados para definir o primeiro como
valor do beneficio fiscal “liquido”. As normas contdbeis e de direito privado assim ndao permitem e
ndo ha previsdo especifica da legislacado fiscal que admita essa interpretacdo.

Num segundo momento, ainda, pode-se analisar se os estornos de crédito e
eventuais contribuicoes a fundos estaduais sdo contrapartidas para o recebimento do beneficio
fiscal. A imposicdo estadual normalmente estabelece a impossibilidade de aproveitamento de
créditos ou determinam sistematica de apurac¢do anulando os estornos dos créditos da entrada.
Porém, ndo ha como afirmar que sdo contrapartidas para o recebimento do beneficio fiscal ou que
impedem o reconhecimento integral do beneficio fiscal.

A bem da verdade, as legislacbes estaduais impedem a utilizacdo dos créditos de
entrada ao se utilizar o beneficio fiscal em seu valor integral. Os créditos deverdo ser estornados e,
acaso nao sejam, isto &, acaso se utilize os créditos da entrada, o Estado que concede o beneficio
fiscal podera glosd-lo, sem, contudo, glosar o crédito presumido integralmente apropriado.
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N3o obstante previstos no mesmo diploma legislativo estadual, o estorno dos
créditos representa uma obrigacdo juridica independente daquela que concede o crédito
presumido, com efeitos proprios.

Em terceiro, acaso as receitas de subvengdes para investimento da contribuinte
devessem ser reconhecidas pelo valor liquido, tal como sustenta a autoridade fiscal e a decisao
recorrida, pode-se conjecturar que essa conclusdo também resultaria em neutralidade na
tributacdo do beneficio fiscal. Isso porque, a principio, os créditos estornados irrecuperdveis
deveriam se transformar em “custo” ou “despesa” (na SC Cosit n2 15/2020 ndo se admite isso,
mas se permite a exclusdo da totalidade das receitas de subveng¢des para investimento, sem
qualquer decréscimo do valor do beneficio fiscal, ao passo que a SC Cosit n? 12/2022 admite a
apropriagdo de custos ou despesas somente se 0s estornos se tornarem irrecuperdveis).

De uma forma ou outra, o impacto fiscal é neutro, é possivel entdo (i) reconhecer a
receita de subvencdes in totum e a elas aplicar as regras dispostas no artigo 30 da Lei n?
12.973/2014; ou (ii) reconhecer as receitas de subvencgdes para investimento de forma “liquida” e
se apropriar de custos ou despesas dos estornos de crédito. A neutralidade da tributacdao do
beneficio fiscal, presente em ambas as solu¢des de consultas mencionadas, seria resguardada — a
neutralidade seria ferida acaso se excluisse do lucro liquido o valor total dos beneficios fiscais e
ainda se utilizasse dos estornos para se apropriar de custos ou despesas.

O que se busca é ndo tributar o acréscimo patrimonial e, se levada a cabo a
interpretacdo dada pela autoridade fiscal, o questionamento que resta é: qual a natureza juridica
da receita resultante entre a diferenca do beneficio fiscal passivel de exclusdo (“beneficio —
contrapartidas”)?

Como se sabe, o objetivo da legislacdo federal em matéria de “efeitos do ICMS”
sempre buscou a neutralidade e este ndo deveria transitar pelo resultado das empresas. Tanto é
gue sua contabilizacdo se da pelo “valor cheio” destacado nas notas fiscais e ha o entendimento
de que o adquirente de mercadorias, o comprador, é depositario dos valores a serem repassados
ao Erario estadual, tal como definido pela Lei n2 12.973/2014, na redacdo do artigo 12 do Decreto
n? 1.598/1977.

Por isso, a neutralidade representada pela dualidade “exclusdo do valor total sem
permissao para deduzir custos ou despesas” e “exclusdao do valor liquido com permissdao para
apropriacdo de custos ou despesas dos estornos” deve, em qualquer caso, ser resguardada — o
gue implica rejeicdo da tese que embasa os autos de infracdo.

Noutro giro, ainda, entendo que a interpretacdo relacionada a limitacdo do
beneficio fiscal ao valor que o Estado que concede o beneficio abriu mdo em favor do particular é
equivocada.

Como se sabe, o ICMS é tributo ndo-cumulativo (artigo 155, §29, inciso |, da CF). O
adquirente das mercadorias, entdo, paga o preco aos fornecedores, contemplando a totalidade do
ICMS destacado na nota fiscal, que ja foi ou sera repassado ao Erario na operacao de mercancia.
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Isto é, o comprador paga parcela do ICMS destacado em nota e na etapa seguinte da sistematica
da ndo-cumulatividade esse pagamento antecipado seria aproveitado.

Ocorre que ndo ha aproveitamento em razdo do beneficio fiscal, mas isso nao
significa que ndo foi pago o ICMS incidente sobre a operagdo de aquisicdo de mercadorias ao
Erdrio estadual.

Se um dos Estados ja recebeu parcela do tributo que corresponde ao “crédito
estornado”, devido pelo fornecedor em virtude de suas vendas a empresa adquirente que goza de
beneficio fiscal, ndo hd como se acatar o argumento do beneficio fiscal liquido. O preco de
aquisicao contempla o ICMS que, para o adquirente, sera “a recuperar”, pela sistematica da nao-
cumulatividade. Tal ICMS a recuperar, se ndo recuperado, deveria se transformar em custo ou
despesa, caso contrdrio, impactard o valor da exclusdo das subvencdes para investimento do lucro
liquido. A neutralidade e a arrecadacdo permanecem inalterada e o argumento da renudncia fiscal
decorrente do beneficio fiscal concedido deve ser analisado de forma ampla, em toda a cadeia,
recompondo-se todo o ciclo econémico; se analisado somente o beneficio do préprio contribuinte,
o argumento de que o Estado ndo renunciou a totalidade do tributo em favor do particular é
equivocado.

Para reforcar o entendimento de que o valor do beneficio fiscal a ser excluido do
lucro liquido a titulo de receitas de subvencdes para investimento corresponde a totalidade do
beneficio, ressalta-se que a Lei Complementar n2 101/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, ndo
faz qualquer referéncia a valores a serem deduzidos na sua identificacdo, veja:

Art. 14. A concessao ou ampliagao de incentivo ou beneficio de natureza
tributaria da qual decorra renuncia de receita devera estar acompanhada de
estimativa do impacto orgamentario-financeiro no exercicio em que deva iniciar
sua vigéncia e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes
orcamentarias e a pelo menos uma das seguintes condi¢des: (Vide Medida
Provisdria n2 2.159, de 2001) (Vide Lei n2 10.276, de 2001) (Vide ADI 6357)

()

§ 1o A renulncia compreende anistia, remissdo, subsidio, crédito presumido,
concessao de isengdo em carater ndo geral, alteragdo de aliquota ou modificagao
de base de calculo que implique redugdo discriminada de tributos ou
contribuicdes, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado.

Por fim, vale uma ultima consideracdo. Observa-se que a fiscalizacdo e a decisao
recorrida buscam impedir o duplo beneficio da mesma operagdo, que compreende deduzir do
lucro liquido, base de célculo do lucro real, os estornos de créditos de ICMS e as contribuicdes
pagas aos fundos especiais, eventualmente adicionando o primeiro ao estoque, refletindo no
CMV, e excluir o mesmo montante nas receitas de subvencbes para investimento. Isso seria o
duplo beneficio, pois, por exemplo, o mesmo estorno de créditos de ICMS aumentariam os
custos/despesas e igualmente impactariam o valor a ser excluido do lucro liquido na conta das
subvencobes para investimento.
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Exatamente por isso as SC Cosit citadas nesse voto buscam dar um tratamento
neutro a controvérsia. Ou seja, os estornos de créditos de ICMS ou nao terdo efeitos em estoque e
CMV, de modo que se possa excluir do lucro liquido a integralidade das receitas de subvencdes ou
poderdo ser apropriados como custo/despesa e a exclusdo sera feita pelo “valor liquido”.

Nos autos, ndo se abordou o tratamento dado aos estornos de créditos de ICMS,
mas, pela leitura do TVF, infere-se que apenas reduziram a conta contabil das subvencdes, sem
gerar efeito no resultado da companhia.

Ora, ndo ha duplo beneficio. Este somente existiria se 0os mesmos estornos de
créditos reduzissem o lucro liquido no resultado (CMV) e da mesma maneira fossem considerados
na base de exclusao das subvengdes. Isso ndo ocorreu.

Se as despesas dos estornos ndo foram deduzidas das bases do IRPJ e da CSLL, ndo
ha duplo aproveitamento. A fiscalizacdo, nesse sentido, ndo comprovou essa hipdtese.

Racional semelhante foi aplicado no Acérddo n® 1302-007.646, veja:

Ou seja, se houve destaque de ICMS antes de se saber da isencdo ou da reducdo
de base (art. 67 do RICMS-SP fala em “circunstancia imprevisivel a data da entrada
da mercadoria”, vide Relatério Fiscal), o seu estorno é dedutivel das bases
tributdveis do IRPJ e da CSLL, pelas razGes acima expostas.

E verdade que poderia a Fiscalizacdo, a partir do cotejo da EFD- IRPJ/CSLL com os
registros constantes da EFD-ICMS/IPI, demonstrar que a recorrente reduziu a
receita de subvencdo pelo valor do crédito de ICMS estornado, mas que, para fins
de escrituracdo fiscal do IRPJ, ndo reduziu a receita de subvengao pelo valor
estornado e ainda lancou a despesa como dedutivel das bases, ou seja, que
deduziu das bases do IRPJ duas vezes o mesmo valor. Todavia, isso a Fiscaliza¢ao
ndo logrou comprovar, pois tirou todas as conclusdes a partir de uma conta de
reversdo de crédito de ICMS.

Por todo o exposto, voto por julgar procedente o Recurso Voluntario, no mérito,
para cancelar as exigéncias de IRPJ e CSLL.

O resultado aqui disposto também implica o cancelamento das multas isoladas.

Tendo sido vencido quanto ao mérito, analiso a alegacdo relacionada a
concomitancia da multa de oficio e da multa isolada pelo ndo pagamento das estimativas.

Concomitancia de multa de oficio e multa isolada pelo nao pagamento de estimativas

A recorrente defende a ilegalidade de cobranca de multa de oficio em conjunto com
multa isolada, decorrente do ndo pagamento de estimativas, matéria também impugnada e
afastada pelo acérdao recorrido.
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A matéria a ser analisada é objeto de uma série de questionamentos perante este
Conselho. A analise histdrico-sistematica da evolugdo interpretativa sobre a matéria é relevante
para fundamentar o entendimento adotado.

O artigo 44 da Lei n?2 9.430/1996, que comina multas aplicaveis a infragdes
tributarias, passou por inumeras alteracdes desde a sua edi¢do, gerando duvidas sobre a
materialidade das penalidades prescritas. Dois momentos sao relevantes para verificar o contexto

historico-normativo: o momento anterior e posterior a alteragdo promovida pela Lei n?
11.488/2007.

Em sua redagdo original, assim prescreveu o legislador patrio:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicdo:

(..))

§ 12 As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

| - juntamente com o tributo ou a contribuicdo, quando ndo houverem sido
anteriormente pagos;

Il - isoladamente, quando o tributo ou a contribuicdo houver sido pago apés o
vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora;

lll - isoladamente, no caso de pessoa fisica sujeita ao pagamento mensal do
imposto (carné-ledo) na forma do art. 82 da Lei n? 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de fazé-lo, ainda que ndo tenha apurado imposto a pagar na
declaragdo de ajuste;

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de

renda e da contribuicdo social sobre o lucro liguido, na forma do art. 22, que

deixar de fazé-lo, ainda gue tenha apurado prejuizo fiscal ou base de célculo

negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario

correspondente;

O caput do artigo 44 da Lei n? 9.430/1996, na redacdo original, mencionava a
materialidade atingida pela multa isolada, isto é, a totalidade ou diferenca de tributo ou
contribuicdo.

Ao normatizar que a multa isolada se referiria a totalidade de tributo ou
contribuicdo, a duvida interpretativa é se a norma buscou atingir o valor do ajuste anual ou apenas
“parte” da totalidade que se refere a estimativa mensal apurada. Aparentemente, tendo em vista
gue as antecipa¢des de estimativas em nada se relacionam com a totalidade de tributo ou
contribui¢do, a referéncia normativa se reporta ao valor devido no ajuste anual.

Contudo, alguns problemas de ordem pratica sdo evidenciados, caso se interprete o
termo totalidade como o devido no ajuste anual. Inicialmente, enquanto ndo ha o ajuste anual,
ndo haveria possibilidade de se verificar a auséncia de recolhimento de estimativa ainda no curso
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do ano-calendario. Em segundo lugar, a interpretacdo esvaziaria o permissivo do inciso IV,
porquanto ndo seria possivel cobrar a multa isolada quando o valor devido no ajuste anual
constituisse efetivamente prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa. Em ambos os casos,
inexistiria base de cdlculo para a multa isolada, impedindo sua aplicagado.

As duvidas deram azo a longos debates na jurisprudéncia administrativa deste
CARF, sobre a possibilidade de cobranca concomitante da multa de oficio e da multa isolada, o que
motivou a edicdo da Sumula CARF n? 105, assim disposta:

Sumula CARF n2 105
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 08/12/2014

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com
fundamento no art. 44 § 19, inciso IV da Lei n? 9.430, de 1996, ndo pode ser
exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Acdrddos Precedentes:

9101-001.261, de 22/11/2011; 9101-001.203, de 17/10/2011; 9101-001.238, de
21/11/2011; 9101-001.307, de 24/04/2012; 1402-001.217, de 04/10/2012; 1102-
00.748, de 09/05/2012; 1803-001.263, de 10/04/2012

O conteudo sumular é claro ao impedir a aplicagdo concomitante da multa isolada
com a multa de oficio, devendo prevalecer esta ultima.

Contudo, a Medida Proviséria n2? 303/2006, que perdeu sua eficacia, e a Medida
Proviséria n? 351/2007, convertida na Lei n2 11.488/2007, modificou o texto legal do artigo 44 da
Lei n? 9.430/1996, retirando do caput a indicacdo da base de calculo das multas. O dispositivo
passou a vigorar com a seguinte redacao:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaragdo inexata;

Il - de 50% (cinqlienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

a) na forma do art. 82 da Lei n? 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaragdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social
sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio correspondente, no caso de pessoa
juridica.
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A norma prescrita constituiu importante evolucdo na matéria das sancles
tributdrias, sobretudo, porque deu fim a discussdo sobre qual sera a base imponivel para multa no
caso das estimativas mensal devida e ndo paga.

Mas os embates relacionados as san¢bes punitivas continuam. A nova redag¢do do
artigo 44, inciso Il, da Lei n2 9.430/1996 esclarece ser a base de célculo da multa isolada o valor do
pagamento mensal. Sua interpretacdo deve se dar em conjunto com o teor da Simula CARF n2 82:

Sumula CARF n2 82
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 10/12/2012

Apds o encerramento do ano-calendario, é incabivel lancamento de oficio de IRPJ
ou CSLL para exigir estimativas ndo recolhidas. (Vinculante, conforme Portaria MF
n? 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Acdrdaos Precedentes:

Acérddo n? 101-96353, de 17/10/2007 Acérddo n? 105-16808, de 05/12/2007
Acérddo n2 108-08933, de 27/07/2006 Acérddo n? 107-09125, de 12/09/2007
Acérddo n? 103-22842, de 24/01/2007 Acérddo n? 101-96683, de 17/04/2008
Acérddo n2 105-17057, de 30/05/2008.

O conteudo sumulado consolidou o entendimento de que as estimativas consistem
em mera antecipacdo do tributo devido, tornando-as inexigiveis apds o término do ano-
calendario, a partir do qual o prdprio tributo é apurado e devido.

Compreende-se as estimativas como sendo uma técnica de arrecadacdo imposta
aos optantes pelo regime anual de apuracdo do lucro real e, caso seja autuado o contribuinte,
sofrendo a exigéncia do recolhimento das estimativas no curso do ano-calendario ao qual
correspondem, ndo se exige a multa isolada, mas multa de oficio de 75%. Isso significa que se
impde ao contribuinte a penalidade, para que cumpra sua obrigacdo de antecipar recursos aos
cofres publicos, independentemente de, ao final do ano-calendario, apurar ou ndo saldo de
tributo a pagar.

Entender de forma contraria implicaria o esvaziamento da norma sancionatodria
imposta aquele que deixa de antecipar o devido tributo, instituindo prazo decadencial inferior a
um ano, o que nao é suportado pela previsao do Codigo Tributdrio Nacional.

A conduta penalizada é distinta: inicialmente, ao contribuinte é imputado o dever
de antecipar as parcelas do tributo calculadas sobre uma base provisdria (estimativas mensais);
apos, surge o dever de pagar esse mesmo tributo apurado como devido ao final do ano-calendario
(ajuste anual). Sdo duas situagdes distintas, as quais seguem regimes juridicos também diferentes.

As duas condutas, a bem da verdade, s3o independentes. E possivel apurar as
estimativas mensais e ndo apurar o ajuste anual, bem como é possivel que o contribuinte apure o
ajuste anual, ainda que ndo tenha realizado a mensuracdo das estimativas mensais. Ao cabo, o
gue se busca é o pagamento do tributo pelo sujeito passivo, mas os bens juridicos tutelados ndo
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sdo 0s mesmos: as estimativas se voltam a manutencao do fluxo de caixa do governo durante o
ano, a fim de que a arrecadacdo do IRPJ apurado pelo Lucro Real anual ndo implique em um Unico
pagamento (inclusive, que poderia impactar a adimpléncia fiscal); por outro lado, o ajuste anual
tem a finalidade de que o sujeito passivo pague o que de fato é devido, em respeito aos principios
aplicaveis a relagao juridico-tributdria — tanto é que existe a figura do saldo negativo, para os
contribuintes que antecipem tributo a maior no decorrer do ano.

E por isso que as condutas envolvem penalidades especificas para cada caso.
Estimativas ndo pagas sdo penalizadas com multa isolada de 50%, ao passo que o ajuste anual
devido é penalizado a razdo de 75%.

Apds o ano de 2007, com a alteragdo legislativa da Lei n2 11.488/2007, portanto, a
aplicacdo da Sumula CARF n2 105 foi esvaziada.

Contudo, tratando-se de lancamento concomitante de multa isolada e de oficio, isto
é, quando ndo se trata de um simples lancamento de multa de oficio, cobrada em razdo de o
contribuinte ndo ter atuado em prol de antecipar o tributo devido apurado mensalmente no lucro
real por estimativa, a situagao torna-se mais complexa.

Os langamentos conjuntos em que se exige a multa de oficio pelo ndo pagamento
dos tributos apurados sob a sistemdtica do lucro real anual em conjunto com a multa isolada
afronta aos principios da consuncdo, estrita legalidade e proporcionalidade.

Nesse sentido ja se manifestou o Superior Tribunal de Justica, destacando-se, por
exemplo, a seguinte passagem do voto condutor proferido pelo Ministro Humberto Martins, no
REsp n? 1.496.354-PR (DJE 24/03/2015):

Sistematicamente, nota-se que a multa do inciso Il do referido artigo somente
podera ser aplicada quando ndo possivel a multa do inciso I.

Destaca-se que o inadimplemento das antecipa¢des mensais do imposto de renda
nado implicam, por si s, a ilagdo de que havera tributo devido. Os recolhimentos
mensais , ainda que configurem obrigacGes a pagar, ndo representam, no sentido
técnico, o tributo em si. Este apenas serd apurado ao final do ano calendario,
quando ocorrer o fato gerador.

As hipdteses do inciso I, “a” e “b”, em regra, ndo trazem novas hipdteses de
cabimento de multa. A melhor exegese revela que ndao sdo multas distintas, mas
apenas formas distintas de aplicacdo da multa do art. 44, em consequéncia de,
nos casos ali descritos, ndo haver nada a ser cobrado a titulo de obrigacdo
tributaria principal.

As chamadas “multas isoladas”, portanto, apenas servem aos casos em que nao
possam ser exigidas juntamente com o tributo devido (inciso 1), na medida em
gue sdo elas apenas formas de exigéncia das multas descritas no caput.

Esse entendimento é coroldrio da légica do sistema normativo-tributario que
pretende prevenir e sancionar o descumprimento de obriga¢des tributarias. De
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fato, a infracdo que se pretende repreender com a exigéncia isolada da multa
(auséncia de recolhimento mensal do IRPJ e CSLL por estimativa) é
completamente abrangida por eventual infracdo que acarrete, ao final do ano
calendario, o recolhimento a menor dos tributos, e que dé azo, assim, a cobranga
da multa de forma conjunta.

Mais recentemente, os Ministros da 22 Turma do STJ, por unanimidade de votos,
reiteraram esse posicionamento, conforme atesta a ementa do julgamento proferido no REsp
1.708.819/RS, de 16/11/2023. Confira-se:

TRIBUTARIO. ADUANEIRO. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFICIO. APLICAGAO
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE. PRINCIPIO DA CONSUNGAO.

1. A multa de oficio tem cabimento nas hipéteses de auséncia de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaracdo e nos casos de declaragdo inexata, sendo
exigida no patamar de 75% (art. 44, |, da Lei n. 9.430/96).

2. A multa isolada é exigida em decorréncia de infragdo administrativa, no
montante de 50% (art. 44, Il, da Lei n. 9.430/96).

3. A multa isolada ndo pode ser exigida concomitantemente com a multa de
oficio, sendo por esta absorvida, em atendimento ao principio da consuncdo.
Precedentes: Agint no AREsp n. 1.603.525/RJ, relator Ministro Francisco Falcdo,
Segunda Turma, DJe de 25/11/2020; AgRg no REsp 1.576.289/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.499.389/PB,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp
n. 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, Dle de
24/3/2015.

4. Recurso especial provido.
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Este CARF, conforme esposado no voto vencedor do Acérdao n? 9101-005.080, de
lavra do Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, firmou o seguinte entendimento:

()

Porém, também ha muito, este Conselheiro firmou seu entendimento no sentido
de que a alteracdo procedida por meio da Lei n? 11.488/2007 n3o modificou o
teor juridico das prescri¢des punitivas do art. 44 da Lei n2 9.430/96, apenas vindo
para cambiar a geografia das previsdes incutidas em tal dispositivo e alterar
algumas de suas caracteristicas, como, por exemplo a percentagem da multa
isolada e afastar a sua possibilidade de agravamento ou qualifica¢do.

Assim, independentemente da evolucdo legislativa que revogou os incisos do § 12
do art. 44 da Lei n? 9.430/96 e deslocou o item que carrega a previsdo da
aplicacdo multa isolada, o apenamento cumulado do contribuinte, por meio de
duas sangbes diversas, pelo simples inadimplemento do IRPJ e da CSLL (que
somadas, montam em 125% sobre o mesmo tributo devido), ndo foi afastado pelo
Legislador de 2007, subsistindo incélume no sistema juridico tributario federal.
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E foi precisamente essa dindmica de saturagdo punitiva, resultante da
coexisténcia de ambas penalidades sobre a mesma exacdo tributdria — uma
supostamente justificada pela inocorréncia de sua prépria antecipacdo e a outra
imposta apds a verificacdo do efetivo inadimplemento, desse mesmo tributo
devido —, que restou sistematicamente rechacada e afastada nos julgamentos
registrados nos v. Acérdaos que erigiram a Simula CARF n2 105.

Comprovando tal afirmativa, confira-se a clara e didatica reda¢do da ementa do v.
Acdorddo n? 1803-01.263, proferido pela C. 32 Turma Especial da 12 Se¢do desse E.
CARF, em sessdo de julgamento de 10/04/2012, de relatoria da I. Conselheira
Selene Ferreira de Moraes (o qual faz parte do rol dos precedentes que sustentam
a Sumula CARF n2 105):

(..))

APLICAGAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA NA
ESTIMATIVA.

Incabivel a aplicagdo concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas no curso do periodo de apuracdo e de oficio pela falta de pagamento
de tributo apurado no balanco.

A infragdo relativa ao ndo recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa
preparatéria do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da
consuncado, a primeira conduta é meio de execucdo da segunda. O bem juridico
mais importante é sem duvida a efetivacdo da arrecadacdo tributdria, atendida
pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano-calendario, e o bem juridico
de relevancia secundaria é a antecipa¢do do fluxo de caixa do governo,
representada pelo dever de antecipar essa mesma arrecadagdo. (destacamos)

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Como se observa, o efetivo cerne decisério foi a dupla penalizacdo do
contribuinte pelo mesmo ilicito tributario.

Ao passo que as estimativas representam um simples adiantamento de tributo
que tem seu fato gerador ocorrido apenas uma vez, posteriormente, no término
do periodo de apuragdo anual, a falta dessa antecipagdao mensal é elemento
apenas concorrente para a efetiva infracdo de ndo recolhé-lo, ou recolhé-lo a
menor, apdés o vencimento da obrigacdo tributaria, quando devidamente
aperfeicoada - conduta que ja é objeto penalizagdo com a multa de oficio de 75%.

E tratando-se aqui de ferramentas punitivas do Estado, compondo o ius puniendi
(ainda que formalmente contidas no sistema juridico tributario), estdao sujeitas
aos mecanismos, principios e institutos préprios que regulam essa prerrogativa do
Poder Publico.

Assim, um Unico ilicito tributdrio e seu correspondente singular dano ao Erario (do
ponto de vista material), ndo pode ensejar duas punigdes distintas, devendo ser
aplicado o principio da absorcdo ou da consuncdo, visando repelir esse bis in
idem, instituto explicado por Fabio Brun Goldschmitd em sua obra (Teoria da
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Proibi¢do de Bis in Idem no Direito Tributdrio e Sancionador Tributdrio. Sdo Paulo:
Noeses, 2014, p. 462).

Frise-se que, per si, a coexisténcia juridica das multas isoladas e de oficio ndo
implica em qualquer ilegalidade, abuso ou violagdo de garantia. A patologia surge
na sua efetiva cumulacdo, em Autua¢des que sancionam tanto a falta de
pagamento dos tributos apurados no ano-calendario como também, por suposta
e equivocada consequéncia, a situacdo de pagamento a menor (ou ndo
recolhimento) de estimativas, antes devidas dentro daquele mesmo periodo de
apuracao, ja encerrado.

Registre-se que reconhecimento de situacdo antijuridica ndo se da pela mera
invocacdo e observancia da Sumula CARF n? 105, mas também adocdo do
corolario da consungao, para fazer cessar o bis in idem, caracterizado pelo duplo
sancionamento administrativo do contribuinte — que ndo pode ser tolerado.

Posto isso, verificada tal circunstancia, devem ser canceladas todas as multas
isoladas referentes as antecipacdes, lancadas sobre os valores das exigéncias de
IRPJ e CSLL, independentemente do ano-calendario dos fato geradores colhidos
no lancamento de oficio.

(..))

Ora a questdo que é insuperdvel é a seguinte: como a contribuinte poderia se
manter adimplente com as estimativas se a sua apuracdo ndo refletia a necessidade do
recolhimento e nem sequer permitiria o pagamento do tributo? A estimativa somente surgiu apos
o lancamento de oficio e até entdao a contribuinte cumpriu adequadamente suas obrigacdes
acessérias e principal. E desarrazoado exigir que a contribuinte mantivesse duas formas de
apuracdo do IRPJ (uma que fosse fiel ao seu entendimento e outra com um potencial
entendimento distinto do Fisco brasileiro).

Nesse sentido, dou provimento ao Recurso Voluntdrio, para afastar a exigéncia da
multa isolada pelo ndo recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL.

Conclusoes

Diante do exposto, rejeito as preliminares arguidas e, no mérito, dou provimento
ao Recurso Voluntario.

Tendo sido vencido quanto ao mérito, dou provimento ao Recurso Voluntario, para
afastar a exigéncia da multa isolada pelo ndo recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL.

Assinado digitalmente

Henrique Nimer Chamas
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro Sérgio Magalhdes Lima, redator designado

Peco vénia ao ilustre Relator para dele divergir do il. Conselheiro Relator quanto ao
mérito. Acompanho-o na parte em que rejeitou as preliminares de nulidade por erro na
identificacdo da infracdo e de decadéncia, que ndo comportam reparo.

A divergéncia recai sobre os dois fundamentos auténomos pelos quais o voto
condutor deu provimento ao recurso e cancelou as exigéncias de IRPJ e CSLL: o primeiro, de que a
Solucdo de Consulta Cosit n2 12, de 2022, teria alterado, em prejuizo do contribuinte, o critério
antes fixado pela Solugdo de Consulta Cosit n2 15, de 2020, de sorte que sua aplicacdo a fatos
geradores anteriores a 25 de margo de 2022 ofenderia a irretroatividade; o segundo, de que a
exclusdo do valor integral das subvencdes, sem desconsideracdo dos créditos estornados, seria
legitima.

| - Do primeiro fundamento: a alegada alteragdao de critério juridico entre as
Solugdes de Consulta n2 15, de 2020, e n2 12, de 2022

O voto vencido partiu da premissa de que a Solucdo de Consulta Cosit n? 15, de
2020, e a Solucdo de Consulta Cosit n2 12, de 2022, examinaram 0 mesmo caso concreto e
chegaram a conclusGes diametralmente opostas quanto ao valor excluivel — a primeira, pelo valor
bruto do crédito outorgado; a segunda, pela diferenca entre o crédito outorgado e o crédito
estornado.

Dai extraiu que a segunda solucdo teria alterado, de modo mais gravoso, o critério
da primeira, com a consequéncia de que a nova orientacdo sO alcancaria fatos geradores
posteriores a sua publicacdo, a luz dos arts. 146 e 100 do CTN, do art. 92 da IN RFB n2 1.396, de
2013, e do art. 26 da IN RFB n? 2.058, de 2021. Pec¢o vénia para dvergir dessa leitura, por trés
razoes.

A primeira razao diz respeito ao alcance objetivo de ambas as solugdes de consulta.
Tanto a Solucdo de Consulta n2 15, de 2020, quanto a Solucdo de Consulta n? 12, de 2022, versam,
de modo exclusivo, sobre o crédito outorgado de ICMS concedido pelo Estado de Sdo Paulo ao
setor téxtil, com base no art. 41 do Anexo Ill do RICMS/SP e na Portaria CAT n2 35, de 2017.

E o que consta expressamente do relato de ambas, reproduzido no préprio voto
vencido, no qual a consulente afirma atuar no setor téxtil e ter matriz naquele Estado. Os
beneficios sob exame nestes autos, ao contrdrio, sdo os regimes atacadistas de crédito presumido
do Maranh3o (art. 82 do Anexo 1.5 do RICMS/MA, Decreto n2 31.287, de 2015) e do Piaui (arts.
813-A a 813-K do Decreto n2 13.500, de 2008). Cuida-se de beneficios de entes federados diversos,
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disciplinados por normas préprias, com mecanica de fruicdo distinta daquela versada nas
consultas.

A distincdo ndo é formal. O efeito vinculante da solucdo de consulta e o respaldo
que ela confere ao sujeito passivo pressupéem o enquadramento na hipdtese por ela abrangida,
nos exatos termos do art. 92 da IN RFB n2 1.396, de 2013, invocado no voto vencido:

Art. 92 A Solucdo de Consulta Cosit e a Solucdo de Divergéncia, a partir da data de
sua publicagdo, tém efeito vinculante no ambito da RFB, respaldam o sujeito
passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se
enquadre na hipdétese por elas abrangida, sem prejuizo de que a autoridade
fiscal, em procedimento de fiscalizagdo, verifique seu efetivo enquadramento.
(grifei)

Idéntica condicionante consta do art. 33 da IN RFB n2 2.058, de 2021. O respaldo
protege quem aplica a solucdo a fato idéntico ao nela versado; ndo constitui orientacdo geral e
abstrata invocavel para beneficios de outros Estados.

Como a recorrente ndo fruiu do crédito outorgado paulista, mas de créditos
presumidos do Maranhdo e do Piaui, ela ndo se enquadra na hipdétese abrangida pelas Solugdes de
Consulta n2 15, de 2020, e n? 12, de 2022. Faltou o pressuposto do respaldo. Por consequéncia,
também falta o pressuposto da protecdo do art. 146 do CTN: ndo é possivel cogitar de mudanca
retroativa de critério em desfavor de quem nunca esteve sob a regéncia do critério que invoca.
Ndo havia, para o beneficio da recorrente, critério anterior da RFB que a Solu¢do de Consulta n2
12, de 2022, houvesse modificado.

A segunda razdo é ainda mais direta, e afasta a premissa central do voto vencido —
a de que as duas solucdes chegaram a resultados opostos. O exame do inteiro teor da Solucdo de
Consulta n? 12, de 2022, revela que ela ndo rejeitou a interpretacdo da anterior, mas incorporou
hipdtese que aquela ndo havia considerado, sem alterar o resultado tributdrio. A prépria solugao
adverte, no item 23, contra a fixacao de tratamento uniforme e abstrato:

Em razdo da multiplicidade de formas por meio das quais os beneficios e
incentivos fiscais ou financeiros-fiscais do ICMS podem ser operacionalizados, as
guais podem envolver a concessdo de crédito, o estorno de crédito e aplicagdo
dos mais diversos mecanismos e operagdes aritméticas, é temerdrio definir
abstratamente um Unico tratamento tributdrio passivel de alcancar todas as
espécies de benesses fiscais (...). (grifei)

A partir dessa adverténcia, a Solucdo de Consulta n2 12, de 2022, examinou a
natureza juridica do estorno do crédito e formulou duas leituras: a de que o estorno converteria o
crédito antes recuperavel em imposto irrecuperavel, e a de que a conjugacdo de crédito
outorgado e estorno apenas substituiria um crédito recuperavel por outro de valor superior,
mantida a recuperabilidade.
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Sob qualquer das leituras, contudo, o montante excluivel do lucro real permanece o
mesmo — a diferenca entre o crédito outorgado e o crédito estornado —, por corresponder ao
valor do ICMS cujo recolhimento é dispensado. E o que assenta o item 50 da solucio:

(...) tanto na hipotese em que o crédito estornado ndo venha a compor a despesa
ou o custo de aquisicdo, e a receita de subvencdo equivalha a diferenga entre o
crédito outorgado e o crédito estornado, quanto naquela em que o crédito
estornado venha a compor a despesa ou o custo e a receita de subvencdo
equivalha ao crédito outorgado, o montante a ser excluido para fins de apuracdo
do lucro real e do resultado ajustado é o mesmo, e corresponde a RS 500.000,00,
equivalendo a diferenca entre o crédito outorgado e o crédito estornado.

Vé-se, portanto, que o resultado da exclusdo é idéntico nas duas solucdes. Na
Solugdo de Consulta n2 15, de 2020, a receita de subvencgdo é reconhecida pelo valor bruto (RS
1.500.000,00), mas o crédito estornado (RS 1.000.000,00) ndo é dedutivel e, se langcado como
despesa, deve ser adicionado ao lucro real, o que reconduz o efeito liquido a RS 500.000,00. Na
Solucdo de Consulta n? 12, de 2022, chega-se diretamente a esses mesmos RS 500.000,00. O que
difere entre as duas é a forma de reconhecimento contdbil da receita e a eventual classificacdo do
crédito estornado, jamais a dimensdo econémica da subvencdo nem o montante da exclusao.

N3o h3a, pois, alteracdo de critério mais gravosa: ha explicitacdo de que o valor
excluivel corresponde ao efetivo beneficio, sob qualquer das mecanicas contabeis possiveis.
Ausente o agravamento, nao incide a regra de irretroatividade dos arts. 146 do CTN e 26 da IN RFB
n2 2.058, de 2021, que pressupde orientagdo superveniente mais onerosa.

Por fim, como terceira razdo, mesmo que se pudesse cogitar de aplicacdo da
Solucdo de Consulta n2 15, de 2020 ao caso, e que a segunda solugdo de consulta (SC n2 12/2022)
fosse mais gravosa — o que se admite apenas para argumentar —, ainda assim ndo se sustentaria
a afirmac3o de que a recorrente observou a orienta¢do da primeira solugdo de consulta. E que
essa solugdo estabelece tratamento tributdrio integrado, e ndo uma escolha de providéncias
independentes.

Com efeito, a Solucdo de Consulta n2 15, de 2020, reconhece, de um lado, que o
valor integral do crédito outorgado constitui receita de subvencdo para investimento, excluivel das
bases de calculo do IRPJ e da CSLL uma vez atendidos os requisitos do art. 30 da Lei n2 12.973, de
2014; e afirma, de outro, de forma expressa, que o crédito de ICMS tomado na entrada dos
insumos e posteriormente estornado para obtencdo do beneficio ndo pode ser considerado custo
ou despesa dedutivel, devendo ser adicionado ao lucro real e ao resultado ajustado caso tenha
reduzido o lucro liquido contabil. S3o duas consequéncias juridicas complementares de uma
mesma hipétese fatica, e ndo faculdades que o contribuinte possa adotar isoladamente.

Nessas condicdes, ndo é tecnicamente correto afirmar que observou a solucdo de
consulta o contribuinte que apenas promoveu a exclusdo da receita de subvencdo, deixando de
realizar o ajuste relativo ao crédito basico estornado — seja porque nao efetuou o estorno, seja
porque, tendo-o registrado contabilmente, ndo promoveu a correspondente adicdo no LALUR.
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A adocdo seletiva da parcela que autoriza a exclusdo, desacompanhada do
tratamento fiscal imposto ao crédito estornado, ndo configura observancia da orientacdo em sua
integralidade. Trata-se de aplicacdo parcial da solucdo de consulta, o que, por si sé, afasta a
alegacao de que a conduta da recorrente encontrava amparo na disciplina firmada pela Cosit para
a hipotese consultada.

Por essas trés razbes — ndo enquadramento da recorrente na hipdtese das
consultas, inexisténcia de alteracdo de resultado entre elas, e cumprimento parcial de solucdo de
consulta —, o primeiro fundamento do voto vencido ndo pode prevalecer.

Il - Do segundo fundamento: a exclusdo do valor integral das subvencdes sem
desconsideragao dos créditos estornados

O voto vencido sustentou, como fundamento autbnomo, que a exclusdo do valor
integral do crédito presumido seria legitima, ao argumento de que a receita de subvencdo deve
ser reconhecida pelo valor bruto, na forma do CPC 07 (R1) e da prépria Solugdo de Consulta n2 15,
de 2020; de que o estorno nao constituiria contrapartida do beneficio; de que a renuncia estatal, a
luz da Lei de Responsabilidade Fiscal, corresponderia ao valor cheio do crédito presumido; e de
gue a neutralidade do ICMS imporia a exclusdo integral. Também neste ponto peco vénia para
divergir.

A controvérsia ndo esta no reconhecimento da receita, mas no montante excluivel
das bases de calculo. Assiste razdo ao voto vencido quanto a que a receita de subvenc¢ao deve ser
contabilizada pelo valor bruto — a Solucao de Consulta n2 15, de 2020, veda o registro liquido ou
compensado. Ocorre que a mesma solucdo impbe a contrapartida indispensdavel a esse
reconhecimento bruto: o crédito de ICMS tomado na entrada e estornado para obtencdo do
beneficio ndo é custo nem despesa dedutivel e, se lancado no resultado, deve ser adicionado ao
lucro real. As duas determina¢des formam um todo incindivel, tal como consta da prépria
conclusdo da Solu¢do de Consulta n? 15, de 2020, item 25.2:

“O valor do crédito de ICMS tomado na entrada no insumo e estornado para
obtencdo da benesse fiscal ndo pode ser considerado como custo ou despesa para
fins de apuragdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL. Assim, se este valor for
deduzido na apuracdo do lucro liquido, devera ser adicionado na determinacao do
lucro real e do resultado ajustado do periodo correspondente.”

Dai decorre a impossibilidade de acolher a exclusdo do valor bruto tal como
praticada pela recorrente. Reconhecida a receita de subvencdo pelo valor cheio e excluido esse
mesmo valor cheio das bases de calculo, sem a correspondente adicdo do crédito estornado, o
resultado é a subtracdo, das bases do IRPJ e da CSLL, de montante superior ao efetivo beneficio.

A neutralidade invocada no voto vencido, ao contrdrio do que ali se concluiu, é
rompida — e ndo preservada — por esse procedimento. A neutralidade exige que ao
reconhecimento bruto da receita corresponda a adi¢do do estorno, ou, na leitura alternativa da
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Solucdo de Consulta n2 12, de 2022, que a receita seja reconhecida liquida; em ambos os casos, o
valor que escapa a tributacdo é a diferenca entre o crédito outorgado e o crédito estornado. A
recorrente, porém, praticou a exclusdao bruta sem a adicdo, o que ndo corresponde a nenhuma das
duas mecanicas admitidas.

O ponto foi objeto de intimagao especifica no curso da fiscaliza¢do, o que, alids,
afasta a assertiva do voto vencido de que os autos ndo teriam abordado o tratamento dado aos
estornos.

Pelo Termo de Intimacdo n? 3, de 2024, a autoridade indagou se, nas apuracdes das
exclusdes a titulo de subvencgdo, teriam sido deduzidos créditos de ICMS constantes das notas
fiscais de entrada de mercadorias ou insumos adquiridos nos Estados concedentes. A recorrente
respondeu que “ndo houve deducdo dos créditos de ICMS na apuracdo das exclusdes” (item 1,9 do
relatdrio fiscal). A afirmacdo foi ratificada na resposta ao Termo de Intimacdo n? 5, de 2024, na
qual a fiscalizada consignou que o valor das exclusdes foi calculado conforme o critério de
apuracdo do crédito presumido previsto na legislacdo estadual, “ndo tendo sido procedida
qualquer deducao” (item 1.15 do relatério fiscal), e acrescentou que ndo aproveitou outros
créditos estaduais para as saidas beneficiadas.

Essas respostas confirmam a base fatica da glosa. Os créditos de entrada foram
estornados no dmbito da apuracdo do ICMS, como exige a mecanica dos regimes do Maranhdo e
do Piaui, mas ndo transitaram como adicao na determinacdo do lucro real, nem foram deduzidos
como redutores das exclusGes. Reconhecida a receita de subvencdo pelo valor bruto e excluido
esse mesmo valor sem a adi¢do do estorno indedutivel, a base de cdlculo restou reduzida além do
beneficio efetivo. E precisamente essa a matéria da glosa.

Os demais argumentos do voto vencido ndo infirmam essa conclusao.

A invocacdo do art. 110 do CTN ndo socorre a recorrente, porque a glosa nao
alterou o conceito de receita nem o de subvencdo: a receita de subvencdo permanece
reconhecida pelo valor bruto, exatamente como determina a norma contdbil; o que se exige é a
adicdo do estorno indedutivel, exigéncia que decorre da legislacdo do IRPJ, e ndo de redefinicdo de
conceito de direito privado.

A referéncia a Lei de Responsabilidade Fiscal, que qualifica o crédito presumido
como renuncia de receita, opera em outro plano — o do controle orcamentario do ente
concedente — e ndo determina o montante excluivel das bases federais, que se rege pelo art. 30
da Lei n2 12.973, de 2014, e corresponde ao efetivo ganho do contribuinte. Por fim, o argumento
da neutralidade do ICMS, longe de amparar a exclusdo bruta, confirma a glosa: a neutralidade sé
se realiza se o estorno ndo reduzir duas vezes as bases — uma na receita de subvencdo excluida e
outra por ndo adicdo —, o que exige, no caso, a adicdo nao praticada.

Rejeito, pois, o segundo fundamento do voto vencido, e mantenho a exigéncia
guanto a glosa das exclusdes praticadas em montante superior ao beneficio efetivamente
concedido.
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Il - Da questdao decorrente: compensa¢dao de prejuizo fiscal e base de cdlculo
negativa

O provimento dado pelo voto vencido teve por consequéncia reputar prejudicado o
exame da compensacao de prejuizo fiscal e de base de cdlculo negativa. Superados os dois
fundamentos daquele voto, entendo que a questdo deve ser apreciada, contudo, como mera
consequéncia procedimental de um lancamento.

A glosa da compensacdo é mero desdobramento aritmético da glosa das exclusdes
de subvencdo. Nos anos-calendario de 2014 a 2018, as exclusdes indevidas, incluidas por meio das
escrituracdes retificadoras, apenas reduziram os saldos de prejuizo fiscal e de base de célculo
negativa, sem constituicdo de crédito tributdrio; nos anos-calendario de 2020 e 2021, o excesso de
exclusdo gerou saldos de prejuizo fiscal e de base negativa que vieram a ser utilizados na
compensacao de resultados.

Mantida a glosa das exclusGes — como ora se decide —, os saldos de prejuizo fiscal
e de base de calculo negativa reduzem-se na exata medida da parcela glosada, o que torna
indevida a compensacao que deles se valeu.

A conclusdo é consequéncia necessaria do quanto assentado no tdpico anterior, e
ndo comporta solucdo autébnoma diversa. Mantenho, portanto, a glosa da compensacdo de
prejuizo fiscal e de base de calculo negativa.

Por tais razoes, divirjo do voto vencido quanto ao mérito. Rejeito o fundamento da
alteracdo retroativa de critério juridico entre as Solugdes de Consulta n? 15, de 2020, e n? 12, de
2022, e o fundamento da legitimidade da exclusdo pelo valor bruto sem adicdo do crédito
estornado.

CONCLUSAO

Ante o exposto, nego provimento ao recurso para manter a glosa das exclusdes de
subvencao e a glosa decorrente da compensacado de prejuizo fiscal e de base de cédlculo negativa

Assinado Digitalmente

Sérgio Magalhaes Lima
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